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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE AQUISIÇOES
NÚCLEo JURÍDICO

NUP : 64043 .000567 12023 -67

INTERESSADOS: 5'BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO DE PVÍI/RO
ASSUNTOS: PREGÃO ELETRÔNICO PARÄ, REGISTRO DE PREÇOS PREÇOS PARA EVENTUAL
AQrJrsrÇÃO DE COMBUSTÍVErS.

EMENTA: PREGÃO PARA REGÍSTIìO DE PREÇOS CUJO VALOR SEJA SUPERIOR A R$

500.000,00, DIREITo ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. Legislação

Aplicável: Lei n" 10,520 12002,Deuelo n' 10.02412019 e Lei n.8.666193. Regularidade fornral clo

processo. Adequação da Modalidade Licitatór'ia Adotacla. Sistenra de Registlo de

Preços. Acljudicação por itens. Licitação conr iteus cle anrpla palticipação. Observação dos

Critérios de Sustentabilidacle Anlbiental. Análise das Minutas. Reconrendações.

DO RELATORIO

l. Trara-se cle processo oriunclo do 5" BATALHÃO DE ENGENI-IARÍ A DE CONSTRUÇÃo oe PVIJ/RO,
qì"le tell1 pol'objeto o registro de preços para a eventual aqr"risição de combustíveis, corrfbrnle discrinlinaclo no Telnro de

Referência, con esteio na Lei n. 10.5202002 e legislação con'elata.

2. Os pt'esetrtes autos foranr clistribuídos ao aclvogaclo signatário, pala auálise e er¡issão de palecer', nos

tet'nros do artigo ll, VI, "4", da Lei Conrplerrentar no 73, de 1993 e do artigo 38, paráglafo úrnico, da L,ei n" 8.666, de
1993. Dentre os docuurentos que courpõem o processo, destacam-se os segLtilltes:

E-nrail de quarta-feira. 0l cle nrar'ço cle 2023 l6: 10, fl. s/n";

oFÍCIo n. 0001 l/2023/CJU-RO/CGU/AGU. cle 0l cle rrrarço cle 2023, fl. s/rr";

Capa;

Índice, fl. s/rro;

JustilÌcativas Para Alterações Nos Modelos cle Minutas, fls. s/no;

Telnro de Abertura de Vohrnre, fl. 0l;
Ternlo cle Abertnra e Autuação, fl. 02;

DIEx 02-4" Seção/So BEC, cle 30 de janeiro 2023 -Autorização do OD, Í1.03

Designação do OD, da Equipe de Planejanrento e clo Pregoeiro e Equipe de Apoio, fls,05/09-V;

Plano De Contratação. fl.1 l;
Docunrento de F'ornral ização da Dcnr and a, f1. I 3 I I 4;

Estudo Técn ico Prel i nl i nar 4/2023, fls. I 6122:

Mapa de Riscos, fls.24124-Y;

A¡rexo I - Ternro de Refcl'ôncia, f1s.26132-Y:

Aplovação Do Telnlo De Referência Da zl" Seção e Autorização Para Início Do Procedinrento

Licitatório, fìs.34136;

Mapa Compalativo Da Pesquisa De Preços, fls.38-V/40;
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Pesquisa cle Preços, fls.4 l/56;

Anexo VII - O7_Catálogo_GatMat, fl.58;

Memória cle Cálculo cla Necessidade Anttal, fl.60;

Consrrrrro de Conrbustível de anos attteriotes, f1s,62177;

Mirrnta cle Eclital N" 07123. f1s.79192;

Anexo II - Minuta de Ata cle Registro de Pleços, f1s.94196:

Anexo lll - Minuta de Ternro de Contl'ato, fls.98/ I00;

Anexo lV - MinLrta cle Pt'oposta Cometcial, fls.l02l103;

Anexo V - Nota Explicativa, 1'ls. 105/106-V;

Lista cle verilicação ON N"2/2016 SEGES, fls.107/108;

Ofício cle encanrinlranrento, fls. 108/ 108-V.

J É o qLre terlros a relatar,

DA ANÁLISE JURÍDICA v
F'TNALIDADE E ABRANCNNCIN DO PARECER JURÍDTCO

4. A presente nrarriièstação juríclica telll o escopo de assistir a autoriclacle assessot'acla rlo controle interno cla

legaliclacle acllninistlativa dos atos a sererl'ì ¡rlaticaclos ou já el'etivaclos. Envolve, conseqLletlteltlente, o exame prévio e

conclusivo dos textos das minutas dos eclitais e seus allexos.

5. A atribuição desta Consultoria Jur'ídica é justanrente allontar possíveis riscos clo ponto de vista jurídico e

t'ecorneudar providêucias. para salvagnardar a autoridade assessoracla, a quel'ì't col.ìtpete avaliar a I'eal dimensão do t'isco e

a necessidacle cle se adotar oLl l1ão a precaução reconretrdada.

6, Inrportante saliental que o exaure cfos autos processLlais se restt'inge aos seus aspectos jurídicos,

excluídos. pottauto, aqueles de uatnreza técuica. Em lelação a estes. partimos cla pt'emissa de que a autolidade competellte

se nluniciou clos conhecin.ìelltos específicos imprescinclíveis para a sua aclequação às necessidacles cla Aclrrrinistração,

otrselvando os requisitos legalrrente inr¡:ostos (confornre Enunciaclo uo 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da

CGU/AGU, "A nlanif'estação corrsultiva qne aclentlar questão juríclica com poterrcial cle significativo letlexo etr aspecto

técnico cleve colrter justificativa da necessiclade de fazê-lo, evitatrclo-se posiciotrarrrentos conclltsivos sobre temas uão

jurídicos, tais como os técnicos, adrninistlativos or.l cle couveuiêucia ou opottunidade, podendo-se, potém, sobre estes

enritir opinião or.r fornlular reconlendações, desde que enfàtizando o caráter cliscricionário cle seu acatatrrento").

7. De fato, presunriuros qlle as especificações técnicas conticlas l1o presellte processo, inclusive quallto ao \J
detalhanre¡rto do ob.jeto da corrtlatação, suas calacterísticas, r'equisitos e avaliação clo preço estintaclo, tenhanl siclo

legulalrlente detelminadas pelo setor conr¡tetente do ólgão, conr lrase eur parânrett'os técnicos objetivos, para a melhor

consecução do interesse púrblico.

8. Por out¡'o lado, cabe esclarecel que, via cle regra, rrão é pa¡rel do órgão cle assessorarnerrto jur'íclico exercer

a auditoria quauto à conrpetência de cada agente ¡lúblico pala a pt'ática de atos administrativos. Ittcumbe, isto sim, a cada

um destes obselval se os seus atos estão cleutro clo seu espectro de competências. Assim sendo, o icleal, para a melhor e

completa instrução processnal, é que sejam juntadas ou citadas as publicações dos atos de nonreação ou clesignação da

autolidade e der.uais agentes aclm inistrativos, bem conlo, os Atos Normativos qtte estabelecem as respectivas

coln¡tetências, colr o fiur cle que, em caso cle fitura auditot'ia, ¡rossa ser facilrrrente conrprovaclo que quem praticor.t

deterrniuado ato tinha competência para tarrto. Todavia, tro eutendinrento desta Cotrsultot'ia, a ausência de tais

clocurnentos, pot'si, rtão representa óbice ao prosseguimento do feito.

9. Finalnreute, iusta mellcionat que cleternrinadas observações são feitas sem carátet'viuculativo, lnas etll

prol da segutança da própria autoriclacle assessoracla a quem incttmbe, dentro da mat'gem de discricionariedade que lhe é

confericla pela lei, avalial e acatar, on não, tais ponclerações. Não obstante, as qtlestões lelacionadas à legalidade serão

apontadas para fins de sua corleção. O seguimento do processo seln a observância desses apontal'nentos será de

respousabi I i dacle excl us iva da A drn i n istração Pitb I i ca.
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REGULARÍDADB DAAUTUAÇAO DO PROCESSO

l0 De acordo conl o 
^tt.22 

da Lei n" 9.784, de 1999,0s atos do processo administrativo não depen

fornla detelnrinacla. salvo explessa disposição legal.

ll. Conr efeito, no que tange especifìcamente à licitação, berrr conlo contratos/corrvênios e ontlos ajustes,

conf'ornre art.38 da Lei n. 8.666, de 1993, o plocesso adnlinistlativo clever'á observal as rlonrlas que lhes são aplicáveis,
inicianclo-se corì1 a devida autuação, coll'ì a corresporrderrte plotocolização e nurrrelação, juntando-se, enr sequêtrcia

cronológica, os docuureutos peftinentes, cujas folhas devenl ser nunleradas e rubricadas, sendo qtte cada volul¡e dever'á

conter os respectivos tenrros de abertnra e encerranrerlto, conlpreendeudo, na meclida do possível, o nráxiuro,200 folhas:

ORIENTAÇAO NORMATìVA AGU N" 2, DE t" DE ABRTL DE 2009

"Os irrstrurlrerrtos clos corrtlatos, convênios e denrais ajustes, berrr corrro os respectivos aditivos,

devenr integlar unr úrnico processo adnlinistlativo, devidarlerrte autuado enl sequência

cronológica, nuurelaclo, r'utrricado, conterrdo cada volt¡nlc os lespectivos tenllos de atrertura e

encetranre¡rto. "

12. Aplicáveis aiuda, a Portalia Iutelnrinisterial uo 1.6'77,cle 20 l5 (uo caso de órgãos integlantes do SISG) e

Portaria Not'nrativa MD ¡ro 1.243, de 2006 (para os órgãos rrrilitales), que tanrbénr dispõeur sotrle procedinrentos get'ais

refeleutes à gestão de processos, sendo reconrerrdável tanltrénl que o corlsulente verilÌque se há disciplina própria
z-\ r'eguladola no ârnbito cle seu órgão.

13. Nesse corrtexto, é uecessário obselvar que a atividade co¡lsultiva uão tenr o clever cle corrfèr'êucia
lulinuciosa da legulalidade f'olnral cle todos os aspectos f'ot'nlais clo plocesso (corrro a correta uunrelação de folhas), salvo
quando percebida durante a arrálise jurídica.

LIMITES DE GOVERNANÇA

14. No ânlbito do Podel Executivo Fedelal, o Decleto no 10.193, cle 27 de dezenrbro de 2019, estabeleceu

linrites e instâncias cle goverrrança para a contratação cle lrens e selviços e l]ara a realização cJe gastos com diárias e

llassagerls no âmbito clo Podel Executivo fecleral.

15. Em relação aos coutratos aclnrinistlativos, ¡rala ativiclacles dc custeio en.ì geral, o at'tigo 3o do leferido
Decreto defirre algurnas regras que precisanr sel les¡reitaclas, notadalrrellte en1 r'elação à conr¡retência para ar celebração de

novos corltratos de aquisição:

Art.3o A celeblação cle ¡rovos corltlatos adnli¡ristrativos e a llrorrogaçrio cle contratos

adnlinistrativos errr vigol relativos a atividades cle cnsteio ser'ão autorizadas err ato do Ministlo de

Estaclo ou do titular de órgão diretar¡ente subordinado ao Presidente da Re¡lública.

$ l" Para os contratos de qualquel valor', a corlpetência de qrìe trata o caput ¡rocler'á sel delegada

às seguintes autolidades, pernritida a subdelegação na folrrra do $ 2o:

I - titulares de cargos de natureza espccial;

II - dirigentes nláxinlos das unidacles diretanlente sul¡ordinadas aos Ministros cle Estado; e

III - dirigentes máxinros das entidades vinct¡ladas.

$ 2o Para os contratos corl valor inferiol a R$ 10.000.000,00 (dez rnilhões de reais). a

cornpetência cle que trata o caput poder'á sel delegada ou sutrdelegacla aos st¡l¡secretár'ios dc

planejanrento, orçan'rerlto e adnrinistração ou à autoliclade equivalente, pernritida a sutrclelegação

¡ros ter¡nos do dis¡rosto no ss 30.

$ 3o Pala os cotltratos co¡lr valor igual ou inf'erior a R$ 1.000.000,00 (unr rnilhão de reais), a

conrpetência de quc trata o c¿tl)ut ¡roderá ser clelcgada ou subdele¡¡ada aos coordenado¡'es ott aos

chefes das t¡nidadcs adnrinistlativas dos órgãos ou das entidacles, vedada a subdelegação.

16, Ulna vez que lbge às atribuições deste órgão de assessoranlento jurídico irrvestigal ou auclitar eventual

existência de delegação de competêr'lcia, a autoliclade assistida deve se certificar sobre a uatureza da ativiclade a ser

contlatada- se constitui ou uão atividade de custeicl -, adotando as providências necessárias, se for o caso, para afìetir se a

autoridade iudicada rra uriuuta possui conrpetência para a representar a União rra celetl'ação do contrato a ser lit'trlado.
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17. No caso en.ì tela, a autoridacle assessorada t'ez cleclaração no item 8, DOS LIMITES DA

CONTRA.TAÇÃO PARA ATIVIDADE DE CUSTEIO, no qual atrrma que o objeto cla colrtratação não constitui

atividacle de cilsteio.

AVALTAÇAO DE CONFORMIDADE LEGÄL

18. Nos ternlos do qLre clispõe a Orientação Normativa SEGES no 02, cle 2016,a qual prevê enì seLlaltigo lo

que "Os pregoeiros e as equipes de apoio cleverão aclotar rlos processos cle aquisição cle nlateriais e serviços as listas de

velilicação cottstantes cios Ancxos Ie II, visando o aperfèiçoaurento clos pt'oceclimentos l'calizados nos pregões

eletrônicos", sugeriuros que os processos de aquisição sejam instruídos com as referidas listas cle velificações.

19. A Aclvocacia-Geral da União taurbéur dispõe de Checl<-Lists ¡rreviamente elabot'aclos para os diversos

tipos cle conttatações, de preenchinrento facnltativo, encoutrando-se clispostas no site

lrttp://wu,w.agu.gov.br/¡rage/conteut/detail/icl_conteudol244390, servilldo de exceleute instrunreuto de apoio para que seja

aferida a colreção cia instlução, senr prejuízo cla obrigatória acloção da ON SEGES/MP n.02, de 2016.

20. No presente caso o órgão realizou a avaliação cle coufolnriclade legal, anexanclo a lista coustarrte clo

Anexo I cla ON SEGES/MP n. 02, de 2016 (fls.107/108).

PLANEJAM ENT'O DA CONï'RA'I)\ÇAO

21 . O Decreto n. 10.024, de 2019, estabeleceu a fase de "plauejamerrto cla contratação" corno a prinreira etapa

do procedimento cle contratação pírblica. O normativo meucionado tl'âta no seu art. l4 sobre os ¡rrocedimelltos a sereln

adotados para o plane.iamento da contlatação, que comllreerrdeur a elabolação e aprovação clo Estudo Técnico Preliminar
- ETP e do Ternro de Retèrência - TR, elabolação do Edital, definição das exigêrrcias de habilitação, sanções e cle¡lrais

condições contlatuais e, por tìur, a desiguação do pregoeiro e cla respectiva equipe de apoio.

22. Ora, a elabolação clo ETP plessupõe prévia folrrralização cla denranda no ârnbito adlllillistrativo,
porquanto esse é o docuurelrto que fìnclanrenta a elaboração clo Estuclo Técnico Pt'eliminar'. Por outt'o laclo, a et'etividade

do planejanrento da contratação depende da análise dos riscos envolvidos na colìtratação, clo qual tambérn depertde a
conclusão da sua viabilidade.

Documcnto clc Formalizaçiro tla Dcmantla

23. O Doculrrento cle Fornralizaçã,o cla Denlancla é procedimento obligatório para o início clos trabalhos

¡reltinentes ao início cla fase irrtet'tra cla Iicitação.

24. Conrpulsalrdo os clocnnrentos que irrstruern o processo, vet'ificanros que os requisitos próprios para a r )

oficialização cla demancla foraur atendidos, r'azão pela qual não se apt'esetrta qualqtter objeção ao doctunetlto que se v
erlcolltra rlos autos (fls. l3llzl).

Bstudos Técnicos Prcli¡n ina rcs

Nccessiclaclc cla Con tratação

25. De acordo cotl.t o Decl'eto f'ecleral rf 10.0241201 9, estuclo técuico prelinrinar é o "docunleuto constitutivo
da plirneira eta¡ra do planejarnento de urna contratação, qr,re caracteliza o intel'esse púrblico envolvido e a Inelhor soh.rção

ao problerla a ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela viabilidade da cotrtratação, fttudanrenta o tet'mo de

leferênci a".

26. O Decreto federal n" 10.02412019, em seu artigo 8o, defìne que, quando necessál'io, o processo relativo ao

pregão eletrônico será iustruído conr estuclo técnico prelinrinar, Esta t'egra iudica a escorreita pt'eocupação do regularletrto

conl a fase de plarrejanrento, a qlral, quanclo bem realizacla, evita prejuízos adviuclos cle ttma concepção precipitada e
equivocacla da pretensão ctlrrtratual. Ontlossirrr, o Decreto estabelece qtte essa confecção deve ser fèita "quanclo

l'ìecessário", o que pressì.lpõe a análise de que llenr serlrpre ser'á efìciente ou uecessár'ia a confècção desse irrstrttmetrto,

previanrerrte, ao telnro cle relèr'ência.

\J
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27. Co¡lo ressabido, esta clefìnição sobre a necessiclacle ou não cle utilização clo estudo técni

envolve nlatér'ia técnica cle cornpetôncia do pertinellte setor do órgão assessorado. Nacla otrstante, convénr

nas hipóteses enl que a pletensão contratual adnrite soluções diversas cle atendimento pelo mel'cado oll neces

melhor avaliação sotrre a viabilidade da contlatação, a lealização de estuclo técnico preliminar peltlite uma melhor

reflexão da equipe cle planejamento, evitanclo u¡ra formatação ineficiente ou inadeqnada do objeto licitatório.

28. Nesse prumo, vale suscitar iutelessante Jurispludêucia do 'lr itrLrual de Contas cfa União:

Enr licitações pala aquisição de equipanrentos. havendo rro ntercado diversos nrodelos qtte

atencfarrr às necessiclades da Adnrinistração, deve o órgão licitante identificar uur conjttnto

replesentativo desses nlodelos antes de elatrorar as especitìcações técnicas e a cotação cle ¡rreços,

de modo a evita¡'o dilecionanrento do certanre para marca ou nlodelo es¡recílÌcos e a caractetizal a

realização de ampla pesquisa cle ¡uelcado. (TCU. Acórdão 21412020, Plenário. Re¡rleserttação,

Relatol Ministro Aroldo Cedraz)

Especificações conl potencial de restringir o carátel conrpetitivo cla Iicitação deve¡rr scr

adequadanrente fùlrdarnentadas, co¡rr base enr estudos técnicos que indiquenr a sua essencialidade

para aterrdel as necessiclades clo órgão ou da enticlacle contl'atante. (TCU. Acórdão 197312020,

Plenário. Representação, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira).

^, 
29. Adotaudo-se o instrLuïeuto, pela nova sistenrática, a justilicativa da contlatação dcverá sel i¡rserida colrro

patte dos Estudos Prelinlinares, erl'ì vez de courpor docuurerrto autôr1ol1'ìo do plocesso.

30. Concluír.uos que o estudo plelinrinal cla Contlalação abolda os aspectos essenciais para a licitação,

razoavellrlente apreserltarrdo os lequisitos necessár'ios ao atelldilltelrto da deurancla. versarrclo, aincla, sobre a uatnreza do

contrato e sua dulação, alénr de aplesental as ¡rossíveis práticas cle sustentatrilidade. O Estucio tanltrénl identilÌca qual a

solução urais alrlopliada ¡rala suprir a necessiclade adnlinistrativa e cliscolle sotrle as ploviclências ¡rreliminares à

coutlatação.

31. Corrvénr aleltal que a Admiuistlação cleve evitar a inclt¡são de requisitos desrrecessát'ios, ntanteudo as

exigêucias cle contlatação em nível que pernrita a satisfação plena do intelesse público securrdário, cle unr lado, e a maiot'
possibilidade de conrpetição (arrrpla participação), de outro.

32. No presente plocesso, a necessidacle de contl'atação está devidanlente delineacla ua parte inicial do Estudo
Técnico, rro Tetnro de Referência e rlas.justificativas aprescrrtadas, e corrtérl as lazões pelas qr,rais o objeto ¡:retencliclo se

f'az necessário ao desenrpenho clas fìrrrções clo órgão.

Referôncia a nornrativos que disciplinam a contratação

/- 33. Compete ao órgão prorïotor da licitação a lespousatriliclacle pela pesquisa cla legislação perlinente ao

olrjeto do futuro coutrato, a qnal deverá sel'indicacla nos EstLldos Plelinlinares da contlatação.

34. Esse trabalho deverá courpleendel a lefer'ência a todos os normativos que disci¡:lirrenr os diversos
aspectos, requisitos esseuciais, exigências específìcas e fases que compõenr a cotrtratação.

35. Nesse ponto. constatalros qne houve o trat:alho cle ¡resquisa rrormativa errtpreeudido ¡relo órgão e que os

Estudos Preliminales fazem referêucia às uonlìas aplicáveis ao otrjeto que ser'á corrtrataclo, r'azão ¡rela qttal uão se

apresenta objeção ao co¡lteúldo do docu¡lrento, enr relação à cliretriz rlencionacla.

Estinlativa clas Quanticlades

36. Courpete ao gestor nrotivar, de fÌ'llrla clara e plecisa, o quantitativo clinreusio¡raclo Iro Telnlo de

Referência, eur ateução ao planejanrento voltado a suprir a carência cJo órgão, evitarrclo, tto nráxitrto, estinrativas

genéricas, senr lespalclo enl ele¡leutos técnicos que evidencianr a exata corlelação entte a cluantidade colrtratada e a

denlancla prevista (TCU, Acórclão n. 1380/2011-Plenário), conlblnre, aliás, detelrnina a legislação cle t'egência (alt, 7", $

4o, da Lei n.8.666193).

37. Nesse senticlo, o TCU estatrclece que a "clefìrrição precisa e suficierrte do objeto licitado constittti regla

indispensável da cornpetição, até uleslro coulo pressllposto do postlllado de igLraldade entte os licitalttes, do qrral é

subsidiário o princípio da publicidade. que errvolve o corrhecinrento, pelos concolrentes poterrciais das condições básicas

o B
€t

prelinrina

Fls No
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cla licitação, constituinclo, na hipótese particular da licitação para conlpm, a quantidade clenrandacla enl uma das

especifìcações mínirnas e essenciais à defìnição do objeto clo pregão" (Súrrnula n.177).

38. Quanto aos quantitativos, a justificativa da relação erltre a denlancla e a qttantidade a ser contratada cleve

vil aconrpanhada, no que couber', clos critérios de nredição utilizados, clocunlelrtos com¡:robatót'ios, lbtografias e otttros

nreios ¡rlotratórios qr.re se fìzeletrr necessários.

39. A estimativa de qnanticlades a serelll adquiridas, clevidanlente justifìcacla e baseada em estudos técnicos
preliminares e elementos objetivos aplica-se tanrbénr no sistenra de registro de preços, cortsoallte elrtetrdilrrento t'ecelrte do
'I'CU:

(..)

9.3. deternlinal'à Secletal'ia-Geral de Controle Exteluo do TCU que oriente suas unidades,

especialrlente a Secretalia de Controle Externo das Aquisições Logísticas (Selog), sobre a

necessidade de sempre avaliar os seguintes aspectos eu1 processos envolvendo plegões para

registro dc preços:

9.3.1 , planejanrento da contlataçã0, incluindo os proceclinrentos relativos à irrtenção de legistro cle

llreços e à estinlativn dc quantidadcs a serem adquiriclas, clevidanlentc justificacla c bnscncla

crn estuclos tócrricos prelinrinarcs e clcnrentos objctivos - arts,60, inciso [, e 10, sS 7", do

Decleto-Lei 20011967, art. 6", inciso IX, da Lei 8.66611993, a¡'ts. 4o, 5o, inciso V, e 8o do Dect'eto

7.89212013 eAcórdãos 1.100/2008,39212011 e3.13712014, clo Plenário,61212004 e 559/2009, da

l" Cânrara, e 1.720 e4.4lll20l0, da 2" Cânrara;" (g.n)

Acórdão TCU n. 75712015-l'}lenário (gr,)

40. No ¡rreseute caso, os autos colltêur os requisitos rlecessários à definição dos quantitativos qlre sel'ão

licitaclos, o órgão colrsulente docurrreutou a estimativa clas quantidades, utilizoLt pat'âtnetros cle estinrativa e iucluitt as

nrernór'ias cle cálculo qr"re dão suporte aos quantitativos.

41 . Devenros tessalval'que não coulpete a esta CollsLlltolia adentrar eur questões técnicas, mas apenas

verificar se lrá supolte clocunrental coerente corrr aquele que é exigiclo pela legislação pat'a a fase inter¡ra cla licitação.

Da acljudicação por itcns

42. Via de regra, as aquisições da Aclnlinistlação Púrblica clevem ser divididas em tarltas pat'celas qttatrtas se

conlprovat'eln técnica e ecouomicamente viáveis. eul couformidade corìr o art.23, $1" cla Lei no 8.666193.

43, Soble o teula, couvétrr citar a doutrina:

Mas a acloção clo tiacionanlento depencla da ¡rresença cle requisitos de orclern técrrica e econômica.

4.1 .3) O requisito dc natuleza técnica

Não se aclnlite o fraciorra¡rrento quanclo tecrricaÍnerrte isso uão fof viável l1enr, nlesr'ì1o,

reconrenclávcl. O fiacionanrento en1 lotcs deve lespeital a integriclade qualitativa do objeto a ser

execr¡tado. Não é possível clesnaturar unr certo objeto, fi'agnrentanclo-o crrr contratações divet'sas e

que inrportam o risco cle inrpclssibilidacle de execução satisfatório. Se a Aclministlação necessitar

adquirir rrnr vcículo, rrão teria sentido licitar a collrpra por lrartes (pnerts, chassis, nrotor', etc.). Mas

selia ¡:ossívcl realizar a corì1príì li'acionacla de urrra ¡llulalidacle de veículos. Enr sunra, o
impcdirnento de orclem técnica signifìca que a unidade clo olrjeto a sel executado não pode ser'

destluída através do fl'aciouarrrento.

4.1.4.) O requisito cle natureza econônlica

Já o inrpeclirrrento de ordenr econôurica se lelaciona conr o risco de o flacionarlìento aumelltal o

pleço unitirrio a ser pago pela Aclnrinistlação. Enr uura econornia de escala, o au¡nento cle

quantitativos produz a reclução dos preços. Pol isso, não teria cabimento a Administração

fracional as corrtratações se isso acarretar o aumeltto de seus custos.

Colrro se extlai, o fnndamento juríclico clo fracionanrento consiste na anrpliação das vantagetrs

ecouôllicas para a Administração. Adota-se o ft'acio¡rarrrerlto colllo itrstt'ltnrelrto de redução de

des¡resas aclnlinistlativas. A ¡:ossibilidade cle ¡raltici¡ração de nraior niturelo cle interessaclos trão é o

olr.jetivo inlecliato e plimolclial, nras via instrumental para obter tnelhores of'ertas (enr virtucle do

v

l/
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aunlento da conrpetitiviclade). Logo, a Adnrinisl.ração não pode jtrstifical tllll fiaci

acarretar elevação de custos at¡'avés do argtttnettto de beltefício a tt¡tl It[t

paft¡culares. (Marçal Justen Filho, Conlentátios à Lei cle Licitações e Contlatos

1 7" edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 20 1 6. p. 440)

b
Fis No

arllerìto

n1

Adnri

44. lmportante lelrrbrar que o TCU entelrcle como obrigatória a adjLrdicação pol iterrr, nos editais das

licitações, cujo objeto é divisível, desde que não haja prejuízo à contratação ou complexo ou pet'da de econonlia de

escala, tendo e¡n vista o otrjetivo de propicial a anrpla participação de licitante. Seurpre bonr lembt'an.t'ìos sLla

sedinrentada Súnrula 247:

Stintulu 247 tlo TCU - E obrigatót'in o admissão clo acljucliccrçiío pot'itent e ntio ¡.tot'¡u'eço gloltol,

nos edilais das licilações p(tt'(t Lt conlt'ttlttção ¿le oLtt'as, serviÇos, contpras e trliencrções, cttjo

ob.jeto se.ja diyisí't,el, clesde c¡ue não haja ¡.trejuí:o parq o conjtrnto ou com¡'tlexo otr perda tle

econontiu tle escala, lendo em yi,ttct o ob.ieli'tto cle ¡tro¡ticiar a antpla parlicipaçcio de licilctntes

c¡ue, entbora ntio t{i,s¡tondo tle cu¡.tucidur.le puru u execução,.fõrnecintenlo ou ac¡ui,sição dct

tolctlicladc do ob.jeto, possam./à:ê-lct com rcluçtio u ilcns ou uniclu¿lc,s cu.tlôttotntts, clct,cnclo ¿t,;

ex i gê ttc i tts de h a b i I i t ct ç ã o tt d eq u a r-s e a e,çs u ¿l i tt i s i b i I i d a ¿le.

45. Realnrerrte, enr tese, a leunião de cliversos objetos enr nur úrnico grupo pocle gerar perda da

/.^. col'r'ìpetitividacle, pelo impeclirrrento à participação de enrplesas que atuerì1 l1o rllercado, conr apenas parte do objeto

corrtlatual arrrpl iaclo.

46. Por ontro lado, pol vezes, a leunião pode sewir positivanrente à Aclninistração, pelo ganho etrr ecorlontia
de escala ou pela vantager'ìl no gerencianrento contratual, elerrreutos qlre ¡reruriterrr o alcallce de unra Illelhol'proposta
ecorrôrrr ica.

41 . Incfi.rbitável qr:e a decisão final envolve contornos técnicos e gerenciais especí1Ìcos.

48. No caso ern análise, o eclital inclica que a adjuclicação se.gup!_tjle!_S, op-ç&--que aterrcle as leconlenclações
do Tt'ibunal de Corrtas da União.

DA NÃO APLICÄÇÃO DO TRATAMENTO DIITEnENCIADO ÀS TUICnOEMI)RESAS E

EMPRESAS DE PEQIJENO PORTE

49. A adoção cle celtanre exclusivo para ME/IìPP (e equiparaclos) or.r r'ìlesn'ìo as cotas de 25Yo pocleur set'

afastadas. A próplia LC 12312006 esti¡rulou situações que justifìcanì a r1ão adoção clesses certarìres, de corrrpetitiviclade
restrita.

Art. /+9. Não se a¡llica o disposto nos arts. 47 e48 clesta I.ei Conrplenrentar quando;

I - (Revogado); (Reclação dada pela l,ei Complenre¡rtar no 141 , de 20 l4) (Prodt¡ção cle efeito)

II - não lrouver t¡nl uríni¡uo de 3 (três) folnececlores conr¡retitivos enquaclrados conto

rricroenr¡rresas otì cml)resas de ¡:equerro poltc secliaclos local ou regionalnrente e ca¡:azes de

cunrplir as exigências estabelecidas no instrurneuto convocatório;

III - o tratanlcnto dilèr'cllciaclo e sirnplificado para as rrricroerrr¡r'esas e ernpresas cle ¡requerro porte

não f-ol vantajoso para a adnrinistração púrblica or¡ represc¡ìtar'¡rlejuízo ao cottjuttto ott cotrrplexo

do objeto a ser contlatadot

IV - a licitação fol dispensável ou inexigível, nos ternros dos arts.24 e25 da Lci n" 8.666, de 2l

dejtrnho cle 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II clo art.24 da trtcsnra L,ei,

nas qrrais a conlllra clevel'á scr'I'eita prel'crcncialrrrentc de ntict'oeur¡rt'esas e ctllprcsas de ¡reqtteno

¡rolte, aplicanclo-se o clis¡tosto no inciso I do art.48. (Redação clacla pela Lci Conr¡rlenrelltar llo

147, de 2014)

50 Regularnentanclo o telna, o Decreto fède¡'al n" 8.538/2015 delinir.¡ as condições cletertllinadas pelo

legislador:

Art. t0. N¿io se rr¡rlica o tlisposto nos:¡rt. 60 ao art.8s quatrtlo
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I- não houver o nlíninro cle tr'ês fornecedores cornpetitivos enquadt'aclos conto ntict'oentpt'esas on

ctìlllrcsas cle ¡requeno porte sediadas local ou t'egionalnrente e capazes cle ctttn¡rrir as exigências

estabeleciclas no instrunlento convocatório;

I[ - o tratalnento difelenciado e sinrplificaclo para as uricroenrplesas e as enìpresas cle pequeno

porte não for vantajgso para a adnrinistração p(rblica OU replpgç¡¡qq¡p¡ejuízo ao conjunto ou ao

conlplexo clo obiglg a ser contlatado, justificadanrente;

III - a licitação for dispensável ou inexigível. nos telrrros dos arts.24 e 25 da Lei no 8.666, cte

f99ll, excetuaclas as dispensas tratadas pelos incisos I e II do caput clo referido art.24, nas quais a

conlpr¿r cleverá se¡' feita 1r'efelerrcialnrente ¡rol rrricroerrrpresas e erllpresas de pequeno polte,

otrselvaclos. no que couber', os incisos I, II e IV clo ca¡rut cleste altigo; otr

IV - o tratanrerrto clifelenciado e sirn¡rlifìcado não for capaz de alcarrçar', justificadanrente, pelo

nlenos r.lnr dos otljetivos previstos rro art. la.

Par'ágrafo úrrico. Para o disposto no inciso II do caput, consiclet'a-se não vantajosa a

contlatação quando:

[ - r'esrrltal errr ¡r1gçs-s!!¡rerior ao valor estabelecido corno lefer'ência; ou

II - a natureza clo benr,-sg1g1ço o!!-Q-þr'a for incomp-A!Íve!-co.q4-aplicaç¿p-dps-þgteficio5.

51. Nesse plurrro, o regulanrerrto clefìniu diversas situações que justificarrr a não realização clas licitações
ci ifererrc iaclas

52. Na hipótese em análise, o órgão optou porNÃO adotar as regras cle licitações cliferenciadas, o que está \r/
acobertado ¡relas supracitaclas altelações cla LC 12312006, serldo legítima a opção adotada.

53. A opção pela uão acloção das regras cle licitações clifelenciaclas está justificada nos autos com funclamento

nos incisos I e II do art. l0 do decleto no 8.8538 de2015,f1.27.

ADEQUÂÇÃO n,,r MODA[,t DADE LTCTTAT'Ónln

54. Compete à adnrinistração declarar qLre o objeto licitatório é cle natuleza con'ìurr para efeito de utilizar a

nrodalidade pregão. A Orierrtação Nornrativa no 54, cle 2014, daAdvocacia-Geral cla União, dispõe:

"Conrpete ao agente ou setol técnico cla adnlinistlação declarar que o objeto licitatório é de

rlatureza conìu111 para efeito de trtilização da nrodaliclacle pregão e definir se o objeto cot'responde

a obra ou serviço de engerrharia, serrdo atribLrição do ótgão jurídico analisal o devido

enquadraurento da nr odal iclacle I ici tatóri a ap I icável. "

55

Art. 3" (...)

$ l" A classificação cle l¡ens e serviços como corlluns depende cle exarrre preclonrinantenrente

fático e de rratureza técnica.

Na concepção de Mar'çal .lusten Filho, "beur ou selviço col'nunl é aquele que se apresenta sob identiclade e

cal'acterísticas paclronizaclas e que se encontra clisporrível, a qualquer tenrpo, nunl rrrercaclo pt'ópl'io" (Pregão -
Cornentários à Legislação clo Plegão Conlunr e Eletrônico. Editora Dialética, São Paulo, 2005, pág. 30).

lgualrrrente, nos tennos do art. lo, par'áglafb úrnico, cla Lei no 10.520, de2002:

Art. lo Pala aquisição de bens e serviços corlluns, pocler'á ser aclotada a licitação na nloclalidacle de

pregão, que será regicla por esta Lei.

Parágral'o irnico. Consicleranr-se berrs e serviços colìrur.rs, para os fins e efeitos deste artigo,

aqueles cujos padrões de desenr¡terrlro e qualidade llossarx sel objetivarrrente definidos ¡relo edital,

¡ror nreio de especifìcações usuais no nrercado.

t/
Vale salientar', enr lef,orço, que o Decreto no 10.024, cle 20 19, passou a clispor; nesse l'nesrno senticlo
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56. Outrossim, o Decreto no 10.024, de 2019, alénr dc rcitelar essa delÌnição de benl cornlll'tì, tanlbénl

estabeleceu o que deve sel entencliclo por' lrens e selviços especiais

Alt. 3o Pala fins do disposto neste Decreto, considet'a-se

(... J

II - bens e selviços corlluns - bens cujos padr'ões de desenrpenlro e qualidacle

objetivanrente defi¡ridos pelo edital, por rrreio cle especificações reconhecidas e usuais do

nrercado;

Ill - l¡ens e serviços es¡reciais - bens quc, por sua alta hetelogerreidade ou conr¡rlexidade técnica,

não ¡roclertr ser co¡lsidclaclos [rcrrs e serviços conìuns, lros ternlos do inciso Il;

51 . Ademais, seguuclo o $lo, do artigo lo, clo Decleto rro 10.0211, de 20 19, a aquisição de bens e set'viços

corlllìrls na Adnlinistlação Pútrlica deve ser enlpreenclida, obrigatoriarllente, através da nloclaliclacle Plegão, lra fbt'nra

eletrônica, de marreila que a escolha do Admiuistrador se eucoutra errr confbluridacle com o t'egitrre jurídico pertirretrte,

Alt. lo Este Decreto regulanrenta a licitação, ¡ra nlodaliclacle cle plegão, na fonlra eletrôrtica, pala a

aquisição cle bens e a contratação de scwiços celrlurìs, incluídos os serviços contuns de

engenharia, e clispõc sobre o uso cla dis¡rcnsa eletrônica. no ânlbito cla adnlinistração púrblica

federal.

$ l" A Lrtilização da nroclaliclade de plegão, na forrra eletrônica, ¡relos ór'gãos da adnrinistração

pública federal clireta, ¡relas antarquias, pelas furrdações c pelos fuudos especiais é obtigatória.

58, Ainda quarrto a esse aspecto, o Decreto no 10.024, de 20 19, rro $2o, do artigo 3o, ¡lassou a dispol que "os
l¡ens e selviços que envolvelerrr o deseuvolvinlento cle soluções espccílicas de natuleza intelectual, científica e téctrica,

caso possarll sel definiclos nos telnros do disposto rro inciso II do caput, ser'ão licitados ¡ror pregão, na fonr'ìa eletrôuica. "
59. O presente proceclimento licitatório é destinaclo à aquisição cle be¡ls conlur'ìs, confolnre classifìcação

empreendida ¡:elo órgão.

60. Atestada a natllreza conlunl dos bens destinaclos à aquisição ¡rletendiclos, nos ternlos clo art. 1", pará¡¡l'alb

único, cJa Lei no 10.520, cle 2002,.julganros aclequada a o¡lção do órgão pela corltratação nrediante ¡:r'egão.

61. Adernais, segunclo o art. lo, $lo, do Decleto no 10.024, de 20 19, a aquisição cle bens e serviços cor'ììLu1s rla

Adrninistração Púrblica cleve sel enrpreendida obligatolianrente llor meio da nloclaliclacle Pregão erìr sua fot'ma eletrônica,

de nraneira que a escolha do Aclnlinistrador se encontra enr conl'or'¡rridacle conl o leginre jurídico pertinente.

DA ADOÇAO DO SRP

62. Em lelação à acloção clo Sistenla de Registlo cle Pleços, necessário scnlpre pontuar que ele é utn

ploceclimento auxiliar perrnitido pela Lei, que facilita a atuação cla Adnrinistlação em relação a fLturas plestações cle

serviços e aqr.risição gradual de bens. Utilizando esse ¡rlocedirllento, ¡:ocle-se ablir nrrr certarrre licitatól'io en1 que o

vencedol'terá seus preços legistrados, para que posterioles necessiclades de contt'atação se.iaur dirigidas cliretatrrente a ele,

de acordo conl os preços aferidos.

63. De acoldo conl o legulanrento federal, o Sisterra cle Registro de Pleços deverá ser adotado nas seguit'ltes

hipóteses:

Qnanclo, ¡relas características do l¡enl ou selviço, lroLrvel'necessiclade de colttt'atações fì'equentes;

Quanclo fo¡'corrveuieute a aquisição cle l¡ens corn ¡rrevisão cle entregas ¡rat'celadas oLt contratação de

serviços renruneraclos por uuidacle de uredicla ou errt reg,irrre cle tat'el'tr;

Quarrclo fbr convenieute a aquisição cle bens ou a contr¿ltação cle setviços para atendintento a nlais cJe

unr órgão ou entidacle, oì.r a pl'ograrlras cle govelttol on

Quando, pela natuleza do objeto, não for possível clefinit'previanlente o qttantitativo a set'demanclado

pela Aclministlação,

o

o

o

o
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64. Lembrarlos, aiuda, que, no ânlbito cla AGU, após o aclvento do Decleto no 7.892, de 20 13, o Parecet tto

10912013/DECOR/CGU/AGU (aprovado pelo Despacho no26512014/SFT/CGU/AGU) deixa clalo que "é taxativo o rol

cle lri¡:óteses cle catrimento do SRP ¡rrevisto no art.3o clo Decreto n'7.892113, r'estando ultrapassaclo, t.to 1totlto, o

errtenclirrrerrto aoustallte clo I'arecer n'1251201 0/DECOR/CGU/AGU, etl razão cta citada evolução legislativa refet'eute à

revbgação do Decreto no 3.93 l/0t (...)". Ademais, elr sua conclusão, collsta que "l1as hipóteses previstas no attigo 3o do

Decreto no7.892,de20 13,édeveldaAdministr'açãoautilizaçãocloSRP,senclopossível anãoadoçãoclorefericlosistema

apenas ern situações exce¡rcionais, nrediante a devicla fÌndarnentação da autoliclade contpetente.". Elll outras palavras,

errtão. não é rnais cabível a utilização clo Sistenla cie Registlo de Preços sob o fundanrento cle cotrtingenciamento
orçamentár'io, pot' exenrplo.

65. Não iclentilicanlos ótrice à acloçãro clessa sisterrática, na presente contratação; ao corrtrát'io, teuclo em vista

a ¡rretensão contratual, o SRP ¡rode sel urlla {elranre¡rta úttil à obtenção cle corrtratações mais eficicntes.

66. De qualquel fornra, tenclo e¡rr vista decisões recentes do Tribunal de Contas cla União, sugerimos que

"evelrtual plevisão el11 edital cla possibiliclacle cle adesão ¿ì ata por órgãos ou entidacles não participantes

esteja devidarrrerrte nrotivada no processo administrativo (TCU. Acórdão 2037/2019 PlenáLio).

CRI'I'ÉR,IOS DE SUSTEN'IABILIDADE

67. O artigo 3o, "ca¡)ut", da Lei no 8.666, cle 1993, clispõe que as contt'atações govel'rlarnentais cleverrr 1-/
estabelecer critérios e práticas que pronìovanr o deseuvolvimerrto uacional sustentável, inclusive por meio da priorização

de aquisiçõcs de produtos reciclados e/ou lecicláveis (alt.'/o,Xl, da Lei no 12.305, de 2010).

68. Assiur, no planejarnento da contratação deveur ser observaclos determiuaclos pressupostos, entre eles a

es¡recificação do olr.jeto cle acorclo com critérios e práticas de sustentabilidacle, a verifìcação cle incidência de exigências

de sustentabiliclade enr obligações da corrtratada (logística reversa, destinação das embalagens, pol'exernplo) ou como
requisito previsto ern lei especial (cle acoldo conr o alt.28, V, seguncla parte, ou art.30, IV, arnbos cla Lei no 8.666, de

1993), benr conlo o alinhamento da corrtratação conr o Plano cle Gestão cle Logística Sustentável (PGLS) do órgão, ttos

tcnlros cla lrrstrução Normativa SLI'I/MPOC no 10, de 2012, clc o altigo 2", $ lo, clo Decreto no 10.024, de 20 19, que

assinr estabelcce:

Art.2'O pregão. na 1'olma eletrônica. é condicionado aos princípios da legalidade, da

inrpessoalidade, cla rrrolalidade, da igualclade, cla publicidade, cla efìciência, cla probiclacle

aclnlinistrativa, clo desenvolvinlento sustentável, cla vinculação ao instnrnrento convocatór'io, do

julganrento objetivo, da razoabiliclade, cla conrpetitividade, cla ploporciorralidade e aos que lltes

são correlatos.

$ l" O ¡rrincípio do desenvolviurento susterrtável será observado rlas etapas do ¡rrocesso cle

contratação, enl suas clinlensões econônrica, social, ambierrtal e cultural, no nrínimo, co¡n base nos

¡rlanos cfe gestão cle logística sustentável clos órgãos e das enticlacles.

69. O Plano de Logística Sustentável é nrrra felranrenta de gestão e planejanrento que permite estabelecet'

práticas de sustentabiliclade e lacionalização clos gastos llos processos administrativos. O courpromisso com a

sustentabilidacle urelhola a qualidacle do gasto ¡rúrtrlico, combate ao despelclício, pt'onrove a reclução cle cousttmo, além de

rnelhoria no anrtriente cle trabalho,

70. Nos ten'ì1os clo artigo acima tlanscrito. observamos qlìe as clime¡rsões a serem consideradas são:

econôrrrica, social, anttrierrtal e cultnlal, no rní¡ri¡lo. Nesse scnticlo, cunlpre ressaltar que o órgão assessoraclo cleve: a)

avalial se há incidê¡rcia de critérios e pr'áticas de sustentabiliclade no caso concreto; [r) inclicar a (s) climensão (ões) clessa

irrcidêrrcia; e c) clefìnir corrdições para sua aplicação (artigo 2", {i lo, Decreto no 10,024, cle 2019). Sobre as diversas

dimensões, há sLrbsídios orieutadores no Cuia Nacional cle Contlataçõcs Sustentáveis, disponível no site da AGU.
'l L Na escolha de produtos susterrtáveis, segundo os tenl'ros do inciso XI do artigo 7" da Lei no 12.305, de

2010, deve-se priorizar: produtos que poclem gerar mellos perdas; ser recicláveis; ser nrais duráveis; que possuanl menos

substâncias tóxicas ou prejudiciais à saírcle; e que gastelî n1eÍìos euet'gia na sua produção.

12. Na especificação técnica clo olrjeto a ser aclquilido, teconteudamos, como sr.lbsídio, a r.rtilização do

Catálogo cle Materiais Sustentáveis clo Ministério da Economia. O CATMAT permite iclentificar itens de nrateriais

sustentáveis que pocler'ão ser aclqr.riridos enl substituição a itens sinlilares

73. Acresçanros que é obrigação clo gestor ¡lútrlico, antes do encanrinl'lallìento do pt'ocesso adrrrinistlativo

para parecer jLrríclico, a consulta e a inserção rras nlinutas corresporrdentes das previsões legais constantes no Guia

\J
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Nacional de Contratações Sustentáveis.

74. Soble a utilização do Guia, nranif'estou-se o'lì'ibLrnal de Colltas cla União:

203. Conro boa prática pode-se citar a publicação do Guia Nacional cle Licitações

(BRASIL, 2016c), pelo Nircleo Especializado enr Sustentabilidade, Licitações e Contt'atos

(NESLIC), integrante da Consultoria-Geral da União - CGU, cla Advocacia-Geral da União.

204. A obra te¡rr conro ob.jetivo oferecer segurança jurídica aos gestot'es públicos na

inrplcnrentação de práticas socioanrbientais, de acotdo conr o at't.3" da Lei 8.666/1993 (BRASll-,

1993). O guia aprescnta critér'ios, práticas c cliretrizes de sustentabilidade e tt'az olientações sob¡'e

plarrejamento e avaliação da necessidade de contrataçã0. (TCU - Acórdão 105612017 - Plenátio)

75. Registleuros qìie há possibiliclade, rrrediarrte motivação adnrinistrativa constalrte do processo

administrativo, de sererll inseridos outros requisitos de sustentabilidacle alérl das legalntettte ¡rrevistas e collstantes do

Guia, desde que ot:selvados os denrais princípios licitatórios.

76. Alénl do Guia Nacional, podem ser inseridos critérios de sustentabilidacte nos pregões, com base no art.

5" da IN n" 0l/2010 clo MPOG, Ressalternos, entretanto, qrìe a inclicação genér'ica de rroruras antbientais não sttpt'e o

comando legal, pois os critér'ios de sustentabiliclade clevern cor'ìstar cletalhadanlente r'ìas especifìcações técnicas, no eclital

e/ou no contrato, devencJo tal detalhanrerlto ser proviclenciaclo,

17. Por vezes, a exigência cle detenltinaclo requisito arnbiental cleliva de inrposição nortnativa, editada pelos

,1 órgãos de proteção ao lneio anrbiente (Conselho Naciorral do Meio Anrbiente - CONAMA, IBAMA, Ministério do Meio
Ambiente, etc.). Nesses casos, a especificação técnica do objeto deve sel definicta de acorclo cot.ì.ì as determittações da

llornla vigente, a depender do tipo de ploduto. recourenclaudo-se o foco uos seguiutes tellas. qualtdo cabíveis: promoção

do descalte, coleta e leciclagerl dos rrrateriais, gerencianrento de lesíduos, redução no ínclice cle entissão de gases e

poh.rição (vicle o Guia Nacional para unla lista atrrangente de objetos sLrjeitos a clis¡rosições lrot'¡lrativas de caráte¡'

arnbiental).

78. Devernos rnenciorrar', airrda, que a Lei no 12.lr81 , de 2009 - Política Nacional sotrt'e Muclança do Clitna,
enr es¡recial, er11 seu artigo 6o, XII, adotou o Llso clo pocJel cle conlpra do llstaclo conro tìn1 itttlrot'tattte instt'tttrret'tto ¡rara
inrplenrerrtal a política cle nruclanças climáticas.

79, Em síutese, uo tocallte à pronroção do clesenvolvirlerrto nacional sustentável pt'evisto tto at'tigo 3o,

"capLlt", da Lei no 8.666, de 1993, cleverão ser torrraclos os seguintes cLridados gerais pelos gestorcs ¡rútblicos ent

aquisições:

a) defilrir os clitérios e pr'áticas sustcntáveis objetivanrente, e crìì adequação ao objcto da

contratação pretendida, corno especifìcação técnica do objeto, obrigação da co¡ttratada

ou requisito previsto enr lei especial conlbinado conl o alt. 28, V, seguncla parte, otl art. 30, lY
a¡nbos da Lei n" 8.666, de 1 9931

b) verificar se os clitér'ios e ¡rr'áticas sustent¿iveis es¡reci1Ìcados preservanl o cat'átc¡'conrpetitivo tlo

certame; e,

c) verifical o alinllaurento cla contratação conr o Plano de Gcstão cle Logística Stlstentávcl

(obrigatório nos casos de pregão eletr'ônico e boa prática nos dentais casos).

80. Cabe ao órgão assessoraclo a verilicação técnica dos clitérios cle sustentabiliclade aplicáveis aos lrerrs a

serenr adquiridos. Se a Adnlinistração entender quc os lrens objeto clesta coutratação uão se suieitanr aos ct'itérios e

práticas de sustentatrilidade oLr que as es¡recificações de sustentabilidacle restringenl indeviclanlente a contpetição enr clado

11ìercaclo, deverá apreserltal a devicla justifìcativa.

81. No prcsente caso, verificanlos que o Órgão assessorado inseriu ¡rlevisões c1e sttstetrtatriliclade Iro ite¡rr 5,

sultitelrs cle 5.1 a 5.9, do Ternlo cle Refer'ência, fì.27-V berlr conlo no iteui 15, sutrite¡rs l5.l a 15.7, clo ETP. f1.20, e'

sutritens 10.8.9 e 10.8.l0 cla nrirlrta de Edital.

ANÁLrsE DA rNSTrìuÇÃo Do PRocESso

82. A seguir, passaulos à verificação do atenclirneuto dos requisitos pt'evistos nos Decreto n.'/.89212013 e

Decreto n, 10.02412019, conjLrgados coul as regras da Lei n" 10.520, de2002 e da l-ei n" 8.666, de l99ij. necessários à
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instrução cla fase preparatória do pregã0, senclo certo que cabe ao Aclministlador otrsetvar as demais exigências

corcernentes à fase externa do proceclirnento enr rnonlento oportuno, posterior a presente rnanif'estação jr.rrídica.

83: Assirrr, sel'ão teciclas consiclerações acerca clas cleternlinações constarìtes do orclenallrento jut'íclico, ettt

làce do caso verteute, conì a ressalva cle que os textos clas ¡riur.rtas anexadas serão analisados eln tópicos especialmente

abeltos par¿r essa lÌnalidacle.

Autorização para abcrtura da licitação

84. A autolização para abeltura da licitação cleviclanlente assinacla pela autoriclade conr¡:etente decorre da

exigência clo art.2l, inc. V clo Decreto no 13.555, de 2000 e arts. 8o, inc. V e 13, ittc. III, do Decl'cto no 10.024, de 20 l9
(¡rregão eletrônico).

85. No presente caso, tal exig,êrrcia fbi currrplicla, rro clespacho clo Ordenador de Despesas, às fls. 03 e 36.

T'crmo cle ref'crônci¿r corn â aprovação cla autoricl¿rclc competcnte

86. O Ternro cle Rel"erência é o documento que deverá contel' as infornrações e os elementos técnicos
necessár'ios para assegurar a viatrilidade da corrtratação, com fuudanrento no Estudo Técnico Preliminar, sobretudo,erlr
relação à avaliação clo custo, considelando os preços praticaclos no rrrercado, a definição clos rnétodos, a estt'atégia e

sr.rprinrento, e o prazo cla execução do contrato. Tal documeuto deverá sel aplovaclo motivadanleute pela autoridade

courpetente, aincla que a motivação co¡1ste na iòrma clo alt. 50, $lo, da Lei n. 9.784, de 1999:

Art. 50 ...

$ l" A nlotir¡ação deve se¡'explícita, clara e corlgmente, ¡roclendo consisti¡'enr declalação dc

concoldâ¡rcia conr fr¡ndanrentos de anteriores pareceres, infornrações, clecisões ou propostas, que,

neste caso. serão parte integrante do ato.

87 No caso er'ì1 exanle, o Teruro de Refeiência que fbi anexado collsta conlo aprovado uo processo.

Pcsquisa dc Prcço

88. A pesquisa anrpla e iclônea conr base no valor de nlercado é essencial para propicial a adequada

estinrativa cle custos da contlatação de fonna transllarente e proba. e ao n'ìesn'ìo ternpo, possibilital a af'erição do valor
rel'erencial das ¡rarcelas de nma licitação conro par'âmetro na análise da exequibilidade ou aceitabiliclade clas propostas ou

lauces das etllpresas licitantes rra ocasião do celtame, podendo noltear o valot'máximo aceitável.

89. Dispõe o art. 43 cla Lei no 8.666, de 1993:

Art.43 A licitação ser'á plocessada e julgacla conr observância dos seguintes pt'oceclituentos:

( ...)

TV - velificação cla confornliclacle de cada ¡rlo¡rosta colrl os requisitos do edital e, confornte o caso,

cotì1 os preços corrcrltes no nlcrcaclo ou lÌxados por órgão oficial corn¡retente, ou aincla conl os

constarltes clo sistenla cle lcgistlo de preços, os quais dever'ão sel deviclaurente legistt'aclos na ata

dc julganrento, pronroverrclo-se a clesclassificação das propostas desco¡rfornres ou inconrpatíveis;

(grif'o nosso)

90 O Decleto no 10.024, de 2019, estabelece:

Art. 3o Para fins do disposto neste Decleto, consiclera-se:

( ...)

XI - tenlo cle refèrência - docurlento elaborado conr base rros estndos técnicos plelirrinares, que

dever'á contet':

a) os eleurentos que e¡nbasarrr a avaliação clo custo pela aclninistração pública, a ¡raltit'dos
¡:aclrões de desenrpenho e qualiclade estabelecidos e das conclições de entt'ega do objeto, cotll as

segu i rltcs i rrfornrações:
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(...J

2. o valor estimaclo clo objeto da licitação denlonstraclo ent planillras, de acorclo

metcado; e

Art.8o O processo relativo ao plegão, na I'ornla eletrônica, será instnrído conl os seguilttes

docu¡rrentos, no nrí¡rinro:

( ...1

III - planilha estinrativa cle clespesa;

9l Ainda a Lei 8.666. de 1993, detennina o seguirlte:

Art. 15. As conrplas. selnpre qLre ¡rossível. deverão: (...)

I[ - sel plocessadas atlavés de sistenla de registlo cle pleços; (...)

$ l" O registro cle pleços será plccecliclo cle anrpla pesquisa dc nrercaclo. " (Grif'o rrosso)

92. Considerando que a função consultiva cleve ¡rlopolcio¡lar à Ar.rtoriclacle o uráxiuro <le segut'ança ¡rossível
para a prática do ato, não se pocle deixal de alertal a ¡lecessidacle de fixal o valol de lefet'ência de ltnta contt'atação conr

embasanreuto técnico suficiente qne perrrita coustatar, pelo nrenos a¡:roxinradanrellte, o valor jLrsto a ser pago.

;ô S¡. Adenrais, que a correta estilllativa do valor contlatual é essencial pala a verif icação da necessidade ou t1ão

de se plocecler à licitação de participação exclusiva das rtlicloenrpresas e elnpresas de pequeno porte, nos termos do art. 6o

do Decreto no 8.538 de 2015 e as Coopel'ativas enquadradas no art.34, da Lei no 11.488, cle 2007.

94. Insta destacar que as diligências coucenlelltes à pesquisa de preços r1ão se resLuneul à simples altexação

cle or'çanrentos clas enrpresas nos arìtos, cabenclo ao resllonsável a análise detida de cada proposta, não apenas sob scLl

aspecto f'olmal (identitìcação cla empresa, idorreiclade, conrpatibilidade cla sua lÌ¡raliclacle social conr o objeto da licitação,
etc.), como clo sen teol'. É de bom alvitre alel'tar ao órgão para a importância cla conglnência e¡ltre os preços clas propostas,

considerando que eveutuais valores clesallazoados ou evidenten'lente inexequíveis podenr distot'cel os resultados das

pesquisas efetuadas, de nraneira qrre cunr¡:rir'á ao órgão o cliscerni¡le¡rto sobre os orçarrrerrtos el'etivanretrte a¡rtos a

compol'en1 a plarrilha de pleços, podeuclo até sererrr excluíclos aqr"reles denrasiadarrrerrte discrepautes dos clenrais.

95. Salientamos que são de inteila responsabilidacle cla antoriclacle colltrataute a verilicação quanto à

plausibilidade dos valoles aplesentados. Conto setì1pre, lì'isernos que os mernbros clesta Consultoria Jr.u'ídica não detêlll
competência legal, conlreciurento especializado ou nìesr.no fèrlanrentas ¡:ala avalial a adequação clas avaliações de pt'eços

realizadas nos llrocessos submetidos à a¡lálise jur'ídica. A lesponsabilidacle pela icJoneidade e lisura de tais atos t'ecai

integlalmente soble os agentes clo órgão ¡rlourotor da licitação, coul'ornre lre¡l ressaltado pela doutrina de Jessé Tol'res

Pereila Junior e Marinês lìestelatto Dotti:

"A aceitação cle ploposta cour soblepreço ¡relo ¡rlegoeiro ou conrissão de licitação, segLrida da

honrologação do ploceclirrrento licitatório pela autoridacle competerlte, sujeita-os a

resporrsabiliclade, soliclarianlente corlì o agerìte que realizou a ¡resquisa de preços. O mesnro pode

ocon'er conl a autoridade su¡reriol collìl)etente ¡lela ratificação dos atos do ¡l'ocesso da contratação

direta e o lesponsável pela pesquisa de pleços.

A aceitação cle ofcrta inexcquívcl, de que resulte a inexecução do olrjeto enr razão da

inrpossibiliclade de o contrataclo coblil os custos da contratação. tanrbénr att'ai a tes¡rotrsabiliclade

desses agentcs (o que realizou a pcsquisa de ¡rreços, o pregociro, os integrantes da comissão cle

licitação e a aLrtolidade que honrologou o ¡rloceclinrento ou latilicot¡ os âtos ¡rlaticados tto

processo cla contratação direta). E¡l anrbas as hipóteses - irrexequibilidade ou sobre¡rreço -, será

necessário aquilatar a coltduta dc cacla unl clesses agentes e as cilcunstâncias ettt qt¡c attìaratìì, l)ara

o elèito de intputar-llres res¡rorrsatrilidade". ("Resporrsabilidadc por pescluisa cle ¡:t'eços ent

licitações e contratações diretas", Fór'unl dc Contratação e Gestão Pública - I''CGP. E,ditora Fórttrrr,

Belo Horizonte, arro 10, no ll6, ago.20 ll).

96.
respeito

Orrtlossiur, o inciso V do altigo l0 da Lei no 8.'129 cle lr992. (L,ei de Irlplobiclirde Adnrinist¡'ativa) estatui a

Alt. 10. Constitui ato de irrrprobidade adnlinistrativa que causa lesão ao crário qualqttcr ação ott

orrrissão, dolosa ou crrlposa, que euseje pcrda patrinro¡rial, clesvio, apropriaçâo, nlalbaratanle¡lto
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ou dilapiclação clos bens ot¡ haveres das enticlades leferidas no art. lo desta L,ei, e notaclanrente:

(...)

V - perrnitir ou facilitar a aquisição, pernruta ou locação clo benr ou set'viço por preço sttpet'ior ao

de nrercaclo;

97. Corrsiclerando, ainda, que se tlata cle pregão clestinaclo à formação cle Ata de Registro de Preços, é

necessário quc sejaln consideradas tanlbénl as quanticlacles rrrínirrra e ntáxima do objeto na realização cla pesquisa cle

pleço, de rìlatleira que os orçamentos contemplem os possíveis ganhos decot'rentes cle economia cle escala.

98. Alénr disso, clltllpre destacal os procedirrrentos a sererx obsel'vados na "pesquisa de preços" pala

ac¡rrisição de bens e contratação de serviços ern gelal, instituídos pela lnstrLrção Nolnrativa n. 73, cle 5 de agosto de2020,
do Ministério da Economia, que estabeleceu "parânretros" específicos, a selem obselvados corrfot'nle clisciplinaclo no seu

art. 5o. colîo segLle:

Art. 5o A pesquisa de lrreços para fìus de cleternrinação do preço estinraclo enl plocesso Iicitatóricr

¡rara a aqLrisição c contratação de serviços enr geral ser'á realizada nrecliante a utilização clos

seguintes parârrretlos, enrplegados de ibrrrra cornbinada ou não:

I - Painel de Pleços, clisponível no errclelcço eletrônico gov.bry'painelcleprecos, descle que as

cotações refirarrr-se a aquisições ou contratações firrrraclas no período cle até I (unr) ano antet'ior à

clata de divulgação do irrstrtrnrento convocatór'io;

It - aquisições e contratações sir¡ilares cle outlos entes pirblicos, firnraclas rro per'íoclo cle até I \¡/
(urrr) arro antelior'à data de divulgação clo instrurnento convocatót'io;

III - claclos de ¡resquisa publicacla enl nrídia especializada, de sítios eletrônicos especializaclos ou

de dornínio anr¡rlo, desde quc atualizados no rllonlento da pesquisa e compleendidos uo itrtervalo

de até 6 (seis) nreses de antecedência cla data de divulgação do instrurlrento convocatór'io,

contendo a data e hora cle acesso; ot¡

IV - pesquisa clireta conl lblnecedores, rrediante solicitação fornlal de cotação, desde que os

orçarrerltos consiclerados estcjarn conrpreendidos no inter.'ralo de até 6 (seis) meses de

antcccclência da clata dp clivulgaçño do instru¡lento convocatório.

s\lo Dcverão ser priolizaclos os parâtretlos estabelecidos nos incisos I e II.

$ 2" Quarrdo a pesquisa de ¡rreços for realizada collr os fbrnececlores, llos tel'u1os do inciso IV,

dcverâ ser otrscrvado:

I - ¡rrazo cle resposta conferido ao folnececlol conrpatível cotrr a conrplexidade clo objeto a ser

licitado;

II - obtenção de ¡rlopostas forrrrais, conterrclo, no nlíuirro:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) rrúrnero clo Caclastro de Pessoa Física - CPF ou clo Cadastlo Nacional cle Pessoa Jurídica - -
CNP.I clo ll'oponente; [/
c) errcleleço c telefone cle contatoi e

d) data cle ernissão.

II[ - registro, nos autos cla contlatação cot'responclente, cla relação cle fornececlores que fot'anr

consultaclos e rrão enviaranl l)rollostas corro les¡rosta à solicitação de qrte tt'ata o inciso IV do

c¿rput.

99. Observelnos que o órgão dcve pliolizar a consulta ao Pai¡lel de Pleços, disponível tro enclereço elett'ônico

htt¡l://painelcleprecos.plarrejamento.gov.trl e a velificação clos preços cle contratações púrblicas recentes.

100. O Acórclão'fCU n. l25l20l 6-Plenário entendeu que a utilização de preços praticaclos por outros ór'gãos

¡rúrblicos, que consiste basicarrrente ua consnlta ao Painel de Preços, é obrigação clo gestor; vez que a expressão "sempl'e

que possível", ntilizada pelo art. l5 da Lei u. 8.666, de I993, não clir lllargen'ì à disclicionariedacle se fol'rïatel'ialmerìte
possível a utilização desses valores refelenciais. Como segue:

2l. Prosseguirrdo, o teruro "serrrpre que ¡rossível" (constante do caput clo art. l5) deve.ser'

interpretaclo no senticlo de que a consulta é obrigatória quando existirenl ór'gãos ou entidades que

tenharr efetuaclo aquisições sinlilales. É clizer, não há discricionalieclacle do gestol para deixar cle

tutilizar a consulta quarrclo ela ¡rudel ser realizacla. A não realizaçzio da pesquisa deve ser

plenarrrente justifi cada pelo gestor.
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l0l. Denlais disso, conrpete ao ór'gão vetificar se erltre os beus licitados estão aqLreles que tenhanl

cotados nos Catálogos de Soluções de TIC divulgados pelo lVlinistério da Econonria. Para esses bens, vale a regra

rro alt. 8o:

Art. 8o As estinlativas de pleços de itcns constantcs nos Catálogos cle Soluções de TIC conl

Condições Padronizadas, publicados pela Secletaria de Governo Digital da Sec¡'etaria Especial de

Desburoc¡'atização. Cestão e Govelno D¡gital, dever'ão Lrtilizal conro parâtrretlo rnáxinro o Pt'eço

Máximo cle Conr¡l'a de ìtenl dc'flC - PMC-TIC, salvo se a pesquisa cle preços lealizacla resultar

e¡rr valor infeliol'ao PMC-'flC.

102. Conr intuito de verilÌcal o custo da contratação e ol:terrção de valor de lef'erêucia (afèrido por meio da

tabela Agência Nacional do Petr'óleo - ANP) para o certaure, o órgão l'ealizon pesquisa de preços. Corrstam nos autos as

pesqr.risas qtre perrrriterrr a avaliação clo custo méclio e as variações entle divelsos fbrnecedores.

103. Vale registrar a recourenclação para que a Adnrinistração elabole nrapa de cotação clos preços pesquisaclos,

a fìrn de fäcilitar a realização de um juízo cr'ítico sobre os preços que vão sel utilizados ¡rara estimar o valor total licitado.

I04. Medidas que tbram to¡laclas: Mapa Corrpalativo Da Pesquisa De Pt'eços, fls.38-V/40; e Pesquisa de

PI'eços, tls.4l156.

Divulgação do valor estinlado ou valor nráxinro accitár,cl

105. O Decreto no 10.024, de 20 19, passor.r a estipular a possibilidade cle se divulgar; ou ttão, o valor estinrado
ou o valol' nláxirrro aceitável:

Art. 15. O valor estinlado ou o valor nráxinlo aceitável para a colltratação, se não constar

expressaurente do edital, possLrir'á car'áter sigiloso e ser'á disponibilizaclo exclt¡siva e

llenllanerìtenlente aos órgãos cle contlole exteruo e i¡rter'¡ro.

$ l" O caráter sigiloso do valol estinrado ou do valor nráxinlo aceitável para a contratação será

ttrndanrentado rìo \\ 30 clo alt. 7o cla Lei no 12.527, de I 8 de rrove¡ntrro dc 20 I l, e no art. 20 do

Decleto rf 7.724, de l6 de nraio de 20 12.

ss 2o Pala tins do clis¡tosto rro caput. o valol estinlado ou o valol nrirxirno accitávcl ¡rara a

contlatação será tornaclo público apenas e inlediatanrente após o encerrar¡etrto clo envio dc lances,

senr prejuízo cla divulgação clo detalhanre¡rto dos quantitativos e das denlais infornrações

necessárias à elaboração clas plopostas.

$ 3" Nas hipóteses etn que for adotado o critério de julgamento pelo nraior clesconto, o valor

estinrado, o valor nláxinro aceitável ou o valor de lefe¡'ência para aplicação do clesconto constará

otrt'i gatoliarrrente clo i nstt'unrerìto cor'ìvocatório. "

106. Assinl sendo, rìrlra vez apurado e cleliniclo o valor estinlaclo olr o valor rláxi¡lo aceitável, curnpre ao

órgão avaliar; cuidaclosanrente, se ser'á o caso cle clivulgá-lo on nlantê-lo sob sigilo.

107. O sigilo envolve apenas o or'çarneuto estinraclo, clcvenclo o eclital e seus anexos aplesentarent ¿ìs

infolnrações necessárias para a elaboração das ¡rlopostas. Pol conta clisso. para o eurplesát'io que corrhece sett prodltto.

serviço ou atividade, não lrá a plioli prejuízo pela Lrtilização do orçaurerrto sigiloso, ¡rois, conlrececlot'de seus custos pal'a

o exelcício de sna atividarcle, ele consegue ctefinir serl preço para a cxecLrção do corrtrato pretenclido pela Adrrrirristl'¿ìção,

independente desta lhe apreselltar custos máxiuros admitidos.

108. Convénl lessaltar; a Olgarrização para Coopelação e l)eserrvolvirleuto Econônrico (OCDE), enl

suas Guicleli¡res for'1Ìghting bid rigging in ¡:ublic procul'entent (Diletrizes pala conrbatel'o couluio entre concorrel'ìtes enl

contlatações pirblicas), recotttettda, llo
docl¡nlelrto Recour¡rrendation of the OECD Council orr I.'iglrting BicJ Rigging in Public PI'ocure¡re¡rt, que se cleve I'ccol't'et'

à utilização cle preços uráxi¡ros de aquisição apen¿ìs quanclo estes se basealem em cLticladosa pescluisa de tlel'cado e se as

entidacles ad.iuclicantes estivetetr convellciclas cle que se tratanr de preços rlluito coulpetitivos, não dcvenclo, esses preços

máxillos, selem putrlicados; na verdade, "antes devem ser uranticlos conficlenciais dulante o processo or.t clepositaclos

noutra autoridade pútrlica" (Reconrnrendation of the OECD Council on Fighting Bicl Iìigging irr

Pr.rtrlic Procurenlent. 2012. p. 8. Disponível
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enr: http:lw¡uru-sssd"aj'g/conpsliüodgu iclelineslbrfìg[¡¡]¡gbidrigginginpublicplpçg¡s¡p¡¡.þ.1¡1. Acesso erl'ì 29 cle

setemblo cle 2020,)

109. Deciclido pela opção clo orçarrrento sigiloso, o órgão cleve definir como guarclará o sigilo cla estinrativa de

custos realizacla. Conlo a legislação [rrasileira, acertac.la¡rrente, rrão esmiuçou este plocediltìeltto, tìort]'ìas internas devenl

disciplirrar de que forma isto será f'eito, estabelecendo a competência para a realização da estimativa de custos e a
res¡ronsabiliclade pela gualda cle seu sigilo (quando necessário) a cletet'nlinado agente ou setor específico.

I 10. Por hora, não f'oram estabeleciclos llonnas conl os parânretros para que se aclote Lll1la olt outra opção, A

decisão compete à autoridade que, evidcrrtenlente, devel'á municiar-se das informações sobre o nlercado do objeto

licitado. coletadas por ocasião clo estudo técnico pleliminar.

ll L Couro llolte, nos parece plaLrsível recouleuclar que a escollra lecaia sobl'e a opção que aur¡:lie a

conrpetitiviclacle e, con.ro consequêucia, tenha rrraior aptidão para a obteução cla nlelhor proposta.

112. Qr.ralquel que seja a opção clo Gestor; cleverá ser clevidantente ntotivacla nos autos.

ll3. No caso, velificauros que o valol estinrado ou o valor rnáximo aceitável para a contl'atação já corrsta clo

Terrlo de Iìef'erência (itenr 17, sutritem 17.1 ,11.32), não havenclo que se cogitar no seu caráter sigiloso.

Prcvisão rlc rccursos orçnnrcntários

ll4. A declaração de disponibiliclade orçanlentár'ia corn ¿ì respectiva inclicação da classifìcação funcional

¡rlogranrática e da categolia ecorrôrnica da clespesa é uma imposição legal, conl'olme dispõe o artigo 10, IX, Lei 8.429,de \J
1992,e artigos 38 e 55 da Lei no 8.666, cle 1993,

ll5. Cabe também alertar para que seja arrexada a declaração sobrc a aclequação ot'çarneutária e fiuauceira

¡:ara fazel face às clesl:esas, err confc'¡rnriclacle conl as rlol'nras constantes clos arts. l6 e l7 da Lei Conrplementar no l0l, cle

04 de rnaio cle 2000 - Lci de Iìcs¡:orrsabilidaclc Fiscal.

l16. Atentenlos qLle conlllete ao ór'gão verificar, pleviaurente ao envio clos autos para análise do órgão cle

assessoralrlerrto jurídico, a aplicabiliclacle da Olientação Nolnlativa no 52, clo Advogaclo-Gelal cla União, a filn de

dispcnsalanccessidacledadeclalaçãoacercaclosalts. 16e11 daLei Conr¡llerreutaruol0l,de2000:

"As despesas orclinárias e rotineiras da adnlinistração, já previstas no orçaÍìrento e destinadas à

ruranutenção clas ações governanrentais ¡rreexistentes, dispensanr as exigências previstas nos

incisos I e II clo art. l6 da lei corrrplenrentat'no l0l, de 2000".

ll7. Em se tlatanclo de licitação pala Registlo de Pleços é aplicável a Orientação Not'rrrativa AGU n. 2012009,

rros segLrirrtes ternlos: "Na licitação pala registlo cle Preços, a indicação da dotação orçamentária é exigível apellas antes

da assinatura do contrato". Portalrto, o órgão cleverá zelar pelo sen cuurpt'iureuto e prolîover a indicação em momento
a¡rtel'ior à celebração clo corrtratcl ou retiracla clo respectivo termo substitutivo.

ll8. No rlesnro senticlo o Decreto no 7.892, cle 20 13, etr seu artigo 7o, $ 2o, e o Decreto rro 10.024, de 2019. \J
altigo 8o, inciso IV.

Dcsignação clo Pregoeiro c da Equipe dc Apoio

ll9. O alt. 8o, inc. Vl, do Decreto n" 10.024, de 20l9 (pregão eletrôuico) exige a cour¡rrovação da tegitimidade

do pregoeiro e clos rreurbros cla equi¡re de a¡roio.

120. No presente cerso, tal exigêrrcia lbi currpricla.

l?-1 . Por fìur, cabe ao órgão observar as condições inelerrtcs à designação do pregoeilo e nrelnbt'os da equipe

de apoio, colrforme prevê o art. 16, do Decreto no 10.024, de 2019 (pregão eletrônico) ou art.7o. parágrafo útuico e at't. l0
clo Decreto no 3.555, de 2000 (pregão ¡rreserrcial).

Intcnçíro clc Rcgistro dc Prcços

122. Nos tel'nros clo art. 5o, iuciso I, do Decreto rf 7.892, de 20 13, cabe ao ór'gão gcrenciadot' registt'ar slta

iutenção de registro cle preços no Portal de Colrrpt'as clo Governo Fedelal.
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123. Outlossim, confonlre art.40. $lo, do Decreto 7.892,de 2013 (corrr a ledação dada pelo Dec
de 2014), o ór'gão poderá dispensá-la, justificadanrente.

Fls ltl"

124, A fl,34, foiapresentada a justificativa para a dispensa da clivulgação cla intenção cle registro de

Incunrbôncias do órgão gerenciador no legistro de Ugços

125. Nos ilicisos III do artigo 2o do Decleto no 7.892, de 2013, o ólgão gerenciador é defirrido conto o órgr7o

on enÍidade da adntinistt"ação ¡niblica.fëderal t'e,s¡ton,stit,el pclcr conclução clo conjunlo de procedintenlo.t para regislro de

preços e gerenciamento da ata de regi,stro de ¡treços dele ¿lecorrente.

126. Pol sua vez, no Capítulo III do Decleto, fblaur estabeleciclas as suas incumbências:

,'C.4PiTUI,O IIl
DÀ S C O M P I|TEN C 1.4.5 D O O RG,tr O G I] R Ii N C 1,4 DO II

¡lt't. 5! C'uberú oo órgtío get'encittclor u ¡trtiticcr cle totlos os Ltlos ¿le conlrole e crtltnitti.s'tt'ttção do

Si,stenta de llegislro de Preços, e ainclu o ,scguinle:

I - regi,stt'ctr sua intençtio tle regi.slro cle ¡treçol; no Itot'!ul cle Contprttl; do Got,ernoJetlet'ul;

ll - consolidur in/orntuçõe,s rel¿tlit¡ct,ç ìt e,slintulit,u inclivich,rul e lotctl ¿le cotr,ÿunro, ltrontovenclo ct

adcc¡ucrç[io clos res¡teclit'o,ý let'mo,ÿ cle t'ef'crêncitr ou pt'r.ýclo,s bnsicos cncuntinhttclo,s pcrru crtencler

aos reqtrisilos de pudroni:crção e rtrcionctli:crção;

[[[ - ¡tromot,er qlos necesstirios t\ inslruçõo ¡tt'ocessual ]2ut'ã (t reali:ctçtío clo ¡tt'ocedimento
licilcttorio;

il/ - re¿tli:ot' ¡tesqtristt de ntercaclo ¡ttrt'tr iclenlificaçtio clo v¿tlot' eslint¿tdo dtt lici/ttção e, consolicl¿u'

os dados tlas pesr¡t.risus de ntercqdo reali:udas pelos ot'gtíos e entidades porlic¡pctn/es, inclusive

nas hipoteses prettislcts nos 51$ ?! e 3! do url. 6! cleste Decrelo:

l/ - conlirntat'.iunlo ctos órgãos purlici¡tcrnle,s ¿t stlct concordíincict cotn o objeto a ,ter lÌcitu¿lo,

inclusive cluunto ttrss c¡wtnlitcttivos e lerilto cle re.fër,ênciu ou projelo bti,sic:o;

Vl - reali:¿tr o procedintettto licitatório;

I/ll - get'enciar q ula cle regi,tlro de preços;

I/il1 - conclu:ir eyenluais renegociações dos ¡treços regislt'ados;

IX - aplica4 gurctnlida ct an¡tla defesa e o contrctclilório, rrs pencrlidade,ç ¿lecort'enles de in/ì'açõe.r

no procedintentt¡ Iic'itutório; e

X - aplicar, garunlicla a an¡tlu cleJ'esa e o cottlradi!ót'io, cts ¡tenalidacles ¿lecorrenles do

de,sc'unrprintettto tlo ¡tctctuudo nd ulu cle regi,slt'o de preço,t ou tlo cle:;cunt¡tt'imento cløs obrigaçõe,t

c o n I r ct ! tt ct i,s, e nt re I a ç tio à s,s u cr,s p r ó ¡t r i tr.t c o n I t' rr t tt ç õ e,s.

Xl - ¿ttttot'izat: exce¡tcional e.)u,sti/ìcadantente, a prorroguçtío clo ¡tru:o ¡trevisto no $ (t! ¿lo ctt't. 22

cle,ste l)ecrelo, ies¡teituclo o pro:o clc vigêncÌa cltt ttlrt, c¡uanclo,çolicit¿tcla pelo órgão ntío

¡ttrt'lic ipctnle.

! lo,4 ala cle regi,stt'o cle preços, cli,sponibili:nda no Pot'!al cle Compt'tt,s clo Got,et'no J'ederul,
poderá set' assinacla ¡tor cerlifìcação digital.

f 2e O ót'gtio gerencictdot'¡todera solicit¿tr attxílio tëcnico rtos orgãos ¡tat'ticipantes ¡tat'a exectrçtio

dcts alivid¿tdes pt'eÿ¡.ttcts nos incisos lll, Ill e I/l do cc7tut. "

127 Nesse serrticlo, alénl claquelas já a¡rontadas ell outlos tópilog, catle-lhe,_aj[daj.

a) Consoliclal irrfornrações lelativas à estinrativa individual e total de cor'ìsr.ur'ìo. ¡rlorlovendo a

adequação dos respectivos tcrnlos cle relerência ou ¡rlojetos básicos encanlinhaclos para atencler

aos requisitos cle paclrorrização e racionalização;

b) Realizar ¡resquisa cle rrrercado para iderrtificação do valor cstinlaclo da licitação c, cotrsolidat'os

clados das ¡resquisas de nrelcado rcalizaclas ¡relos órgãos e enticlades partici¡rantcs, irrclusive lras

hipóteses ¡rt'evistas nos Ss\ 2r¿ e 3s do art. 6u deste Decleto; e

c) Confirnrar junto aos órgãos participantes a sua corrcoldância conr o objeto a scl licitado,

inclusive quanto aos quantitativos e tenro de lefþrência ou pt'o.ieto básico,

A
no8
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128. Alénr disso, tanrbénl lhe conrpete exigûìue o órgãq-qne tenha nranilèstaclo intcresse enl-p¡:Lfçlpatll-A

lcgistro de ¡r:gc.es,p.-façg-9.þSg.Ly3[d-Q-ÂE-dbposfçggs-d-A-Çêpítulo IV c1o Decreto:

"CAPI1'ULO III
D,4 S C O A4 P E7' EN C I A S DO O ]?G,,T O PA I?]' I C I PII N7' IJ

,,lt'1.6e O órgiío pttrlicipuntc,serú rc,s¡.tonsltvel pela nroniJe,staçtio cle intcre.s',¡c cnr ¡ttu'ticiptrr do

regislro de pt'eços, ¡tt'otidencianclo o enc¿tntinhanlenlo do orgão gerencittdor de sutt esl¡nl(tt¡ÿ(t de

cotl,tumo, locctl de enltego e, c¡ucrnclo cottber, cronograma cle contt'cttuçðio e respr)cíit,ar^

esttec'ilìc'aÇõc,\ oìt tct'tilo rle re/'et'êtrcia otr ¡tt'ojelo basicr¡, nol; lerilto,t dd LgLJJiSJ:,ú(j.--rlc 2l tla

iplþt¿:kJ!/¿, e clu Lei n! 10.520, de lT le,juþu¿-gk-2!!2, ttclec¡utulo uo regi,stt'o cle pn;ços clo

c¡utrl pt'ete ndc.fn:er pctrte, dcventlo aincla;

I - gctt'ønlir clile o,ÿ ctlo,ç relctlit,o,s a sua inclusäo no regislro cle preço.s cstejant,f'ormali:aikt,s c

tt ¡t t'ot, u tl o :; ¡t e I a a u I o r i d tt cl e c o nt ¡t e I e n ! e;

ll - ntoniJ'c,sttrr; junto cro orgtio gcrcncicrelot; nccliante u u!.ili:tçtir: clu lntcnçtio cle l?egi.tlro clc

Pt'eços, ,çttu concordtît1c¡(t com o olljelo ¿t ser licitttdo, LInles dct t'euli:¿tÇtio tlo.¡tt'ocedi:netilr,
licitatót'io: e

IJI - tontttt'c'onltecintento do ttta de t'egi,stt'os de preços, inclttsive de eventttois ullerações, liara o

c ot't'e I o c t r nt ¡t r i nr e n I o ¿le su ct,s tl i s ¡t o.t i ç' õe s.

(...)

$ 5"C'aso o otgão gerencicrclot'aceile u inclusão de not,os ilens, o órgão ¡tartici¡tante demandante V
elaborarci srra especi,ficcrçtio otr tet'nto cle referência ou ¡troielo bti,sico, coufot'nte o cctso, e ¿t

pc,rc¡uì,sct tle ntercudo, ob,sert,aclo o cli,sl:osio no arl. 6!.

$ ó'( CÌr.r¿¡ o órgiío gerencitrdor ¿tceite a inclusiío de not,¿t.s locctlid¿tdes pura entregct do bent r¡tt

exec'ução clo,serviço, o ót'giìo pØ'!¡cipdnte responsdt,el ¡tela demancla clobot'cu'ti, ressalva¿l¿t a

hi¡totel;e ¡tt'etti,sttt no ÿ 2!, pesquisn cle ntercudo que conlenrple a'¡,¿tt'ictção cle cu.stos loc¿ti.s'ott

regionois. "

129 l)esl.ac¡ue nr os

a) E,ncanrinhanrento ao órgão gerenciaclol cle sua estirrrativa de consuulo, local cle entl'ega e,

quando couber, cronograrlla dc coutlatação e lespectivas especificações ou telrno cle referência ou

projeto básico;

b) Atos relativos à inclusão no registro cle preços folnralizados e a¡rrovados pela autoriclacle

conrpctcrìtc; e

c) Marrifèstação, junto ao órgão gelerrciaclor, nlecliante a utilização da Intenção de Registro de

Preços, sr¡a concolclância conr o olrjeto a sel licitaclo, antes da lealização do ¡rrocedirnento
licitatór'io. \J

Minuta clo Eclital c Ancxos

130. O art.8o, inc. VII e VIII. clo Decleto no 10.02¿1. de 2019 (pregão eletr'ônico) exige que o processo

licitatór'io seja instluíclo cot'ìl as ulirlutas do eclital, telnro cle corltrato ou instrurì'ìento equivalente, e, se for o caso, nìirìttta

da ata cle registro de preços.

l3l. Nesse aspectcl, rrão existe nenhunla ressalva a se f'azer, visto qtÌe os clocurïentos essenciais constanl dos

autos.

ANÁLISB DAS MINUTAS

Consiclcraçõcs Gcrais sobrc o Edital c Ane xos
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132. Inicialtrrente, curnpte destacar que o órgão adotou os modelos elaborados llaciollalllle

acloção é, incìusive, r'écornenclada pela Instrução Nolrnativa no 05, do Ministério clo Planejatnento,

Gestão, aftigos 29 e35

Art.29. Devellr ser utilizaclos os llloclelos de nlinutas padrorrizaclos de Tel'ltros cle Referência e

Projetos Básicos cla Advocacia-Geral União, otrselvaclas as clilct¡'izes clis¡rostas Ilo Anexo V benr

conìo os Caclernos cle Logística ex¡rediclos pela Secletaria de Cestão clo Ministér'io clo

Planejanrerrto, Desetrvolvinletìto c Gestão, no qtte cottber.

$ l" QLrando o órgão oir entidade não Lrtilizar os nrodelos de que trata o caput, ou tltilizá-los cont

alterações, deverá apreserttal as deviclasjttstificativas, anexattdo-as aos atìtos.

$ 2" Cunrp¡e ao setor requisitante a elalroração clo'fernlo cle Rcfetôncia ott Pro.ieto Básico, a qtlelll

caberá avalial a pertinência cle nlodifìcar ou não os llstttdos Prelinlinares e o Gerencianlento de

Risco, a cle¡tendel cla tertrporalidade cla contratação, obset'vado o disposto no art. 23.

Art.35. Devell sel r¡tilizaclos os urodelos de rlinutas pach'onizaclos de atos colrvocatórios e

contratos cla Aclvocacia-Gelal União, observado o dis¡rosto no Attcxo Vll, l¡elu colì1o os Cadet'nos

de Logística expediclos por esta Secretaria de Gestão clo Ministério do Planejamento,

Deseuvolvinrento e Gestão, no que cortbet'.

$ I" Quando o órgão ou entidade rrão utilizar os modelos cle que trata o ca¡rttt, otl utilizá-los collr

alterações, deverá aplesentar as clevidas justifi cativas, allexanclo-as aos atltos'

$ 2o No caso cla contratação de prestação de selviços pol nreio do sistetrra de ct'edetrcialrre¡rto,

deve¡'ão ser observadas as diretrizes corlstatrtes clo itenr 3 do Ancxo VII-8.

133. Enrbora a preseltte contlatação não euvolva serviços, llodelllos iclentifìcar na acloção das milltltas

padlonizadas pelaAGU ulîa boa pr'ática administrativa leplicável nas licitações de aqLrisição.

134. De qualquer fornra, dado o seu caráter genérico, e consiclerando-se as possíveis pcculiariclades de cacla

objeto, o gestol'responsável clevel'á tolllar as nìeclidas cle caLrtela qu¿ìnto a eveutttais adaptações c¡il acl'óscitrios clLle se

tizerern necessár'ios nas ¡lrirrutas pala a sua adeqr.ração ao caso concrcto,

135. Alénr disso, Ltnla vez qrìe os nloclelos estão sujeitos a unì pr'ocesso clinânlico, o quc irrtpot'ta ettt fieqtterrtcs

apertèiçoantentos e atualizações, é inr¡rortante que o ór'gão aconrpanhc evetrtuais alualizações f'eitas pela AGLJ.

Tcrnro de Referência

136, O ternro cle relèrência é o "docuurento elaboraclo conl lrase ¡ros estudos técllicos pt'elitrritrares" (art.3o,

inc. XI, clo Decreto no 10.024. de 20 l9) que contenrpla, alénl do detalhanrento do otrjeto, os I'equisitos para ¡rarticipação
' " t'to certanle, serì processarrrento, até final contratação e a execução contratttal.

137. Enl sr.ta elabolação, o ór'gão deve ¿rterrtal'para os requisitos clescritos lro art. 3o, i¡rc. XI, alínea a e 14, irrcs.

II, do Decleto no 10.024, de 2019 (pregão eletrônico).

138. No caso específico dos autos, o Tel'uro cle lìcferência lbi anexaclo às f'1s.77l89. Apesar cle se tratar cle

cloc¡nlerrto extreuranlerrte técnico, cuja avaliação catre, em úrltinla instâ¡rcia, ao próprio órgão assisticlo, ele parece conter

as previsões trecessát'ias, ate¡rde¡rdo às pt'escrições legais perlirtelrtes.

139 De qr:alquer lblura, cabe a considelação atraixo

140. No atual itenr l5 - DAS SANÇOES ADMINTSTIìA|IVAS. fls.31i32, alterar a redação ¡rala o atual

nlodelo de TR da AGU, nos termos segttintes:

nte

DAS SANÇOuS ADt\4 INI S'|RATIVAS

Corrrete infiação adnrirristrativa nos telnros da Lei no 10.520. dc 2002. a Contratada

15.

15. r

que:

https://sa piens.ag u. g ov. br/valid a--pu blico?id= 1 I 2 1001432 19t2?.
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a) falhat na execução do contlato, pela inexecução, total otr palcial, de quirisquer clas

obrigaçõcs assur¡idas na contratação;

b) errsejar o retarda¡uerrto da execução do objeto;

c) frauclar rra execução clo corìtrato;

d) cor1ll)ortar-se de nloclo inidôneo; ou

e) conleter fi'aude fiscal.

15.2. Pela inexecttção total ou parcial do objeto cleste cont¡'ato, aAdministração pode

aplicar à CONTRATADA as seguintes sarrções:

i) Advcl'tência por esctito, qttando clo não curuplinrerrto de quaisquel clas obrigações
contratLtais consicleradas faltas leves, assinl ente¡rcliclas aquelas qtre não acal'retanl prejuízos

sigrrificativos para o serviço contratado;

ii) Multa:

(l) nlorató¡'ia de...,.%o (..... ¡lor cerrto) por clia de atraso injustificado sobre o valor cla ¡rarcela
irradinrplicla, até o linrite de...... (.......) dias;

Nota cxplicativa: A Adnrirristt'ação clevc decidir, caso a caso, cle acordo corrr o objeto, qr.ral o plazo
linrite pala a r11ora da contratada, a partir clo qual a execução da prestação cleixa cle ser útil para o
órgão e cnse.ia a lescisão do coutrato. l-enlbre-se que esse modelo é a¡tcrras unra sugesiâo; é

possível escalonar as rlt¡ltas collfol'lre os dias de atraso, por exenrplo.

(2) cotxpensatória cle .,....%o (....... por cento) soble o valor total clo colltt'ato, no caso de

inexecução total do obj,eto; \J
iii) Strspensão de licitar e inrpeclinrento de contratar coul o órgão, entidacle ou u¡lidacle

adnlinistrativa pela qttal a Administlação Pública opera e atua concretarlìente, pelo prazo de até

dois anos;

iv) Sanção de inr¡reclinrento cle licitar e contratar conr ór'gãos e enticlades da União, conl o
consequente descledencianletìto tìo STCAF pelo ¡trazo de até cinco a¡ros.

v) Declatação cle inidoneidade ¡rara licitar ou contl'atar conr a Aclrrrinistração PÍ¡blica, enquanto

¡rcrdut'at'etn os ttrotivos cletet'nlinantes da ¡lunição ou até que seja promovicla a reabilitação pelante

a própria at¡toridadc qtre aplicort a pcnalidade, que ser'á conceclida setlìpre que a Contratada
ressarcir a Contratante pclos prejuízos causaclos;

1 5.3. A Sanção de inrpcdinrento dc licitar e contratar prevista rro subiteln "iv" tantbém é

aplicável ent quaisquet' das hipóteses ¡rrevistas conro infiação adnlinistrativa neste Ternlo cle

lleferên c i a.

15.4. As sanções ¡rrevistas nos st¡bite¡rs "i", "¡¡¡",63iv'! e 
(rv'poderão 

ser.aplicadas à

CON'IRATADA juntanrente corl1 as de nlulta, descontando-a dos paganrerrtos a sererî efetuados.

1 5.5. Tanlbénr fìcanr sujeitas às perralidades do art. 87, III e IV da Lei no 8.666, de 1 993,
as erlrplesas ou ¡rrolÌssionais que:

15.5.1. telthanl sofriclo conclenação clelinitiva ¡rol platicar', por nreìo clolosos, 1ì'aucle fiscal \¡/
no ¡'ecolhinlento cle quaisquer tlibutos;

|,5.5.2. te¡rham praticado atos ilícitos visando ¿r fiustrar os objetivos da Iicitação;

15.5.3. detuolrstteln não possuir icloneiclade para contlatal conr a Aclnrinistração em virtude
de atos ilícitos praticaclos.

15.6. A aplicação de qualquer das penaliclades previstas realizar.se-á etr processo

adlrrinistrativo que âssegural'á o contraditório e a anrpla defesa à Contlatada, obselvando-se o
proceclinrento previsto rta Lei rro 8.666, cle 1993. e sr¡bsidiarianrente a Lei rf 9.784, de 1999.

15.7. As lnultas devidas e/ou plejuízos causados à Contratante serão cleduzidos dos

valores a screnl pagos, or.t lecolhiclos enr favor cla União, ou deduziclos da garantia, ou ainda,
qttanclo for o caso, serão insct'itos na Dívicla Ativa cla União e cobraclos juclicial¡lente.

15.7.1 . Caso a Contlata¡lte deteruri¡re, a nrulta dever'á ser recolhicla no prazo nláxinlo cle

XX (XXXX) dias, a contar cla data do rccebinrento da conrunicação ellviada pela autoriclade

comltetente.

15.8. Caso o valot'da tlulta não seja suficierrte ¡rara cobril os plejuízos causados pela

colrdtlta do licitante, a União ou E,ntidacle poclerá coblal o valol rerl'ìanescente judicialmente,

confolnre aftigo 419 clo Cócligo Civil.

15.9. A autolidade comlletcrlte, na aplicação das sanções. levar'á elr considelação a

graviclade da colldt¡ta do inflatot', o car'áter educativo da pena, bem conro o clano causado à

https://sa piens.ag u.g ov. br/va lid a_publico?id= 1 1 2 1001432 20t22
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Adnrinistração, obselvado o princí¡lio da ¡rloporcionalidade,
| 5. I 0. Se, durante o processo de aplicação de penaliclade, se houver incl

infração adnrinistrativa tipifìcacla pela Lei no 12.846, de l" cle agosto de 2013, como

administlação ¡lúrblica nacional ou estrangeira, cópias do processo adnlinistrativo neccssárias à

apuração cla lesponsabilidacle cla elllpresa cleverão sel rcnletidas à autoridade corllpetente, corlr

despacho fnndanlentaclo, ¡rala ciência e decisão soble a eventual instauração de investigação
plelinrinal ou Processo Aclnlinistrativo cle Responsabilização - PAR.

1 5. I L A apulação e o julganrento das clenrais infrações aclrninist¡'ativas nño consideradas

conlo ato lesivo à Adnrirristração Pirblica nacional ou estlangeila nos tel'nlos da Lei no 12,846, de

lo de agosto de 20 13, segr.rirão seu rito nolnlal na r¡niclade adnli¡ristlativa.

15.12. O ¡rlocessarnento clo PAIì não intelfere no seguinrento regular clos ¡rrocessos

aclnlinistrativos es¡recífrcos pala apuração cla ocorrência de danos e prejuízos à Aclntitristração

Púrblica Federal lesr¡ltantes de ato lesivo conleticlo ¡rol pessoajur'íclica, conr ou senr a participação

de agente público,

15.13. As penalidades ser'ão obligatoriarrreute registraclas no SICAF.

Edital

l4l . Os requisitos e elerneutos a selerìr obselvaclos rla ll1irluta do edital são aqueles previstos no alt. 14. inc. III
e IV do Dect'eto no 10.024, cle 2019 (pregão eletrônico), alt. 9o do Decleto n'7.892. cle 2013 (SRP) e art. zl0 da Lei no

8.666, de I 993.

142. Ncl clue tange à uossa específica atlibuição, cle análise clas rninut¿rs, conlornre atest¿rclo rìo processo, o

órgão consule¡lte utilizou as lrertinentes nriuutas disponit:iliz4das pela AGU. torrrarrclo desrrecessár'ias rnaiores
obselvações jurídicas soble seu conteúdo.

Da Ata de Rcgistro cle Preços

143. Os lequisitos da mirruta da ata de registro de preços estão plevistos no Dec¡'eto nn 1.892, de 2013

,.r, clevendo estat e¡l couforuridade tambén1 con.ì a mirruta do edital e do ter¡rro cle referência.

144. No presente caso, verilicarlros qLìe a nrinuta foijuntada ao processo e atende a tais plessupostos.

Minuta de Contrato ou Instrulncnto Substitutivo

145. No caso vel'tente. a autoriclacle assessol'acla irá fbrnralizar instnrnrento contratual corrr¡ratível conr o objeto
da licitação.

146. A presetrte rrrinuta tanlbénr fbi Iastleacla errr nrinutas dis¡lonibilizaclas pela AGIJ, tornanclo tlesnecessár'ias

rur a iores obselvações .j Lr rícl i cas sobte seu conteúldo.

CONCLUSAO

147. Considelando as infon'nações existentes uos autos do Plocesso e nos linlites cla análise jr.rr'íclica

apresentacla, que não alcarrça questões relaciorraclas aos as¡rectos técnicos ou clo juízo cle valol clas corrrpetêrrcias
discricionár'ias exelcidas dulante o plocedime¡lto, são estas as olientações.jurídicas que entenderllos pertirìerltes e devenl
ser consideradas, pala adcquação do eclital e seus anexos.

F¡s
\
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148. Enl fàce clo exposto. opinallos, nos Iinlites cla an¿ilise juríclica e excluíclos os aspectos técnicos e o juízo

de opolturridacle e conveniência do ajuste, pela possibiliclade jurídica, erìì tese, do prosseguinre¡lto clo ptescnte plocesso.

<Jescle clue curtrpt'ido o poutcl t'estttrridanrente elellcado a seguir:

Observação soble o Ternro cle Referência ($ la0).

149. Solrrelrte após o acatallento da leconrendação enritida ao longo clo parecer, ou a1lós sctt afastanrento, de

lbl'rlra motivacla, consoante previsão clo alt. 50, VII, da Lei de Pt'ocessoAcllllinistrativo (Lei 9.784, cle 1999), será possível

dar'-se o ¡rlosseguinrento do plocesso, rlos seus demais ten'ìlos, senr nov¿t manifèstação cia CJU.

150. Além disso, por força da recente alteração legislativa llo ten'ìa, está a autoliclade assessoracla obrigacla er

observar a regra de que "A nrotivação clenronstlar'á a necessidade e a adequação da nledida imposta". nos ternlos do altigo
20. ¡rarágrrrlb úrrico, clo Dccrcto-lei rf 4.657, de lr942 - Lei cle lntloclução às Nol'nras clo Direito Brasileilo -. na t'edação

que lhe confcrir¡ a Lei rro 13.655, cle 201 8.

l5l . Ressaltalnos que a pt'esente iuanifèstação se lilrita à análise jur'íclica da fase irrtet'r¡a clo pt'ocesso

licitatório, r'econrcnclanclo-se, etrl sua fase extenra, o atendinrento irrteglal ao Eclital e às Leis qì-le regenì ¿r nlatéria.

i52. DISPENSADA A APROVAÇÃO DO CONSULTOR .IURÍDICO, rlos ter'¡nos clo $ l" clo a|t. l0 da Po|taria

AGU n" 14, cle 23 de jarreilo de 2020 c/c o art. arl.2l clo Regimento lntelno da e-CJU/Aquisições (Portaria c-

CJU/Aquisições no I /2020).

De São Paulo (SP) para João Pessoa (PB), l6 de ntar'ço de2023

AN'IONIO I,EVI MENDES

ADVOGADO DA ÛNIÃO

Atenção, a corrsulta ao processo elctr'ônico estár disponível ern https://supersapiens.agtt.gov.br ntediante o

folrrecirneuto clo Núrmero Úrrico de Protocolo (NUP) 64043000567202367 e da cltave cle acesso 7354e924

Docurrcnto assinaclo eletrorricaurcnte llolANI'ONIO t,EVI MENDE,S, cotrt certil'icacloAl instittlcional (*.agu.gov.br'), cle

acordo corl1 os nornrativos legais aplicáveis. A confer'ôncia da autenticiclade do clocunrento está clisporrível conr o código

ll2l00l¿132 no crrclcleço eletrônico htt¡r://sa¡:icrrs.agu.gov.br. ltilbt'tttações aclicionais: Signatirrio (a): ANTONIO LEVI
MtINDES. corn celtificaclo A I institucional (+.agu.gov.br). Data e l-lol'a: l6-03-2023 l6:10. NÚrmero de Série:

5 l3 85880098 4975917601 861 47324, Ernissor: Ar.rtoridacle Certificadora do SERPRO SSLv I .

\J
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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

so BATALHÃO nn ENGENIIARIADE CONSTRUÇÃO
BATALI{ÃO CORONEL CARLOS ÄLOYSIO WEBER

CERTIFICADO DE CONTINUIDADE DO PROCESSO

1. Em atenção às lessalvas no PARECBR nu 0074612023/NUCJUIUE-

CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU, de 16 cle março de2023, referente ao Processo SRP 0712023

que tem como objeto a aquisição de combustíveis, foram tomadas as seguintes providências:

1.1 Não houve tecomendações a seteln acatadas

Quartel ern Porto Velho-RO, 20 de março de2023

RAM N DIEGO AALMIIIDA- Cap

Cliefe c1 " Seção do 5" BEC
Equipe de Planejamento

WALLAS

.a

MOITA- l" Sgt

Equipe de Planejamento

IO

2.Diante

Plegoeiro

de parecer pelo prosseguimeuto do ceftame licitatório

RENATO CO IIìACB,MA GOMIìS - Tcn Cel
Ordenador cie Despesas clo 5o Batalhão dc Engenharia cie Construção
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER
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DIARIO 0FICIAL Ð,,\ llNIA0.seção 3

COMANDO DO EXÉRCITO

COMANDO LOG|STICO

BASE DE APOIO LOGíSTICO

ESTABELECIMENTO CENTRAL DE TRANSPORTES

EXTRATO 0E CONTRATO Ne 4rl2023 - UASG 160321

Ne Processo: 64533.003507/2023-84.
pre8;io Ne 1/2022. Conrrar¡ntci ESIAUELEC|MENìO CENTRAL Dt-. TnANSPOßlË.
Contrat¡dor 73.373.242/1t)Ol-49 - R[fl5ERv¡ RËt-ËtCOES tNDUSTRtAtS LIDA. Objer(,:
Aquisrção de Bêncros oliñìerúíctos p¿rà
o excrcicio ¡¿uýer,
Êundðnìênto LeBal: , VrBôncra 20103/2023 a 20/01/2024, Völor'tot¡ti RS 1.91i4,05. 0rtð cle

^ssinårurâ: 
20103/2023.

{coMpR^sNEl 4.O . 2O/O3/2O23).

EXTRATO DE CONTRATO NA 3712023. UASG 160321

Nl Proccsso: Cr4533.003198/2023.42.
prc8ão Ne 1/2022. Contr¡tãntc: TsTABELECTMENTO CENIRAL DË TRANSPORlt,.
Contratado: 73.373.243/O0O1,,19 RtFtSIRVt REFETCOES tNDtJSTRtATS LrD^. Obieto:
Aquisiçâo cle ßôheros àlimentlcior p¡ra
o eretclcio å¿uver.
Fonrlårnenro l.egal: . Vrßôncir: 20/03/2023 ã 2O/O3/2O2I, Vðlor Totat: tts :t.9tj0,40. Dôta cle
Assinaturai 20/O3/2023,

(coMPR^SNEI 4.0 . 2OiO3l2O23l.

EXTRATO DE CONTÍIATO Ns 41/2023 . UASG 16032r

Ne Processoì 64533.003507/2023-84.
Pregio Ne 1/2022. Contrat¡nte: ESTAIIELËCIMENTO CENI'RAI- DE lRANSpOnTt.
contrðrðdor 73.37a,.2A3/lool,tg REFtSERVt REf-Etco[5 tNDUSìntAts t-Tt)A. objcto:
Aquisrção de Eênaros âlinìentÍcios pârð
o exercicio å¿uvcr,
Fùnd¿nìento Legal: . Vrgcncia: 20/03/2-023 ¿ ¿O/O312O24. Vðtor-totat. IIS 1.i?64,0S. D¿r¡ de
A5sin¡rurôr 20 /03 I 2023.

(coMPRASNET a.O - 2o/o3/2tJ21).

BATALHÃO DE MANUT'ENÇÃO E SUPR|MINTO D[ ARMAMENTO

AVtso DE UctrAçÃo
PREGÀO ELETRÖN|CO N! 15/2022 - UASG 160304

N! Proccsso: 6444B006549202255. Objeto: projcto pãr¿ ¡dequ¡ção clc
distribuiçåo cle encrgia eldlica ñ4T/Bl do B¿t¡thio de Manutenç:io e Suprirncnto de
l\r¡ìrãnrento (ßMsA). Tot.rl de ¡t¿'ns Llcit¡dos: 7. F.ditõl 2ll13/2023 das O9h0O ¡s 111ì30 e
clâs 13h00 às 16h00. Endcreço: Av. Duque (lc Caxi¿s, 665 - Dßodoro - V¡la tvlitit¿r, , Rro cje
i¿ileiro/R., ou https://\vww,Bov.br,/co¡îprãs/eclital/160304.S-00015.2022. Intrcuð d¡s
Propostas: ð pdttit de 21/O3/2021 às 09h00 no srte rvrvw.gov.trr/conìt)ràe. Abe[ura .]as
Propost¿s: 03/04/2023 ás 10h00 no srte www.gov.br/cor¡pras, lnfornrações Ger¡is:

I.EANDRO OÂ ROSA DIJQU[ ISTRADA ¡/IYEN
Ordnn¡dor cJc Despcsas

(5¡ASGnet - 20/ 031 20231 160304-00001-2ù23Nr:000001

cENTRO DE OBTENÇÒES DO EXÉRCIO

EXTRATO DE 'TERMO ADITIVO N9 4/2023 - UASG 160069

Nrimero do Contr.ìlor 15/20t9.
Ne Processo: Ê4447.02595J1 20 )9-32.
P.eßão. Ne 11/2018. Contr¿ranrc: CINTRO DE OBTENCOES DO €XERC|TO, Contrarado:
01.017.250/0001-05 ' VOE-rLJR TUnISMO E REpRESEN rACOES F D^ ObjÈtoi prorrof.j¡ção (j¡
vigènciã.. Vigência: I9lO3/2023 d 18/03/202q, V¡k)r loràl Aruðliza(lo rlo Conrràro: RS
2.269.093,69. O¡r¡ de /\ssin¡trrr¿: L7/03/7O2).

{cc)¡!lPR^SNEr 4.0 . r7l03/2023),

COMANDO MILII'AR DA AMAZONIA
10 BRIGADA DË INFANTARIA DE SELVA

AVISO DE LICITAçÀO
PREGÄO EI.ETRÒNICO N9 29/2022. UASG 160482

Ne Processo: 64307007O0I2O2237. OLrJeto: f:utur¿ cvcntu¡l ¡qursiçõo dc
matcr¡ais dc saúde,. for¿l dc ltens ticirädos: 60. Edilali Z.t/Oj./2023 das O9h0O às 11hto e
d¿s 13h30 à5 16h00. Enclcreço: Srnmr. fìu¡ Marques clc pomlral, euaclr¡ 1, l3 rle
Seteñbro, - Boa Vrsta/tltì ou httpst//wwrv.gov.l¡r/compras/ertrtal/160492-S.000)!-2022.
Entregà das Propostas: å paîtt de ?-UO3/2O23 às OShOO ûo eitÊ www.ti(r!.br/(ornprês.
Abertur¿ das Propostàsi 31/03/2023 às 09h00 no site www,Bov.br/contpras. lnforrnaçõcs
Gcrais:.

ßENATO CIJNIIA f\48ì.I-O

Orden¡dor cle Dcspcsas

COMANDO DE FRONTIIIìA SOLIN4OIS E 89 BAIA
INFANTARIA DE SILVA

EXTRATO DE CONTRATO

-ftRMO DE CC'tlIRÀTO n'¿ 11./2023, Contrôtantci Conì¿n(lD de Fronroir.ì Solirnõe5/Bs
tlàt¡lhão de lnf¿rrtari¿ dc Selv¿. UASG 16001r1. CNpJ: 09,633.6ô5.0001-07 , Contr¡t¿do:
lDflAS TLlRlSl\4O LTDA, Cf,JP.l:02.673.310.0001-56, Objetoì Conrràt¿ção dc 5erviços de
Aflcncirrnento (le Vi;rflcn$ p¡r¡ àtender a5 ncccssidacles do CFSoI / 99 ßt5. Fund¡r¡cnto
LoBalr Lei ne ]0.520/2002. ViBênci¡r 01/03/2023 a O'rl\3l?-0).tt. Valor-lotal: nS 60.000,00 -
DàÌà cle /issinatur.ìr 01/03/20?3.

LUIZ I\FONSO GOMËS D[ SOLISA FILHO - TIN CEL
Or.lcDaclor cla- Dûspesag

17I BIìIGADA DE INFANT/\RIA DI SELVA

avtso DE ucnaçÀo
pRt:G^o El.EtRoNtco Nî 1/2023 - rJASG 160349

rssr{ 1677-7069 Ne 55, terça-feira, 21 d(' rÌ

(ðr t(ios de QR).
l4tr30 ¡i 16h0t)

Toral de lrcn. Licrr.ìdosi 25L [ditð¡: 21/'03/202:] (las ¡:; llir00 o rl¡s
¡jc ne

10h3i:)

Ne Proccsro äl:.i150tì0941202367. Obtetr Aquilríio d!

{CC¡iú¡,lì^SNLI I 0. 2il/o)/2021l,.

Ird(!¡eço: /trv Âodùfi(' WcbÈr Nr 3050 Nìrl¡t¡r, Mrlirnr ' í,oil,) Vùlho/RO (,u

^

{Sl^SGnèt 20 / 0?/ 20) 1l rú0482-00001..202 lNt,00o0o1

16q BRIGADA DE INFAN'ì-AIìIA DE SEIVA

AV|SO DE LtCtrAçÃO
PREG^O ELITRÖNtCO N8 38/2022 - UASc r60537

N{ Proccsso: 643110169I9202216. Ol)Jetot Prestaçào !jc servi!:os c¡e

refriBer¡ção. Total de ltcns Licit.¡dosr 74. Edital 2110312023 d¿s 09h00 ò5 t1tì30 e cl¡5
14h00 às 16h00, Enclereço: Estrðda do Aeropo¡to, '1174, Batrro Aeroporto,,\Lìroporro .

Tefé/Alv1 ou https://w\uw,goÝ,brlconrpras/erlitat/160537-5-OOO3B-2022. IÌntrc0à das
Propostâs: a pèt¡ir de 21,/03/2023 às 09h00 no stte www.gov.br/comÞr.rs. Aberrur¿ d¿j
Propost¡s: 03/04/2023 às 10h00 no site \,/w!v,gov,br./compras. tnfornações Cjcrr¡s:

IVAN PERÉIRA DA SILVÀ

Ordenador cle Desposas

(SIASGnct - 2O/O3/2O?31 160537.00001.20:?3Nt0ooooI

l¡ttps://vJ!wr,ßov.br/cornpr¡s/edit¡l/1tjo34!L5-00001-2023. EntreeJ Jòs Propostast I partil
dc 21/03/?-023 Às 10h3(l no rite urvrw.¡1ov,br/cor¡pros. 

^berr¡rra 
d¡s FrDpost¡s: O3/04/2023

Âs 10h30 rìo site w!vv/.flov.br/cor¡pras. lnior¡laçõei Cìr,r¿isl

o.0",,,,,,"Ï'ìÏ03;';..?llit'?.'J,î,îÍi,il Ìlîsri,a;"r u ao
lnf¿ntària de Selva

(SlASGnct - 20/0312023) 160349-00001-2023NËOO0OOl

COMANDO DË FRON]-EIRA DO ACRÊ / 41I ßATALFIAO DE
INFANTAIìIA DI SELVA

^vtso 
DE t-lctTAçÃo

PREGÃO EI.ETRÔNICO N9 2/2023 . UA5G 160002

1,la Processo: 1i5113013042202227. Obioto: Aqurs çâo de rnatc'i¡i! !¡rril¡nerìres( de L¡so durãdorrro.. Totùl (lF ltcns l-icilarior; 45 [.lil¡lì 21103/?0.)3 d¡s 1]h30 is ì.1hfJ0
Ëildcaeço: Ruð ColoÌrbr¡ S/n B¡il ro boiqrrc, lJo5quc lìiù 8r¿¡co/rìC c.r
htlpr://www.gov.br/cornprÀe/cclital/1600C:¿.5-00002-2023. [iltrcga cldi Þroposrðs ¿ p¡rl¡r
da 21/0312023 às 11h30 no 5ite rvrvw.¡ov.hr/cornprot. 

^bertr¡r¡ 
ci¡1 P'oDorx,rs. O3/'04/2023

;rs .llh30 no srtc \ÿw\v.Eov.l)r/conìpr¡s,

[I,MIR I,EANDRO N4ORf:INA XAVIIR
Otdcn¿(lor ale Dsspc'sãs

SlA5Gnùr 3/2023)

COMISSÃO REGIONAL DE OI]RAS DA 12-g RËGIAO I\IILITAR

EXTRATO DE TENMO ADI TIVO N'] 2/¿023 . UASG 16Ù017

Nrirn.¡o do Conlrùto: 4/;1022.
Ns Proccisoi 61333.00?C)89/20:l -0t.
T,rma(l¡ dc Pieç.rr,. N! g/2ù71. Contrrtrilte: CON4ISS^O RÉGtOl{^i. Crli OBßAS/12.
Cont,ðt¡dor 03.2:j3.902/000:t.30 W Nl tNCìËNH^Rl¡\, REFORi!4ÀS É MANUtEh¡CAO
PRtDlAl. tTDÁ Objcto: Prorrogar o pra¿c, de vtßênc¡t rlo oblcto conrraroDl por mais 132
(certo c ùrnt¡ e dois) ciias corridoj, conì fun(l¡ñrcrllo no in¿iso Il e gla, (lo Jrtrßo S7 d¿ le¡
ne fì.666, de 21 (lo ,unho da 1993, ¡ contar de jl clc rncrço de 202.1, ålii 11 de lullro cte
2(123, e 5c8rindo ¡ jlstrl¡cðtrv¿ hicnjcà r)rr¡ Àdrtrvo.. Viltên¡:Lì: 22./03/2021 a t1/O7l2O2_3
f)¡t¡ (le Ârsinatur¡: 20/O!¿A23.

{cou¡RASNET ,r.0 . :0/03/202s),

EXTnAtO Dr TERMO /\DtTtVO Ne 1/2023 . UASG 160017

Nrìmor.r c,o Corrrr¡toi 13l?fj:2.
N! Írr(ìc0s3o: Cì{33J.001117/t022-30.
P'eB;io. ¡lc !ì/2022. Corìtrata¡rter COMISST\O RËGlONAt DI OBß¡\S/1;t. (onrrdr¡clo:
t7.293.S7210001.94 - SltV,\ [ SÄNTOS CONSfnUCOI:S LrDA. ohjero: Ac.ejcenrir ,2:;,00j:,
cquir¡lcil!è a RS ¿4.23S,3ti (qu¿¡enl! c clil¡tro nìil, d{tlctìtcrs c Lùnt¡ e oito fêtr'! ú orrcrìrr
c sci; c¡:nt¡yos), ilol, nroldcJ do ¡rt.65, in.t50 l, c {ì! lç c 29, d¡ lel n! Il.66i;/19{)l e
suprmir.49,20); oquivnlÌ:ntÉ à -fl:ì fJ7.061,?7 (ortenta e sete rrIl, 5e5s,)rìr¿,ì Liln rc¿te e
v¡'ìt¡ e sctc cer¡t¡v,i!J ilo, 

'noldcJ 
do ¡rt 65, incilo t, ¡linc,15 '¡'c "tr c I 19, d¡ ler ne

I 066/1993, do vàlor intc¡¡l ðtu¡li¿¿do do contrilto, ¿ partir d¿ dðtd (Je rsjrn¡t(¡ra de!te
initru[ìcnto e confotilrc ¡s (Jevidas iu:,rrfic¡ttvi5¡ ðncxr ao proceeso.. V+]r:nc¡a: ltt!03/LO21
J 0li07l2o2i. Vrlor ïot¡l ,\t!¡li¿¡(lo do Conlrâro. R:ì I3¡1.117,ù9. Ddlã d(, ,ìrlilr!ìril¡.ì:
t 6 /ù'J/ 2023.

icolvlPR^5NE-Í 4.0 - l6/03/2024),

EXTNA]O OE TERMO ADITIVO N! 1/2023. UASG 160017

Nrimcrc iJo Contr¡tor 16/?0?2.
f\le Pro.¿slor 64333.002 149/2022-08.
'ìb¡ìàclà dc P¡eços. l(t 9,,2022. Cont¡¿tåDtc: COMISSÂO RLGIOI,IÂ1. Df: OßRÂ5/1.2. CDnrr¡(ado:
23 tì14.583/0001-08 - NS SERVICOS DE COhISTIILICCTES LTDÀ. Objeto: Prorro¡ar o praro cle
vigùncia cio objelo.ontùrtuàl por m¡is 285 {duzentos e oirenlð ú cirìco} di¿: corri(ios, corr
funri¡mcnlo no inciso ll c 51!, clo ¡rtrßo 57 dÀ lel n9 ¡1.6C,6, de 21 dL. tunho drj t!ì93, corn iníci.)
(ìnì 2i de m¡rço de ?023, ¿nc,rrr¡nrlo'se.:n1 3l dÊ de¡E¡hbro dc ?023 e profroßar L. pr¡¿o do
etacução rlo obl¿to (ohtr.¡lo¡1, por nr¡rs 45 fquarent¡ e rincÕ) di.ìs corfldos. conr fUn<l¡¡¡erlo
n\¡s rncrs('5 ¡ c lV.Ìo 5lÝ, do.lrli8.' 57 da lêi n!'8.66Ír..le 21. (le ¡unhc (lo 1Ì93, lr.,fluinJc, n
jurtri¡crti!.r tócnic¡ Þ.)r¿ ùditivo,, V¡iìôncinr ??l03/2023 i it"l/12/202.3.V¡lot Toìrl 

^ru¿ti¿¿do 
.J(i

r.onrf¿ro fìs 441.7'¡6,2"¡. D.r1ã rle Ars;n¡rIr¡ 10/03i 20liì.

2!I GRUPAMEN'I'O DE ENGENHARIA

5E I]ATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

AVTSO DE UCTTAçÃO

. PREGÃO ËLETRÔN|CO NL 7/2023 - UAS6 160348

Ne Proce:so: 64C43000567202367, OhjcÌc. Aquiliçûo cle Conrbuet;v(ìii. Tot¡l dc
IrÝns lrc¡rados:5. [cirrxl: t1ltj:¿/2023 das 08h30 àr 1lh3O o d¡. 1¿lhoo àj 1üh0r). Indsraço:
¿N. Rogrrrio !'ýebr¡ 01 - Eârrro iÝlilftar, , Porro Vclhù/Rcl oil
httÞs://rv\vw.Bov.br/compr¿s/edìLìl/160348'5'00007.?-023. IntrêEa dàs ptopottâs: ¡ pürtir
de 21/03/2023 is 0ãi130 no s¡te wwrv.ßov.brlconrpr.r:, Aheilúrù rl¡s t)roÞosrõsi 3ll03/2021
às 09h30 no site rvlvlv.Eov.br/corìÞr¡s. lnformåções ûernie:.

RENÀTO COARY DÊ IRACIMA GOI\4Is
Orderrador rle Despr:ras

[!,a' ¡ r rt¡ 
' 

iý,.,.¡/ ¡' rir J¡¡¡ r r"rl,,'tr],. a.ll¡ r'ì, '/,0,, i, :n/tr:,r'Nt,
.fx,' :¡,,' ¡ lili,r',r,!r¡r, ¡r' ! l',,ý¡! ll.lir r i¡.f,1,,, t¡¡ ¡i,r.
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'içPat'
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MINISTERIO DA DIIF'ESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃo conoNEL cARLos Ar,oysro wEBER)

EDI'TAL
pnEc,Ã.o nr,nrnôNlco sRP N" o7l2023

(PIIOCES S O ADMINTSTITATIVO No 64043 .000 567 I 2023-27)

ATENÇÃO

Torna-se público, para. conhecimento dos interessados, que o 5u BATALHÃO DE
ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 50 RIIC, Organização Militar do Exército
Brasileiro sob o CNPJ 07,556.86710001-77, suboldinacla ao 2n GRUPAMENTO DE
ENGENIIARIA, por meio cla Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), sediado
a Av. Rogério \ileber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604, rcalizarát
licitação, para REGISTRO DE PREÇO, na modaliclacle PIìEGÃO, na forma ELEI'RONICA,
com critério de jr"rlgamento MAIOR DESCONTC), nos termos cla Lei no 10.520, cle 17 de
jnlho de 2002, do Decreto nn 10.024, de 20 de setemblo de 2019, do I)ecreto n" 7.746, de 05 de
junlro de2012, do Decleto n" 7892, de 23 cle janeilo e201,3, cla Instlução Nonnativa SLfl/MP
n" 01, de 19 cie janeiro cle 2010, cla Instrução Nonnativa SEGES/MP n" 03, de26 de abril, de

20i8, da Lei Cornplementar no 123, de 14 cle ciezembro cle 2006, cla Lei n" 11.488, de 15 de
jnnlro de2007, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de2015, aplicanclo-se, subsicliariarnente,

a Lei nn 8.666, cle 21 de jr-urho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 31 de Março cle2023
Horário: 09:30 horas (Horário cle Rrasília)

No recente acórdão TCU n." 75412015 - Plenário. houve exnressâ determinacão nara cue
a Administração Pública instaure Þrocesso com vistas à nenalizacão das emDresas oue
pratiquem" iniustificaclamente. ato ileqal tipificado no art. 7n da Lei 10.520/2002 tanto na
licitacão quanto no contrato.

esse con ue a licitante analis d
para formular proposta/lance firme e possível de cumprimento.

A prática iniustificada de atos ilegais. ÿ. s.: não manter a proposta. deixal de enviar
documentação exigida, fazer dcclaracão falsa. não assinar o contrato e etc.. sem preiuízo

outras na contra a su

4q quais serão apuradas em rcgular Þrocesso administrativo.



Local: Portal de Compras clo Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br
Critério cle Julgamento: maior desconto por item

1 DO OBJIITO

1.1 O objeto cla plesente licitação é a escolha cla ploposta mais vantajosa para a aqr"risição de

COMBUSTÍVEL, conforme conclições, quantidacles e exigências estabelecidas neste Edital e seus

anexos

1.2 A licitação será clividida em itens, conforme tabela constante do Tenno de Referência,

làcultanclo-se ao licitante a participação em quantos itens forem cle seu interesse.

1.3 O critér'io de jr,rlgamento adotaclo será o MAIOR DESCONTO clo item, observadas as

exigências contidas neste Eclital e seus Anexos quanto às especificações clo objeto.

2 DO REGISTRO DE PREÇOS v
2.1 As regïas referentes aos ór'gãos gerenciaclol e palticipantes, bem como a eventuais adesões são

as que constaur da minuta cle Ata cle Registro de Pleços

3 DO CREDENCIAMBNTO

3.1 O Cledenciamento é o nível básico do registlo caclastral no SICAF, que permite a palticipação

clos interessaclos na rnodaliclade licitatór'ia Pregão, ert sua fonna eletrônica.

3,2 O cadastro no SICAF clever'á ser feito no Portal cle Compras do Governo Fecleral, no sítio

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio c1e certificaclo cligital confericlo pela Infraestrutura

cle Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3 O credenciamento jr-urto ao proveclor do sistema implica a responsabilidacle do licitante ou cle

seu representante legal e a presunção c1e sua capacidacle técnica para realização das transações

inerentes a este Pregão. 
Ç

3.4 O licitante lesponsabiliza-se exclusiva e forrnalmente pelas tt'ansações efetuaclas eÍl seLl nofile,

assulne coûto finnes e velclacleiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

cliretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade clo proveclor c1o sistema ou do

ór'gão ou entidade promotora c1a licitação por eventuais clanos decomentes cle uso indevido das

cleclenciais de acesso, ainda que pol tetceiros.

¡.S É de responsabilidacie clo caclastraclo conferir a exaticlão clos seus dados caclastrais no SICAF e

mantê-los atualizaclos junto aos ór'gãos responsáveis pela informação, clevenclo proceder,

imecliatarnente, à correção ou à altelação clos registros tão logo identifiqr"re incorreção ou aqueles

se tomern desatualizaclos.

3.5.1 a não observância do clisposto no subitem anterior poderá ensejal clesclassificação

no rnomento da habilitação



4 DA PARTTCTPAÇÃO NO PnIIGAO

4.1 Pocierão palticipal cleste Plegão interessaclos cujo lamo cle atividacle seja cornpatível com o

objeto clesta licitação, e que estejam com Cledenciamento legulal no Sistema de Cadastramento

Unificado de Fomecedores - SICAF, conforme clisposto no art, 9" cla IN SEGES/MP n" 3, c1e

201 8.

4.1.1 Os licitantes devel'ão utilizar o certificado cligital para acesso ao Sistema.

4,2 Serâ conceclido tratamento favoleciclo para as rnicroempresas e empresas de peqr"reno pofte,

para as socieclades cooper"ativas mencionaclas no artigo 34 da Lei n" 11.488, de 2007, para o

agricultol fàmiliar, o produtol rural pessoa fisica e para o microempreencledor indiviclual - MEl,
nos limites previstos cla Lei Complementar n" I23, de 2006.

4.3 Não poderão participar clesta licitação os intelessaclos

4,3,L ploibiclos de participal de licitações e celebrar contratos aclministrativos, na fonna

da legislação vigente;

4.3.2 que não atendam às condições deste Eclital e ser-r(s) ariexo(s);

4,3,3 estlangeiros que não tenham representação legal no Ilrasil com podeles expressos

para leceber citação e responcler administlativa ou jr"rclicialrnente;

4.3.4 que se enquadlern nas vedações previstas no artigo 9" da Lei n" 8.666, de 1993;

4.3.5 que estejam sob falência, corlcurso de creclores, concoLdata ou em processo dc

dissolução or"r liquidação;

4.3.6 entidades empresadais qr,re estejarn reuniclas em consólcio;

4.3.7 Organizaçóes da Socieclade Civil cle Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condi ção (Acórd ão tt' 7 4 6 I 20 I4-TCU-P I enár'i o).

4.4 Serâ perrnitida a participação de cooperativas, clescle que apresentem modelo cle gestão

operacional adequado ao objeto clesta licitação, com corirpartilharnento our rodízio das ativiclacles

de coordenação e supervisão do objeto contratual, e descle que a execução ocorra obrigatoriamente

pelos cooperados, veclando-se qualquer inten¡ edi ação ott subcontratação.

4.4.1 Em senclo pennitida a participação cle coopelativas, serão estencliclas a elas os

beneficios plevistos para as microempresas e elnpresas de pequeno porte quanclo elas

atenderem ao clisposto no art. 34 da Lei u" 11.488, de 15 cle junho de 2007 .

4.5 Como condição pala participação no Pregão, a licitante assinalará "siln" olt "ltão" er'ìl

caÍrìpo próplio do sistema eletrônico, relativo às seguintes cleclalações:



4.5.7 que cumpre os reqLlisitos estabelecidos no arligo 3o cla Lei Complernentar n" 723,

c1e 2006, estanclo apla a usufruir clo tratamento favoreciclo estabelecido em seus arts. 42 a
49;

4.5.1.1 nos itens exclusivos para participação cle microempresas e empresas cle

pequeno porte, a assinalação clo campo "não" irnpedirá o prosseguimento no certame;

4.5,1.2 nos itens eu'ì que a participação não for exclusiva para microempresas e

elllpresas cle pequeno porte, a assinalação clo campo "não" aperìas procluzirá o efeito cle

o licitante não ter clireito ao tratamento favoreciclo previsto na Lei Complementar no

123, de 2006, uresmo que microemplesa, ernpresa cle pequeno porte ou socieclade

cooperativa.

4.5.2 que está ciente e concorcla com as condições conticlas no Edital e seus anexos;

4.5.3 que cumpre os requisitos para a habilitação clefiniclos no Edital e que a proposta

apresentada está eur conformidacle com as exigências editalícias;

4.5.4 que inexistem fàtos irnpeclitivos para sura liabilitação no ceLtarne, ciente da

obli gatori eclacle de d ecl alal o corrênci as po steri ores ;

4.5.5 que não emprega 111enor cle 18 anos efiì trabalho noturno, perigoso or; insalubre e

não emprega rrerlor de 16 anos, salvo menor, a partil cle 14 anos, na condição cle

aprendiz, r-ros termos clo altigo 7', XXXIII, c1a Constituição;

4,5.6 que a proposta foi elaborada de forma indepenclente, nos termos cla Instn-rção

Normativa SRVMP n" 2, c1e 16 de setemblo cle 2009.

4.5.7 que não possui, em sua cacleia proclutiva, empregados executando tlabalho

degraclante ou forçaclo, observanclo o clisposto nos incisos III e IV clo alt. 1o e no inciso

III do afi. 5" da Constituição Federal;

4.5.8 que o objeto é prestaclos por empresas que comprovem cumpdmento de reserva Ü
cle cargos prevista em lei para pessoa com cleficiência ou pala reabilitaclo da Previdência

Social e que atendam às regras de acessibiliclade previstas na legislação, conforme

clisposto no art. 93 da Lei no 8.213, de24 cle julho de 1991.

4.6 A declalação falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitar'á o licitante às

sanções previstas em lei e neste Eclital.

DA APRITSENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇ,Ã.O

v

5

5.1 Os licitantes encarninharão, exclusivamente por meio clo sisterna, concomitantemente cofir os

documentos de habilitação exigiclos no eclital, proposta corr a descrição do objeto oferlado e o
preço, até a data e o horár'io estabelecidos para abertula da sessão pirblica, quanclo, então,

enceffar-se-á automaticamente a etapa de envio clessa clocurnentação.
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5.2 O envio cla ploposta, acornpanhacla dos documentos de habilitação exigiclos neste

ocorrelá por meio de chave de acesso e senha.

ã7,

5.3 Os licitantes poderão cleixal cle aplesentar os clocuurentos de habilitação que constem do

SICAF, assegulado aos demais licitantes o clileito de acesso aos claclos constantes dos sistemas,

5.4 As Micloempresas e Empresas cle Peqr"reno Polte clever'ão encaminhar a docunentação de

habilitação, ainda que haja algutna restlição cle regulalidade fiscal e tlabalhista, llos termos do alt.

43, $ 1" da LC n" 723, de 2006.

5.5 Incurnbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pirblica

do Pregão, frcando responsável pelo ônus clecorrente da percla de negócios, cliante da

inobservância de quaisquer 1ïìensagells ernitidas pelo sisterna ou de sua desconexão.

5.6 Até a abertura da sessão púrblica, os licitantes pocler'ão retilar ou substituil a proposta e os

documentos cle habilitação anteliormente inseridos uo sistema;

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa clo ceLtarne, orcleln c1e classificação entre as propostas

apresentadas, o que solnente ocorrerá após a realização clos proceclimentos de negociação e

julgamento da proposta.

5.8 Os documentos que compõeur a proposta e a habilitação clo licitante melhol classifìcado

sornente serão disponibilizados para avaliação do plegoeiro e para acesso pirblico após o

encerraûrellto do envio cle lances.

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOS'TA

6.1 O licitante cleverá enviar sua proposta mecliante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

6.1.1 valor unitár'io e total do iterl;

6,1.2 marca;

6.1.3 fabricante; e

6.1.4 desclição detalhada do objeto, contenclo as inf'orrnações similares à especifrcação

do 'I'ermo de Referência: inclicando, no que for aplicável, o modelo, prazo cle validade on

de galantia, número clo legistro ou inscrição do bem no órgão cotlpetente, quanclo f-or o

caso;

6.2 Todas as especificações clo objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3 Nos valores propostos estar'ão inclusos todos os custos operacionais, encalgos plevidenciár'ios,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam dileta ou indiretamente no



fornecirnento clos bens.

6.4 Os preços ofertaclos, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

lesponsabiliclacle clo licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, onrissão ou qualquer outro pletexto.

6.5 O prazo cle valiclacle cla proposta não será inferiol a 60 (sessenta) clias, a contar da data de sua

apresentação.

6.6 Os licitantes devem lespeitar os preços máximos estabeleciclos nas Íìormas de legência de

contratações públicas 1èderais, quando participarem de licitações púrblicas;

6.6,1 o clescumprirnento clas regras supramencionadas pela Adrninistração por parte dos

contratados pode ensejal a fiscalização do Tribunal de Contas cla União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatula cle prazo para a adoção das

mecliclas necessálias ao exato cumpdmento da lei, nos termos clo alt.71, inciso IX, da

Constitr"rição; ott couclenação clos agentes pÍrblicos responsáveis e cla elnpresa contratacla

ao pagan'ìento dos plejuízos ao elário, caso verifìcada a ocorrência cle superfatuLarnento

pol sobrepreço na execução do contrato.

7 DA ABERI'UI{A DA SESSÃO, CLASSIFICAÇAO DAS PROPOSTAS
T'ORMULAÇAO DE LANCES

7.1 A aberlura cla plesente licitação dar'-se-á em sessão pirblica, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicaclos neste Eclital.

7.2 O Pregoeiro verificar'á as propostas aprescntaclas, clesclassifrcando desde logo aqr-relas que não

estejam em conformiclacle com os requisitos estabelecidos neste Eclital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Tenno cle Refer'ência.

7.2.1 tambérn ser'á clesclassificada a proposta que iclentifiqlle o licitante.

7.2.2 a desclassificação será semple fundamentacla e registracla no sistema, col1ì

acompanhamento em tempo leal por todos os palticipantes.

7.2.3 a não clesclassificação cla proposta não irnpede o seu julgarnento definitivo ern

senticlo contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 O sistema oldenará autotnaticamente as plopostas classificaclas, senclo que somente estas

par:ticiparão cla fase de lances,

7.4 O sistema disponibilizarâ calnpo próprio pala troca c1e mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

7.5 Iniciada a etapa cornpetìtiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
clo sistema eletrônico, senclo imediatamente informaclos cio seu recebimento e clo valor consignado

\J
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no reglstfo

7.5.1 o lance clever'á sel ofertado pelo percentual de desconto do item,

7.6 Os licitantes poder'ão of'erecer lances sucessivos, observanclo o hor'ár'io fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no lldital.

7.7 Ohcitante somente poder'á oferecer lance cle percentual de clesconto superior ao írltimo pol ele

ofertado e registrado pelo sistema.

7.8 O intelvalo tnínimo de difelença cle percentuais entre os lances, que incidir'á tanto em relação

aos lances intennediários quanto em relação à proposta que coblir a melhor ofèrta develá ser

O,loh (zero vÍrgula um por cento).

7.9 Será aclotado para o envio de lances no plegão eletrônico o modo de disputa "aberto", elr qLre

os licitantes apresentarão lances pÍrblicos e sucessivos, col'tl prorrogações,

7.10 A etapa cle lances da sessão pirblica terá ch-rração cle clez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sisterna quanclo houver lance ofeftaclo nos útltimos dois minutos
do período de dr"u'ação da sessão pirblica.

7,ll A prorrogação autornâtica da etapa de lances, de que trata o item anterior, será cle dois
tninutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse períoclo de

plorrogação, inclusive no caso cle lances intermediár'ios.

7,12 Não havenclo novos lances na forma estabelecicla nos itens anteriores, a sessão pitblica
encen'al'- se- á autolnati camente.

7,13 Eucemada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poder'á

o pregoeilo, assessolado pela equipe de apoio, justificadamente, achnitir o reinício cla sessão

púrblica de lances, em prol cla consecução clo rlelhor preço.

7,14 Não ser'ão aceitos clois ou mais lances de nresmo valor, plevalecenclo aquele qr"re f'or'

recebido e registrado em prirneiro lugar.

7.15 Dulaute o tlansculso da sessão pirblica, os licitarites serão informados, em tempo real, do

valor do lnerì.or lance registraclo, vedada a identifìcação clo licitante.

7.16 No caso de desconexão com o Plegoeilo, no decorrel da etapa competitiva clo Plegão, o
sistetna eletrônico poder'á permanecer acessível aos licitantes para a lecepção dos lances.

7.17 Quando a desconexão do sistema eletr'ônico para o plegoeilo pelsistir: por tempo superiol a

dez minutos, a sessão púrblica será susperrsa e reiuiciacla somente após clecorridas vinte e quatro

horas da courunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, rlo sítio eletrônico utilizado para

clivulgação.



7.18 O Critério cle julgamento adotaclo será o rnaior desconto baseaclo na tabela da Agência

Nacional de Petróleo (ANP), confonle cle{iniclo neste Edital e seus anexos.

7,19 Caso o licitante não apresente lances, concolrerá coln o valor cle sua proposta.

i.20 Em lelação a itcns não exclusivos para palticipação de microempresas e empresas cle

pequeno pofte, uma vez encerracla a etapa cle lances, será efetivada a verificação automática, junto

à Receita lìederal, do porte da enticlade empresalial. O sistema iclentificará em coluna plópria as

microempresas e etnpresas de pequeno porle participantes, proceclenclo à compalação com os

valoles cla prirleira colocada, se esta for empt'esa de maior poLte, assim colno clas dernais

classificadas, para o {im cle aplicar-se o clisposto nos arfs. 44 e 45 cla LC n" 123, de 2006,

reguiamentacla pelo Decreto n" 8.538, cle 2015.

7.21 Nessas conclições, as propostas de microempresas e empresas cle pequeno pofie que se

encontrarem na faixa cle até 5% (cirico por' cento) acima cla rrelhor ploposta ou melhor

serão consicleradas empatadas com a primeira colocada,

lance-'v

7.22 A rnelhol classificada nos tennos clo item anterior terá o dileito cle eucaminhar uma irltima

oferta para clesempate, obrigatoriamente em valot' inferiot ao cla primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) rninutos controlaclos pelo sistema, contaclos após a comunicação automática para tanto.

7.23 Caso a microempresa oll a elnpresa c1e pequeno porte rnelhol classificacla clesista ou não se

manifeste no prazo estabeleciclo, serão convocaclas as clemais licitantes tnicloemplesa e empresa

cle pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%o (cinco por.. cento), na oldetn cle

classificação, para o exercício do mesmo clireito, no prazo estabeleciclo no subitem anteriol.

1,24 No caso cle cquivalência clos valores apresentaclos pelas micloemplesas e emptesas cle

pequeno porte que se encontreln nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se ideritifique aquela que prirneiro pocler'á apLesentar melhol

oferta. ,,
7.25 Só poderá haver empate elìtre propostas iguais (não seguiclas de lances), ou entre lances

finais cla fase fechacla clo tnoclo cle clisputa aberto e fechaclo,

7.26 Havendo eventual empate entre propostas oll lances, o critério de desernpate selá aqr-rele

previsto no art.3", $ 2", cla t,ei n" 8.666, cle 1993, asseguranclo-se a prefer'êucia, sucessivamente,

ao objeto plocluziclo:

7.26.1 no pais;

7.26.2 por elllpresas brasileiras;

7.26.3 por eÍìlpresas qlle invistarn em pesquisa e no clesenvolvitnento cle tecnologia no

País;



7,26.4 por empresas que comprovem culllprimento cle reserva de cargos prevista

para pessoa coln deficiência ou para leabilitado da Previclência Social e que atendarn às

legras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27 Pelsistindo o empate, apropostavencedola será sorteada pelo sistema eletrônico clentre as

plopostas ou os lances empatados.

7.28 Enceuacla a etapa de er"rvio c1e lances da sessão pirblica, o plegoeilo deverá encaminliar',
pelo sisterna eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentaclo o melhor preço, para

que seja obtida melhol proposta, vedada a negociação eln condições diferentes clas previstas neste

Edital.

7.28,1 a negociação será realizada por meio do sisterna, poclendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

7.28.2 o plegoeilo solicitar'á ao licitante melhor classifìcado qLle, no prazo de 02

(dr,ras) h,oras, envie a proposta adequada ao irltimo lance ofertaclo após a negociação

rcalizada, acompanhacla, se for o caso, dos documentos complementares, quando

uecessát"ios à confirmação claqr-reles exigidos neste Bclital e já aplesentados.

7,29 É facultaclo ao plegoeilo pl'orrogar o prazo estabeleciclo, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de finclo o prazo.

7.30 Após a negociação clo preço, o Pregoeiro iniciar'á a fàse cle aceitação e jtrlgaurento cla

proposta.

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOS'TA VIINCIIDOIìA

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificacla em plimeilo
lugal quanto à aclequação ao objeto e à compatibiliclade clo preço em relação ao máximo
estipr"rlado para contratação nestc Edital e em seLìs anexos, observado o disposto no parágrafo

Írnico do alt. 7n e no $ 9" do art. 26 do Decreto n." 70.02412019.

8.2 O licitante qualifìcaclo collo plodutor lural pessoa fisica cleverá incluir, na sLra proposta, os

pet'centuais clas contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFll n. 911, de2009,
em razão do clisposto no art. 184, inciso V sob pena cle clesclassifìcação.

8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máxirno fixado (Acór'dão n' 145512018 -l'CU - Plenár'io), clesconto menor do que o mínimo
exigido ou que apresentar preço manifestalnente inexequível.

8.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitár'ios

simbólicos, irrisór'ios ou cle valor zero, incompatíveis com os preços dos insulnos e

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encal'gos, ainda que o ato convocatório

da licitação não tenha estabelecido limites mínirnos, exceto quando se referirem a



materiais e instalações cle proprieclacle do pr'óprio licitante, para os quais ele lenuncie a

parcela ou à totaliclacle da reuruneração,

8.4 Qualquer interessaclo poder'á reqLterer que se realizem diligêricias para aferir a exequibiliclade e

a legaliclacle das propostas, clevendo apresentar as provas ou os indícios que ftittclamentam a

suspeita;

8.5 Na lripótese c1e necessiclacle cle suspensão cla sessão pirblica para a realização de diligências,

com vistas ao saneartento clas propostas, a sessão pirblica somente poclerá ser t'einiciada rnecliante

aviso prévio no sistema coll'r, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência selá

registlacla em ata;

8.6 O Pregoeilo poderâ convocar o licitante para enviar clocumento cligital complementar, por

rneio de fiurcionalidacle disporrível no sistema, no prazo de 02 (duas) holas, sob pena de não

aceitação cla ploposta \J
S.6.1 É facultaclo ao pregoeiro prorrogat o prazo estabelecido, a paltit' cle solicitação

fundamentacla feita no chat pelo licitante, antes cle findo o prazo.

8.6,2 Dentre os documcutos passíveis cle solicitação pelo Pregoeiro, destacaln-se os qtle

contenham as características c1o uratedal ofertaclo, tais como Ítlarca) rnodelo, tipo,

fabdcante e proceclência, além de outlas informações pertineutes, a exemplo cle

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhaclos por meio elettônico, ou, se fot o caso,

pol or.rtlo meio e prazo indicaclos pelo Plegoeiro, sent plejr.rízo c1o seu ulterior envio pelo

sistema eletrônico, sob pena cle não aceitação cla proposta.

8.7 Se a proposta ou lance vencedol for desclassificado, o Plegoeiro exarninar'á a ploposta on

lancc subsequente, e, assiul succssivantente, na orclem cle classificação.

8.8 Flavendo necessidacle, o Pregoeiro suspenclerá a sessão, informanclo no "cl'ìat" a nova data e.-

lrorár'io para asua continuidacle. \/

8.9 O Plegoeiro poclerá encaminhar', por meio clo sisteura eletrônico, contraproposta ao licitante

que apresentour o lance mais vantajoso, collr o firn cle negociar a obtenção cle melhol preço,

vedacla a negociação em conclições clivelsas clas previstas neste Eclital.

8.10 Nos itens não exclusivos para a participação cle microempresas e etnpresas cle pequeno

porte, sempre que a ploposta não fol aceita, e antes cle o Pregoeiro passar à subsequente, havelá

nova verificação, pelo sistema, cla eventual ocoruência clo empate ficto, ptevisto nos artigos 44 e

45 da LC no 123, de2006, seguinclo-se a disciplina antes estabelecicla, se for o caso.

8.11 Encerrada a análise quanto à aceitação cla ploposta, o pregoeiro verificará a habiiitação do

licitante, observaclo o clisposto rreste Edital.
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9 DA IIABII,ITAÇAO

9.1 Como condição pr:évia ao exarne da clocumentação cle habilitação clo licitante detentol cla

proposta classifrcacla em plimeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual clescumprimento clas

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção qr-re irnpeça a palticipação

no celtatne ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes caclastlos:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Ernpresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Contloladolia-Gelal cla União (www.portalclatranspalencia.gov.br/ceis);

c) Cadastlo Nacional de Condenações Cíveis por: Atos cle L-nplobidacle Aclministrativa,
manticlo pelo Conselho Nacional cle Justiça

(www. cnj.jus.br /irnprobiclacle_aclm/consultar_requerido.php).

d) Lista cle Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações pol Ilícitos Adlninistlativos
- CADICON, rnantidos pelo'fribunal de Contas da tlnião -'fCU;

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jtrr'íclica poclerá haver a substiturição das

consultas das alíneas "b", "c" e "d" acilna pela Constrlta Consolidada de Pessoa Jurídica

doTCU (https : //certi d o es apf. app s, tcLr. gov, bd)

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada eln nome cla empresa licitante e tarnbém

de seu sócio majolitário, por for'ça clo altigo 12 da Lei no 8.429, de 7992, que prevê,

dentre as sanções irnpostas ao responsável pela pr'ática de ato cle implobiclade

aclministrativa, a ploibição de contratar coln o Podel Pilblico, inclusive pol interméclio cle

pessoa jurídica cla qual seja sócio majolitár'io,

9,1,2,1 caso conste rìa Consulta cle SitLração clo Fornecedor a existência cle

Ocorrências Impeclitivas Incliretas, o gestol cliligenciará para verificar se houve fraucle

por parte das empresas apontaclas no Relatório de Ocorrências Impeclitivas Incliretas.

9,1.2.2 a tentativa cle burla será verificacla por r¡eio dos vínculos societários, linhas

cle fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.3 o licitante será convocaclo para manifestação previamente à sua

desclassificação.

9.1.3 constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.

9.1.4 no caso de inabilitação, haverá nova verifìcação, pelo sisterna, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Cornplementar n" 123, de

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2 Caso atendidas as conclições de participação, a habilitação clo licitantes será velificada por'

meio do SICAF, nos documentos pol ele abrangidos em lelação à habilitação jur'ídica, à
regularidade fiscal e tlabalhista, à qualificação economica financeira e habilitação técnica,

conf-orme o disposto na Instrução Nolrnativa SEGIIS/MP n" 03, de 2018.



9.2.1 o intelessaclo, pala efeitos cle habilitação plevista na Instrurção Normativa

SEGES/MP n" 03, de 2018 mediante utilização clo sisterna, deverá atencler às conclições

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro clia irtil antelior' à clata plevista para

recebimcnto das plopostas;

9.2.2 é clever do licitante at:ualizar previamente as comprovações constantes clo SICAF

para que estejam vigentes na clata da abertura da sessão pública, ou encaminhat, em

conjunto coln a apresentação da ploposta, a lespectiva clocutnentação atualizada.

9.2.3 o clescumprimento clo strbitern acima implicará a inabilitação clo licitante, exceto

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores cle certiclões feita pelo Plegoeiro

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válicla(s), confortne art.43, $3", clo Decreto

10.024, cle 2019.

9.3 Havendo a necessiclacle cle envio cle docurlentos cle liabilitação completnentates, necessár'ios t\'
confinnação daqueles exigicios neste Eclital e já apresentados, o licitatt" ;;;;';;;;;; ;9
encaminhá-los, ern folmato cligital, via sistema, llo prazo de 02 (duas) horas, sob pena de

ir-rabilitação.

9.4 Somente haverá a necessiclade de comprovação clo preenchimento cle reqr"risitos mecliante

aprcserrtação clos documentos oliginais não-digitais quando houver clÍrvicla e1n lelação à

integliclade do documento cligital.

9.5 Não serão aceitos clocumentos cle habilitação com inclicação de CNPJ/CPF cliferentes, salvo

aqueles legalmente penr:ri ticlos.

9.6 Se o licitante for a matliz, todos os clocumentos cleverão estar e111 nome da mafriz, e se o

licitante for a filial, toclos os cloculnentos cleverão estar em norne cla filial, exceto aqr.reles

clocuurentos que, pela pt'óplia natureza, cornprovaclarnente, forem en'riticlos sotnente em nome cla

rnatriz. V
9.6.1 Serão aceitos registros de CNI'J de licitante naîiz e filial com cliferenças cle

nilmeros cle documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quaudo for comprovada a

cenff alização d o recolhimento cless as contri bui çõ es.

9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes cleverão encaminhar, nos termos cleste Eclital, a

documentação relacionacla nos itens a seguit', para fins de habilitação:

9.8 Flabilitação jurídica

9.8.1 no caso de enipresário incliviclual: inscrição no Registlo Pirblico de Empresas

Mercantis, a cargo cla Junta Comercial cla respectiva secle;

9.8.2 etn se tratando cle microempreendeclol individual - MEI: Certificado cla Conclição



o !l) ¡J;

Fls

cle Micloempreendedor Individr"ral - CCMEI, cuja aceitação frcar'á condiclon

velificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreencleclor'.gov.br;

a

9.8.3 no caso cle sociedade ernplesária ou empresa individual cle responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

legistlado na Junta Comercial da lespectiva secle, acompanhaclo de clocutnento

comprobatório cle seus administradores;

9,8,4 inscrição no Registlo Pirblico de Enipresas Mercantis oncle opera, cour averbação

no Registlo onde tem secle a tnatriz, l1o caso de ser o palticipante sucursal, filial ou

agência;

9.8.5 no caso de sociedade sirnples: insclição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Juríclicas clo local de sua sede, acompanhada cle prova cla indicação dos seus

aclministradores;

9.8.6 decreto cle autolização, elrì se tratando cle sociedacle curpresát'ia estlangeira enl

funcionamento no País;

9.8.7 no caso de aglicultor familiar: Declalação de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P

válida, ou, ainda, outros documentos defuridos pela Secletaria Especial de Agricultura

Fan'riliar e clo Desenvolvimento Agrário, nos termos do alt. 4o, $2" do Decreto n.7.775,
de2012.

9.8.8 no caso de produtor rural: rnatrícula no Caclastlo Específìco clo INSS -.CEI, qr"te

colrlprove a qualificação como ploclutor lulal pessoa física, nos termos cla Instlurção

Norrnativa RFB n. 97I,de 2009 (alts. 17 a19 e 165).

9.8.9 no caso de exercício de atividade c1e clistlibuição de combustíveis: ato de registt'o

ou autorização para flincionamento expediclo pelo ór'gão competeute, confbrme o altigo

3o da resolução no 58, de 1711012014 da Agência Nacional do Petr'óleo - ANP.

9.8.10 para o exercício cle atividade de fornecimento de combustível, classificada coÍì1o

potencialmente poluidora olr utilizadola de recursos arnbientais, conforme Anexo I c1a

Instrução Normativa IIIAMA no 06, de 1510312013: Cornprovante de Registro no

Caclastro Técnico Fedelal de Atividacles Potenciahncnte Poluidoras ou Utilizacloras de

Recursos Arnbientais, acolnpanhaclo do respectivo Certifrcado de Regulaliclade váliclo,

nos termos clo artigo 17, inciso II, da Lei no 6.938, de 1981, e cla Instrução Norurativa

IIIAMA no 06, de 1510312013, e legislação correlata.

9.8.10.1 a apresentação clo Certificado cle Regr-rlariciade será ciispensada, caso o

Pregoeiro logre êxito em obtê-lo mediante consuita on line ao sítio oficial clo IBAMA,
impriminclo-o e anexanclo-o ao processo.

9.8.11 no caso de sociedade cooperativa: ata de fuurdação e estatuto social em vigor, cotn



a ata cla asselnbleia que o aprovou, cleviclamente alquivaclo na Junta Comercial ou

inscdto no Registro Civil clas Pessoas Juríclicas da respectiva sede, bem como o registt'o

de qr-re trata o art. 1 07 da I.ei n" 5.7 64, de 1 971 .

9,8.12 os docllmentos acima deverão estar acol1'rpanhaclos de toclas as alterações ou da

consoliclação respectiva;

9.9 l{egulariclacle fiscal e trabalhista

9.9.1 pl'ova de inscrição no Caclastlo Nacional de Pessoas Jurídicas oLr l1o Cadastlo de

Pessoas lrísicas, conforme o caso;

9.9,2 prova cle regularidacle fiscal perante a Fazenda Nacional, mecliante apresentação

cle certidão expeclicla conjuntzunente pela Secretaria da Receita Fecleral clo Brasil (RFB) e

pela Procurracloria-Geral da Fazenda Nacional (PGIìN), referente a toclos os créditos

tributár'ios federais e à Dívicla Ativa cla União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles lelativos à SegLu'iclade Social, nos teruros da Poltaria Conjr"urta rro 1.751, cle

0211012014, clo Secretário da Iìeceita Fecleral clo Blasil e cla Proculadora-Geral c1a

Fazencla Nacional.

9.9.3 pl'ova cle regurlaridacle com o Fundo de Garantia clo Tempo cle Serviço (FGTS);

9.9.4 prova cle inexistência de clébitos inadin-rpliclos perante a jr"rstiça do trabalho,

mediante a apresentação cle certiclão negativa ou positiva com efeito cle negativa, nos

termos do Título VII-A da Consoliclação clas Leis do Tlabalho, aprovacla pelo Deueto-

Lei no 5.452, cle 1o de rnaio cle 1943;

9.9.5 prova de inscrição no cadastro c1e contribuintes estadual, relativo ao clornicílio ou

sccle clo licitante, pertinente ao seu lamo cle ativiclade e cornpatível com o objeto

contratual;

9.9.6 prova de regulalidade com a Fazencla Estadual clo dornicílio ou secle do licitante,

relativa à ativiclade em cujo exercício contrata ou concoffe;

9.9.7 caso o licitante seja consiclerado isento cios tributos estacluais relacionaclos ao

objeto licitatór'io, dever'á comprovar tal conclição mecliante cleclalação cla Fazencla

Estaclual do seu clomicílio ou secle, ou outra equrivalente, na forrna cla lei;

9.10. Qualificação Econômico-Financcira

9.9.8 certiclão negativa cle falência expedicla pelo clistribuidol cla sede da pessoa

jr.rríclica;

9.9.9 balanço patrimonial e clemonstrações contábeis clo Írltimo exelcício social, já
exigíveis e apresentaclos na f'olma da lei, que corrrprovem a boa situação financeira da

\J
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erllpresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços plovisór'ios, podeudo ser

atualizados por índices ofìciais quando encelraclo há mais cle 3 (três) meses da data de

apresentação da proposta;

9,9,9,L llo caso cle l'brnecimento cle bens para pronta eutrega, não será exigiclo cla

licitante qualificacla couro rnicroeulpresa ou eulpresa cle peclucno porte, a apresentação

cle balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3" do Decreto no 8.538, cle

20 I 5);

9.9.9.2 rìo caso de empresa constituícla no exercício social vigente, aclmite-se a

apresentação cle balanço patrimonial e delnoustrações contábeis referentes ao pet'íoclo

cle existência cla socieclade;

9.9.9.3 é aclmissível o balanço intennecìiário, se clecorrer cle lei oLì contrato

social/estatuto social,

9.9.9.4 caso o licitaute seja cooperativa, tais cloculnentos cleverão ser acompanhaclos

cla última auclitoria contábil-financeira, confomre clispõe o arligo 112 cla Lei n" 5.764,

de 197I, ou cle uma declaração, sob as penas cla lei, cle que tal auclitoria não f'oi exigida

pelo órgão fiscalizador;

9.9.10 a comprovação c1a situação financeira cla emplesa será constatada mediante

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Gelal (SG) e Liquidez Corrente
(LC), sr"rperiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórrlulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Cilculante

SC : Ativo lbtal
Passivo Circulante * Passivo Não Circr-rlante

LC: Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.9.11 as enlpresas que apresentarem resurltado infèriol ou igr.ral a 1 (um) em qualquer

dos ínclices de Liquiclez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquridez Colrente (LC),

deverão comprovar, consiclelaclos os riscos para a Administração, e, a critério da

antoridade competente, o capital mínimo ou o pzrtrirnônio líquiclo mínimo de 5o/o (cirrco

pol cento) clo valol estin-rado cla contratação ou c1o itern pertinente.

9.10 QualificaçãoTécnica

9.10.1 os atestaclos cle capaciclacle técnica poclem ser apresentados em Íìolne cla matriz ou

da filial cla empresa licitante

9.10,2 comprovação de aptidão pala o fornecimento de bens erì caractedsticas,

quantidacles e prazos compatíveis com o objeto clesta licitação, ou coln o item peftinente,

por rneio da apresentação de atestaclos fornecidos por pessoas jurídicas cle direito pirblico



ou privaclo

9,10,2,1 para fìns da comprovação cie que trata este subitem, os atestados deverão clizer

respeito a contratos executaclos com as segr-rintes características mínimas:

9,10.2.I.1 comprovação da existência dc compromisso público ou

particular dc constituiçño dc consórcio, subscrito pelas empresas

que dele participarão, com indicação da empresa-líder, que deverá

possuir amplos podcres para representar os consorciadas no

procedimcnto licitatório e no instrumento contratual, receber e dar
quitação, responder administrativa e judicialmente, inclusive

reccbcr notificação, intimação c citação;

9,70,2,1.2 Comprovação de execução total dc fornecimento clc

objcto compatível com o pretcndido cm quantitativo
corresponclcntc a, pclo meno s, 5 o/o (Cinco por ccnto) do cstimado Ý
nestc certame.

9.10.2.1.3 para fins cla comprovação clo quantitativo minimo
exigido no item 10.10.1.1.2 poderá ser utilizado o somatório de 02

(clois) ou mais atestados de capacidade, executados

concomitantemcnte.

9.11 Ern relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigicla a seguinte clocumentação

complemental:

9.11.1 a lelação clos cooperaclos que atenclem aos lequisitos técnicos exigidos para a

contratação e qlle executarão o contlato, co11'r as respectivas atas cle inscrição e a

comprovação de que estão clorniciliados na localidade cla sede da cooperativa, respeitado

o disposto nos afts.4", inciso XI,21, inciso 1e42, $$2" a 6" cla Lei n.5.764 deI971;

9.11.2 a cleclaração cle regulariclacle de situação do contribuinte incliviclual - DRSCI, para V
cacla um clos cooperaclos inclicaclos;

9.11.3 a comprovação c1o capital social ploporcional

necessár'ios à prestação clo serviço;

ao nirmelo cle cooperaclos

9.11.4 a registro plevisto na Lei n. 5.764171, art.107;

9.11.5 a complovação cle integração das lespectivas quotas-partes pot' parte dos

cooperaclos que executarão o contrato; e

9.11.6 os seguintes documentos para a comprovação cla regtrlariclacle jurídica cla

cooperativa: a) ata de fiurclação; b) estatuto social corn a ata da assembleia que o

aprovou; c) regimento clos fundos instituíclos pelos cooperaclos, corr a ata cla assernbleia;

cl) eclitais de convocação das tr'ês últirnas assembleias gerais extraoldinárias; e) três
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registros de presença dos cooperados que executarão o contrato erì1 assembleias gerals ou

nas reuniões seccionais; e f) alada sessão que os coopel'ac1os autorizaram a cooperativa a

corltratar o objeto da licitação;

9.11.7 a irltima auditoria contábil-finarlceira da cooper:ativa, conf'orme dispõe o att. 112

da Lei n.5.76417I ou utna declaração, sob as ponas cla lei, de que tal auditoria não fbi

exigida pelo órgão fiscalizador.

9,12 O licitante enquadraclo coll'ro microempleendedor inclividr,ral que pretenda aufet'il os

beneficios do tratamento diferericiado previstos na Lei Complementar u. I23, de 2006, estará

dispensado cla prova de iriscr:ição nos cadastros de contdbuintes estadual.

9.13 A existência de restrição relativamente à regurlaridacle fìscal e trabalhista uão impede que a

licitante qualificada colllo microempresa ou empresa cle pequeno porlc seja declalacla vencedora,

uma vez qr.re atenda a todas as demais exigêrrcias clo edital.

9.13.1 a cleclaração clo vencedol acontecerá no rromento imecliatamente posterior' à fase

de habilitação,

9.14 Caso a ploposta mais vantajosa seja ofertacla por licitante qualificacla couro rlicroetnpresa

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatacla a existência cle algr"rtna restrição rlo que tange

à r'egulalidacle fiscal e traballiista, a mesrÌ1a será convocacla para, no prazo de 5 (cinco) dias irteis,

após a declaração do vencedor, cou'tpl'ovar a regularização. O prazo poder'á ser prorrogaclo por'

igual períoclo, a clitério da administlação púrblica, quando requelida pelo licitante, mediante

apresentação de justificativa.

9.15 A não-regularizaçã,o fiscal e trabalhista no prazo plevisto no subitem anterior acarretarâ a

inabilitação clo licitante, sem plejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes l'emanescentes, na oldern de classificação. Se, na ordeur de

classiflrcação, seguir'-se outra rlicroernpresa, empresa cle pequeno porte ou sociedacle cooperativa

conr alguma restrição na clocumentação fiscal e traball"rista, será concediclo o mesrro pïazo para

legulalização,

9.16 Ilavenclo necessidacle de analisar minuciosamcnte os clocurnentos exigiclos, o Pregoeiro

sr"rspenderá a sessão, informanclo 11o "chat" a nova data e hor'ár'io paraa continuidaile cla meslna.

9.17 Será inabilitaclo o licitante que não cornproval' sua habilitação, seja por uão apresentar

qr,raisquer dos clocurnentos exigiclos, ou aplcsentá-los ern desacordo colrì o est¿rbeleciclo neste

Edital.

9.18 Nos itens não exclusivos a microempresas e eÍnpresas de pequeno porte, em havenclo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, c1a eventr-ral ocorrêucia clo empate ficto,

previsto nos aftigos 44 e 45 da I-C no 123, de 2006, segurinclo-se a clisciplina antes estabelecicla

para aceitação da ploposta subsequente.



9,19 O licitante provisoliarnente venceclor em um item, que estiver concomendo em outlo item,

ficará obligado a comprovar os requisitos cle liabilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item enl que venceu às do item em que estiver concoLrenclo, e assim

sucessivamente, sob pena cle inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.19.7 não havendo a comprovação curnulativa clos requisitos de habilitação, a

inabilitação lecairá sobre o(s) item(ns) cle rnenor'(es) valor(es) cuja retiracla(s) seja(rn)

suficiente(s) pala a habilitação clo licitante nos remanescentes.

9.20 Constataclo o atenclimento às exigências cle habilitação fixadas no Edital, o licitante ser'á

declarado venceclol.

IO DO ENCAMINHAMENTO DA PI{OPOSTA VENCEDORA

10.1 A proposta final clo licitante cleclaraclo venceclol cleverá ser encaminhacla no pïazo cle 02

(duas) horas, a contar da solicitação do Plegoeiro no sistema eletrônico e deverá: Ç
10.1.1 ser recligicla em língua portuguesa, clatilografada ou digitada, e1r ulrìa via, senr

ernendas, rasnras, entrelinhas ou ressalvas, clevendo a últirna folha ser assinacla e as

demais rubricaclas pelo licitante ou seu represeutante legal.

10.1,2 conter a inclicação do banco, nirmero da conta e agência clo licitante vencedor',

pala fins de pagamento.

10.2 A ploposta final cleverá ser docurnentada nos autos e será levacla em consideração no

decorrer da execr"rção do contrato e aplicação cle eventual sanção à Contlatada, se fbr o caso.

10.2.1 toclas as especificações clo objeto conticlas na proposta, tais colno maïca, modelo,

tipo, fabricante e ploceclência, vinculam a Contratacla.

10.3 Os preços cleverão ser expressos eilr moeda corrente nacional, o valor unitário ern -_

algarisuros e o valor global em algadsmos e por extenso (art. 5" cla Lei n" 8.666/93). \J

10.3.1 ocorrenclo clivergência erìtre os preços urritários e o preço global, prevalecerão os

prirneiros; r1o caso cle clivergência entre os valoles numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes írltirnos.

10.4 A oferta cleverá ser firme e precisa, limitada, rigolosamente, ao objeto deste Eclital, sem

contel alternativas de pr:eço ou de qualquer outra condição qr"re incluza o julgamento a mais de um

lesultaclo, sob pena de desclassificação.

10.5 A ploposta cleverá obedecer aos termos deste Eclital e seus Anexos, não senclo consiclerada

aquela que não corresponcla às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à ploposta cle

outro licitante.

10.6 As propostas que contenham a desclição do objeto, o valor e os documentos



colnplementales estarão disponíveis na internet, após a homologação

1I DOS RECURSOS

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase cle rcgularização fiscal e trabalhista da licitarrte
qualifÌcada cotlto tnicroempresa ou empresa de pequeno polte, se for o caso, será concecliclo o

pïazo de no lnínitno trinta minutos, para qr"re qualquer licitante manifeste a ir-rtenção cle recorreL,

de forma motivada, isto é, indicando contla qr"ral(is) clecisão(ões) pretende recol'rer e por quais

motivos, em campo próprio do sisteura.

ll.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verifrcar a tempestiviclacle e a existência

de motivação cla intenção de recorrer, para deciclir se admite ou não o recLrl'so,

fundaurentadamente.

71.2.1 Nesse tnomento o Pr:egoeiro não adentrará no nórito recursal, rnas apenas

verificará as condições de adrnissibiliclade do recurso.

1I.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção cle recouer
irnportará a decadência desse direito.

17.2.3 Utna vez aclmiticlo o recrìrso, o recorrente tcrá, a partir de então, o prazo cle três

dias pala apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, clesde

logo, intimados para, querenclo, aplesentarern contlarrazões tarnbéur pelo sistema

elettônico, em outlos três dias, que começarão a coutar do ténnino clo prazo do

recoLrente, senclo-lhes assegurada vista irnecliata clos elementos inclispensáveis à delèsa

de seus intelesses.

1I.3 O acolhimento clo recurso invalicla tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

ll.4 Os autos do processo permanecerão conr vista franqueada aos interessados, no enclereço

constante neste Eclital.

12 DA RIIABERTUIIA DA SII,SSÃO PÚBLICA

l2.l A sessão pública poder'á ser reaberta:

l2.l,l nas hipóteses c1e provirnento de recurso que leve à anr"rlação cle atos anteriores à

realização da sessão pirblica precedente ou em qr-re seja anulacla a própria sessão pirblica,

situação ern que serão repeticlos os atos anulados e os qr"re delc clependam.

72,7.2 quanclo houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou cluarrdo o

licitante declarado vencedor não assinar o contlato, não retirar o instrumento equivalente

ou não comprovar aregularização fiscal e tlaballiista, nos tennos clo art.43, $1" d4 LC n"

I2312006. Nessas hipóteses, serão aclotados os plocedimentos irnecliatamente posterioles

ao erlcerramento cla etapa c1e lances.



12.2 'Ibclos os licitantes retraÍìescentes cleverão ser convocaclos pal'a acompauhar a sessão

rcaberta.

12,2,7 a convocação se clar'á por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acorclo

conì a fase do plocedirlento licitatór'io,

12,2.2 a coÍì.vocação feita pol e-rnail clar'-se-á cle acolclo com os clados conticlos no

SICAF, senclo lesponsabilidacte clo licitante rnanter seus claclos cadastlais atualizaclos.

13 DAADJUDTCAÇÃO E TTOMOT,OGAÇÃO

13.1 O objeto cla licitação será acljudicado ao licitante declarado venceclor, por ato do Pregoeiro,

caso não haja interposição cle Lecurso, ou pela atrtoliclacle competente, após a regular decisão dos

1'ecLÌ1'sos apresentaclos.

13,2 Após a fase recuLsal, constatada a regr-rlaridacle clos atos praticaclos, a autoridacle ---

competente homologará o ploceclimento licitatório. \J

14 DA GARAN'I'IA DE EXECUÇÃO

14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15 DA GARANTIA CONT'RATUAL DOS IIENS

15.1. Não haverá exigência cle garantia contratual dos bens fornecidos na presente

contratação.

16 DAAIA DE I{EGISTIìO DE I'REÇOS

16.1 Homologaclo o resultaclo da licitação, terá o acljudicatário o prazo cle 08 (oito) clias,

contados a partir cla clata de sua convocação,pata assinar aAta cle Registlo de Preços, cujo prazo

de valiclade encontra-se nela fixaclo, sob pena de clecair clo clireito à contratação, sem prejuízo das.__

sanções plevistas neste Eclital, \,

16.2 Altemativarnente à convocação pala conlparecer perante o ór'gão ou entidade para a

assinatura cla Ata de ltegistro cle Preços, a Aclministlação poclerá encaminhá-la para assinatura,

mediante correspondência postal com aviso cle recebimento (AIl) ou tneio eletr'ônico, para qlle

seja assinada e devolvicla no pïazo de l0 (clez) dias, a contar da clata cle seu t'ecebimento.

16.3 O prazo estabeleciclo no subitem anterior para assinatuta da Ata c1e Registro de Pleços

poclerá ser prorrogado uma irnica vez, por igual per'íoclo, quanclo solicitaclo pelo(s) licitante(s)

vencedol(s), dulante o seu transcllrso, e desde que deviclamente aceito.

16.4 Serão t'orrnalizaclas tantas Atas cle Registlo cle Pleços quanto necessárias para o registro de

todos os itens constantes no 'lermo cle lìeferêrrcia, con-r a inclicação do licitante vencedor, a

clescrição clo(s) item(ns), as respectivas quanticlacles, preços registrados e clemais condições.
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16.4.1 Será incluído na ata, sob a fonna cle anexo, o legistlo dos licitantes qr"le

cotar os bens ou selviços com preços igurais aos clo licitante venceclor na sequência da

classificação do certarne, exclníclo o percerrtual ref'elente à rlargerl de ¡rreferência,
quando o objeto não atendel aos requisitos previstos no art. 3" cla I-ei n" 8,666, cle 1993;

17 DO TERMO DE CONTIìATO OrJ INSTrìIJMIÌNI'O II,QIJIVALENTB

l7.l Após a hornologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será frrurado Termo de

Conüato ou emitido instrurento equivalente.

17.2 O acljr.rclicatário ter'á o prazo de 08 (oito) clias irteis, contaclos a partir cla clata de sua

convocação, pala assinar o 'l'errno de Corrtrato ou aceitar instrumento equivalente, confonrìe o

caso (Nota cle En'rpenlrclCaúa Contrato/ALrtorização), sob pena de clecair clo direito à contratação,

sem prejuízo das sanções plevistas neste Edital,

17.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para

a assinatura do Termo de Contlato ou aceite do instrurnento equivalente, a Aclmiriistlação
poder'á encaminhá-lo para assinatura oll aceite cla Acljudicatária, mediante
correspondência postal com aviso cle recebillento (AR) ou rneio eletrônico, para que seja

assinado ou aceito no prazo cle 10 (dez) dias, a cclntar da clata dc seu recebimento.

17.2.2 O prazo plevisto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igural per'íoclo,

por solicitação justificada clo acljudicatário e aceita pela AcLninistração.

17.3 O Aceite da Nota de Ernpenho ou c1o instlumento equivalente, erniticla à empresa

adjudicada, irnplica no reconhecimento de que:

17.3.1 referida Nota está sr"rbstituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições cla I-ei n" 8.666, cle 1993;

17.3.2 a contlatada se vincula à sua proposta e às previsões conticlas no edital c seus

anexos;

17,3.3 a contratacla reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos

artigos 77 e78 da Lei n" 8,666/93 e reconhece os clireitos daAdministração previstos nos
artigos 79 e 80 da mesma Lei,

17.4 O prazo cle vigência c1a contratação é cte 12 (doze) lneses plorrogável conl'olrne plevisão

no instlumento contlatual ou no termo de refèrência.

17,5 Previamente à contratação a Administração rcalizará consulta ao SICAF para ictentificar
possível suspensão ternporár'ia de participação ern licitação, no âmbito clo órgão ou enticlade,

proibição de contratar colrl o Pocler Pilblico, bem como ocorrências irnpeditivas indiretas,
observado o clisposto no alt. 29,da Instrução Normativa n" 3, de 26 de ablil de 2018, e nos tennos
do aft. 6n, IIl, cla Lei n" 70.522, de 19 cle julho de2002, consulta prévizr ao CADIN.



17.5.1 nos casos eln que houvel necessidade de assinatula do instrumento de contrato, e

o folnececlor não estiver inscrito no SICAF, este cleverá proceder ao seu cadastlamento,

sem ônus, antes cla contlatação.

17.5.2 na hipótese de irregularidacle c1o registro no SICAF, o contratado cleverá

regularizar a sua situação perante o cadastro r1o prazo de até 05 (cinco) clias irteis, sob

pena de aplicação clas penalidades previstas no eclital e anexos.

17.6 Na assinatura clo contrato ou da ata cle registlo cle preços, será exigicla a comprovação clas

coriclições de habilitação consignadas no eclital, que cleverão ser rranticlas pelo licitante durante a

vigência clo contrato ou da ata de legistro cle preços.

17.7 Na hipótese de o venccclol cla licitação não colllprovar as corrdições de habilitação

consignaclas no edital ou se l:ecusar a assinar o contrato ou a ata cle r:egistro de preços, a

Aclministração, sem plejuízo cfa aplicação das sanções clas dernais cominações legais cabíveis a.-

esse licita'te, poclerá convocar outro licitante, respeit ada aordem cle classif,rclö, ;.;;, 
'apî; 

;tJ
colllplovação dos requisitos pala habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos

cornplementares e, feita a negociação, assinaL o contrato ou a ata cle registro cle pleços.

18 DO IìEAJUSTAMIINTO ITM SENTIDO GEII.AI,

18.1 As legras acerca do reajustamento errr sentido geral do valor contratual são as

estabeleciclas no Tenno c1e Referência, anexo a este Edital.

le DO ITECITBIMENTO DO OIIJETO E DA FISCALTZ^ÇLO

19.1 Os clitérios cle recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no

'l'enno de Referência.

20 DAS OBITIGAÇÕIi,S Un CONTI(A-IANTE Il DA CONTIì.ATADA

20.1 As obligações cla Contratante e cla Contratacla são as estabeleciclas no 1'enno cle

Ileferência. ,;
21 DO PAGAMENTO

As regras acel'ca clo pagarnento são as estabeleciclas no Tenno cle Referência, anexo a este27.1

Eciital

21.1.1 é aclmiticla a cessão de créclito decorrente c1a contratação cle que trata este

Instrumento Convocatório, nos telmos do plevisto na minuta contlatual anexa a este

Eclital.

22 DAS SANÇÖES ADMINIST'RATIVAS.

22,1 Comete irifi'ação administrativa, nos tennos cla Lei n" 70.520, de 2002,

licitante/adjudicatár'io que :

22.L.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,

o



quando convocaclo dentlo do prazo de validacle da proposta;

22.1.2 não assinar a ata cle registro cle preços, quanclo cabível;

22.1.3 apresentar clocumentação fàlsa;

22,1,.4 deixal de entregar os documentos exigidos no certame;

22.7.5 ensejar o retardamento cla execução do objeto;

22.1.6 não mantiver a proposta;

22.1.7 cometer fraude frscal;

22.1.8 compoftar-se de modo inidôneo;

22.2 As sanções do item acirna também se aplicam aos integrantes do caclastlo de reserva, etn
pregão para legistro de pleços que, convocados, r1ão honrarem o compromisso assuniclo
injustifìcadamente.

22.3 Consiclela-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração fàlsa quanto às

conclições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o oonluio entre os

licitantes, ern qualquer momento cla licitação, mesmo após o encen'alrento da fase de lances.

22.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infi'ações discliminadas nos subitens
anteriores ficaÉt sujeito, sern pr:ejuízo cla responsabilidacle civil e criminal, às seguirrtes sanções:

22,4.1 advertência por faltas leves, assim entencliclas corllo aquelas que não acaLretarenr

prejuízos significativos ao objeto da contratação;

22.4.2 multa de I0%o (dez por cento) sobre o valor estiuraclo do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

22,4,3 suspensão cle licital e impedirnento cle contratar com o órgão, enticlade ou uniclade

aclnrinistrativa pela qr"ral a Administração Pirblica opera e atLla concretamente, pelo prazo
de até clois anos;

22.4,4 impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenoiamento no

SICAR pelo prazo cle até cinco anos;

22.4,4.1 a Sanção de impedimento cle licitar e contratar prevista neste subitem tambérn
é aplicável em quaisquer clas hipóteses previstas como infração administrativa neste

Eclital

22.5 Declaração de inidoneiclade para licitar ou contlatar com a Adtniriistlação PÍrblica,
enquanto perdurarem os motivos detclminantes cla pr-urição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a pr'ópria autoridade qure aplicor"r a perralidade, que será conceclida sernple qne



a Contlatacla ressarcit a Contratante pelos plejurízos causaclos;

22.6 A penalidade cle rnulta pocle ser aplicacla cumulativamente com as demais sanções,

ZZ.7 Se, durante o processo de aplicação de penaliclacle, se houver inclícios cle prática de

inlì'ação aclmiuistrativa tipificada pela Lei n" 72.846, cle l" de agosto cle 2013, cotno ato lesivo à

adurinistração pirblica nacional ou estrangeira, cópias do processo acùninistrativo necessárias à

apuração cla responsabilidacle cla empresa cleverão ser remeticlas à autoridacle competente, com

despacho fiurdamentado, para ciência e clecisão sobre a eventual instauração cle investigaçã<l

prelirninar ou Processo Aclministrativo cle Ilesponsabilizaçáo -- PAR.

22.8 A apuração e o julgamento das ciemais infiações administrativas não consideraclas colno

ato lesivo àAdlninistração Pirblica nacional ou estrangeira nos tennos da Lei n" 12.846, c1e 1o de

agosto cle 2013, seguirão seu rito normal na uniclacle aclministrativa.

ZZ.g O plocessanento clo PAIì não interlère no seguimento regular clos pro".rrorv
administlativos específrcos para apllração cla ocomência cle dauos e prejuízos à Achninistração

Pirblica Fecleral resultantes cle ato lesivo cometido por pessoa jur'íclica, coln ou sem a palticipação

de agente pirblico.

22.10 Caso o valor da multa não seja suficiente pala cobrir os plejr,rízos causados pela concluta do

licitarite, a União ou Elitidacle poclerá cobrar o valor remanescente juclicialmente, conforme artigo

419 clo Código Civil.

ZZ.l7 A aplicação cle qualqr"rel das penalidacles previstas realizar-se-á ern plocesso adrninistrativo

que assegurará o contraditór'io e a arnpla defesa ao licitante/acljudicatátio, observando-se o

proceclimento plevisto na Lei n" 8,666, cle 1993, e subsicliariamente na Lei n" 9.784, cle 1999.

ZZ1Z A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consiclelação a gravidacle cla

conduta clo i¡fi'ator, o caráteL eclucativo da pena, betn como o clalto causaclo à Aclministração,

observaclo o princípio da plopolcionaliclacle.

22.73 As penaliclades serão obrigatorialnente registradas no SICAF

22.14 As sanções por atos praticaclos no decorrer cla contratação estão previstas no Telmo cle

I{eferência.

23 DAF'ORMAÇÃO UO CADASTRO DB IIESERVA

Z3.l Após o encerranento cla etapa cornpetitiva, os licitantes poclerão recluzit' seus preços ao

valol da ploposta do licitante tnais bem classificaclo.

Z3,Z A apresentação cle novas propostas na fortna deste item não prejudicará o resultaclo do

ceLtame em relação ao licitante melhol classificaclo.

\;

23,3 Havenclo um oLì urais licitantes que aceitem cotar snas plopostas em valol igual ao do



licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordell da Írltirna ploposta
apresentada durante a fase competitiva.

23.4 Esta ordem cle classifìcação dos licitantes registlaclos deverá sü respeitacla nas

contratações e somente será utilizacla acaso o melhor colocado no ceLtarre não assine a ata ou
tenlra seu registt'o cancelado nas hipóteses previstas nos altigos 20 e 21 do Decteto n' 7 .8921213.

24 DAIMPUGNAÇAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIME,NTO

24.1 Até 03 (tr'ês) clias irteis antes cla data designada pal'a a abertura da sessão pirblica, qualquer
pessoa poder'á impugnar este Eclital.

24,2 A irnpugnação poderá ser realizada por fonna eletrônica, pelo e-mail
salc5bec@gmail.com, ou por petição dirigida ou plotocolada no endereço Av. Rogério Weber, 01,
Bairo Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604, Seção de Aqr-risições, Licitações e Contratos
(sALC).

24.3 Caberâ ao Pregoeiro, auxiliaclo pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias ilteis contados da clata cle

recebimento da impugriação.

24.4 Acolliida a impugnação, será definida e publicacla nova clata para arealizaçã,o clo ceftame

24.5 Os peclidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório cleverão ser enviados
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias irteis anteriores à data clesignada para abertura da sessão pÍrblica,
exclusivamente por rneio eletr'ônico via internet, no enclereço inclicado no Edital.

24.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclalecimentos no prazo de dois dias ilteis,
contado da data cle recebimento do pediclo, e poder'á r'equisitar subsíclios fonlais aos responsáveis
pela elaboração do edital e clos anexos.

24.7 As irnpugnações e pedidos cle esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

24.7.1 A concessão de efeito suspensivo à irnpugrração é meclicla excepcional e deverá
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

24.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos ser'ão diwrlgadas pelo sisterna e vincularão os
palticipantes e a administração.

2s DAS DISPOSIÇÕES CBn,rts

25.1 Da sessão púrblica do Pregão diwlgar-se-á, Ata no sistema eletrônico.

25.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que irnpeça a

realização do ceftame na data rnarcacla, a sessão será automaticamente transfericla para o primeiro
dia irtil subsequente, no 1Ìresrno hor'ár'io anterionnente estabelecido, descle que não haja



comunicação em contrário, pelo Plegoeiro.

ZS.3 Toclas as referências de tempo no Eclital, uo aviso e durante a sessão pirblica observarão o

horário de Ilrasília - DF,

ZS.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro pocler'á sanar erros ou falhas que

não altere¡r a substância das propostas, clos documentos e sua validacle jurríclica, mecliante

clespacho funclamentado, r'egistraclo eur ata e acessível a todos, atribr-rindo-lhes valiclacle e efìcácia

para fins de habilitação e classificação.

ZS.S A hornologação do resr-rltaclo clesta licitação não irnplicar'á clileito à contlatação.

25.6 As normas clisciplinacloras c1a licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

cla ciisputa entre os interessaclos, clescle que não cotl1p1'otretam o intelesse da Administração, o

princípio c1a isonomia, a finaliclade e a segurallça da contratação'

ZS; Os licita¡tes assulnetn toclos os custos cle preparação e apresentação de suas propostas e a

Aclmi¡istração não será, em nenhurn caso, responsável por esses custos, indepenclentemente c1a

conclução ou do resultaclo do processo licitatório.

25.8 Na contageur clos prazos cstabelccidos neste Eclital e seus Anexos, excluir-se-á o clia clo

i¡ício e incluir-se-á o clo vencimento. Só se inicialn e venceln os prazos enr clias cle expecliente na

Aclrninistração.

Z5.g O clesatenclimento de exigências formais não essenciais não irnportará o afastamento do

licitante, clescle que seja possível o aploveitamento do etto, observaclos os princípios c1a isonomia e

clo iuteresse pirblico.

25.10 Em caso c1e clivergência entre disposições cleste Eclital e c1e sells anexos ou clemais peças

que compõelÌl o processo, plevalecerá as cleste Eclital.

ZS.lt O ticlital está clisponibilizado, na íntegra, no enclereço eletrônico

www.coltlprasgovernamentais.gov,br, e tatnbém poder'ão ser liclos e/ou obticlos no enclereço Av.

lìogério Weber,01, Ilairro Militar, Porto Velho - I{O, CEP 76804-604 (setol cle licitações), Tel.

(69) 3224-1149, nos dias Írteis, no horário das 09:30h as 12:00h e clas 13:301i as 17:00h, cle

segu¡cla e qr-rinta fèira, e na sexta-feila clas 08:00h as l2:00h, rtesfiì.o enclereço e períocio no qual

os autos clo processo aclrninistrativo pelmauecerão com vista fì'anqueacla aos interessaclos.

25.12 Integram este Eclital, para toclos os fins e ef'eitos, os seguintes anexos

25.12.1ANEXO I - Termo de lìeferência;

25.12.2 ANEXO II - Minuta cle Ata cle l{egistro cle Pleços;

25.12.3 ANEXO III - Minuta de Tcrmo cle Contrato;

v



25,12.4 ANEXO IV - Carta de Apresentação da Proposta de Pleços; e

25.12,5 ANEXO V - Nota explicativa.

Município de Porto Velho, RO de 20 demarço de2023

RENATO COAIìY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel
Ordenador de l)espesas do 5" BEC
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃo oB ENGENHARTA DE coNsrnuçÃo
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ANEXO I. TERMO DE
/\

REFEREI{CIA



Ë14 BRANTO

a



-l
)

MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s'BATALHÃo on ENGENTTARIA DE coNSTRuçÃo
(earALHÃo coRoNEL cARLos Ar,oysro wEBER)

ANBXO I

TERMO DE REFNNÊXCTA

PREGÃO ELETRONICO SRP T]" O7I2O22

(PROCESSO ADMINISTRATTVO No 64043.00 0567 t2023-67)

1 DO OBJETO

1.1 Aquisição de Combustíveis, confonle condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento

tl

lr)

LANCE
MÍNtruO

o//o

0,10

QTDE
TOTAL

415.200,00

fz

\/ALORDE
REFERÊNCIA

001

VALOR
UNITÁRTO
(R$) ANP

6,920

QTD
N{ÁXtrvIA

60.000

QTDE
MiNnvlA

s.000

UND

Litro

DESCRIÇAO

OLEO DIESEL - COMUM O DIESEL
APRESENTA-SE EM ÓTPO FORT4A
r.Íeuno AMARELADo vrscoso,
LÍvpno, POUCo VoLÁTIL, CHEiRo
FORTE E MARCANTE E COM NÍVEL DE
TOXIDADE MEDIANO, COI.IFORME
NORMAS REGULAT\4ENTADAS PELA ANP.
LOCAL DE ENTREGA: 5" BEC, AV
ROGÉRIO WEBER, N" OI BAIRRO MILITAR,
PORTO VELHO-RO.

CATil{AT

+/ /t)l]

ITEM

1



0,10

0,10

0,i0

LANCE
MÍNnvlo

o//o

0,i0

1.764.600,00

2.994.950,00

5.688.900,00

QTDE
TOTAL

208.950,00

205.200,00

1,00

VALORDE
REFERÊNCIA

1,00

1 00

1,005,1 30

9,920

VALOR
UNITÁRIO

(R$) ANP

6, 96s

5,i30

30.000

40.000

255.000

460.000

QTD
MÁXIMA

5.000

5.000

s.000

5.000

QTDE
N,IINIMA

Litro

Litro

Litro

UND

Litro

OLEO DIESEL S-IO, CONFORME NOfuVfAS
REGULA}ÍENTADAS PELA AI\iP. LOCAL DE
ENTREGA: DESTACAJ\4ENTO JARU,
LOCALIZADO À RUA TAPAJÓS 2299-2211,
SETOR ''3'' EM JARU/RO

OLEO DIESEL S-iO, CONFORME NOfu\4AS
REGULAMENTADAS PELA ANP. LOCAL
DE ENTREGA: 5" BEC, AV ROGÉruO
WEBER, N" Oi BAIRRO MILiTAR, PORTO
VELHO-RO.
GASOLINA COMUM, CONFOfu\4E NORMAS
REGULAI4ENTADAS PELA ANP. LOCAL DE
ENTREGA: 5'BEC, AV ROGÉruO WEBER, N'01
BAIRRO MILITAR. PORTO VELHO-RO.
ór¡o DTESEL - coMUM o DIESEL
APRESENTA-SE EM Ór-¡O FORMA LÍQUIDO
AMARELADO VISCOSO, LÍMPIDO, POUCO
VOLÁTIL, 43O.OOOCHEIRO FORTE E MARCAT\TE
E COM NÍVEL DE TOXIDADE MEDIANO,
CONFOfu\4E NORMAS REGULAMENTADAS
PELA ANP. LOCAL DE ENTREGA:
DESTAC,fu\4ENTO JARU, LOCALIZADO À NUA
TAPAJÓS 2299-2211. SETOR I'3I' EM JARU/RO

DESCRIÇÃO

46 l 548

.l6 t_506

-+779 Lr

CATMAT

.+61 i4E

VALOR TOTAL ETIMADO

4

5

2

J

ITEÙI

1.2 O prazo de vigência do termo de contrato será de 12 (doze) meses com início na data de sua assinatura e encerrado após recebimento

objeto verificação da conformidade e pagamento, prorrogável na forma do art. 57, $io, da Lei no 8.666, de 1993.

1.3 O valor a ser pago pelo litro do combustível será o valor da média de preço da tabela de combustíveis semanal divulgada pela Agência

Nacional de Petróleo (ANP), referente ao município de Porto velho-RO, no dia do pedido ao fornecedor, aplicando a este o percentual de

desconto ofertado neste certame.

1.4 Em consequência, o Fiscal de Contrato, responsável pelo pedido formal, deverá acostar ao pedido uma cópia do "print" da tabela de

preços da ANP semanal, referente à cidade de Porto Velho-RO, realizadano dia do pedido.

(
I

(



1.5 . O critério de jr"rlgarnento clc maior desconto baseado na tabela cla ANP f'oi es

corlr o objetivo cle evitar repactuações contratuais, uma vez qûe existeur oscilações lieqr-rentes

no preço do combustível, evitando desta forrna, a abertr,rra cle diversos processos licitatórios
com o rresmo objeto.

1.6 Sotnente poderão sel acljuclicadas erlpresas que possuírem a Or,rtorga da Autorização
para o Exelcício cla Atividade cle Distribuição cle Combustíveis Líquiclos cla Pessoa Juríc1ica,

conforme Resolução ANP n" 58, de 17 de outubro cle 2014 - D.O.IJ de21 1112014.

1.7 Não poderão ser folnecidos combustíveis estocado há mais de Lurl mês na

distribuidora.

1.8 Os itens não serão parcelaclos em LO'I'ES, e serão rejeitadas as plopostas que

ofet'tarem quantitativos inferiores ao quantitativo total estimaclo cle cada iterlr ou grllpo
previsto no Termo de Referência, pois haverá prejuízo para o conjurito ou o coulplexo c1o

objeto do plesente certame, pelos motivos a seguil elencados:

1.9 Entencle-se pol' "lote" a subclivisão (parcelamento) do quantitativo estimaclo cle cada

item entre clistintos licitantes.

1.10 Sob o prisma administrativo, com base no princípio cla eäciência, a vedação aos lotes
possibilita utna melhol eficiência, por parte clesta Orgarizaçã,o Militar, na aqr"risição, estoque,

contlole e elrprego c1o combustível, não oneranclo sobremaneira a Adniinistlação.

1.11 Tomanclo como base o iliciso I e II do art, l0 clo decreto no 8.8538 de 2015, não serão

reservadas cotas de até vinte e cinco por cento e r1eul dada a exclusividade c1e participação
para item cujo valor seja até Iì$ 80.000,00 (oitenta mil reais) pala microemprosas e ernpresas

de pequeno porte, pois não há o mínillo de tr'ês fomecedoles competitivos enquadraclos cotllo
microempresas ou empresas de pequeno polte secliadas na cicladc de Porto Velho - RO e
região, capazes de curnpril as exigências estabelecidas no Termo de referência. Mesmo
havendo microempresas ou elrpresas de pequreno porte secliaclas na cidade de Polto Velho -
RO e região o tratatnento diferenciado e sirnplifìcado para as refeliclas etrrpresas não seda
varrtajoso para a administração pÍrblica, pois lepresentaria plejuízo ao conjunto oll ao

cotlplexo clo objeto a ser contrataclo, devido à falta cle capacidade técnica, operacional,
logística para atender o volurle referenciado neste'l'er.mo Rcferência.

l.l2 A existência de preços registrados não obliga a Administração a lirmar as contlatações
que deles poclerão advir, facultando-se a realização cle licitação específica para a contratação
pretendida, sendo assegurada ao benefìciár'io clo Registro a prefer'ência de fornecimento em

igualdade de condições.

1.13 Os materiais objeto da aqr"risição estão dentro cla padlonização segr"rida pelo órgão,

conforme especifrcações técnicas e requisitos de clesernpenho constantes clo Catálogo
Unificado de Materiais - CATMA'f do SIASC.

7.14 Havenclo qualqr-rer divergência entl'e a desclição do CA'I'MA1'e a contida nestc 1'enlo
cle lelèr'ência, prevalecerá a deste úlltimo.

1.15 Não será aceita a especificação do objeto ofertado que contenha sornente a expressão

"de acorclo coll o edital" ou expressão semelhante a esta, bem como qualquel especificação



que não permita a clara identificação clas cat'acterísticas do Objeto ofertado.

l.16 Nos casos de pareceres técnicos desfavoráveis à aceitação clo material, estes serão

utilizados colïto instrumento para rejeição cla proposta lef'erente ao item ou grupo.

1.17 Não transferir a terceiros, pol' qualqlJer foLtna, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumiclas, nern subcontlatar qr-ralquer clas plestações a que está obligada, exceto

nas condições autorizadas no 'l'errno cle Ileferência ou na minuta de contlato.

1.18 Os plodutos ofertaclos clevem lespeital as diretrizes da ANVISA, ABNT, IBAMA,

INMETRO e demais normas irifralegais regulamentadolas cla atividade econômica, c¿lso

cxistentes.

2 JUS'IIFrCA'I'IVA Il OIìJE'I'NO DA CONTIIATAÇÃO

2.1 A Justificativa e objetivo cla contratação encontram-se pormenolizacla em Tópico

específico clos Estuclos 'l'écnicos Prelilniuares, apêndice cleste Tenno cle l{efcrência.

3 DESCRIÇÃO DA SOLUçÃO: Ý

3.1 A descrição cla solr"rção como um toclo, encontla-se pormenorizada em Tópico

específrco clos Estuclos Técnicos Prelirninares, apêndice deste Tertno cle Referência.

4 CL^SSrF-ICAÇÃO UOS BENS COMUNS

4.1 'frata-se cle aquisição cie bem cou'ì1111'r, a ser contratada mecliante licitação, na

moclaliclacle pregão, el'ì't sua forma eletrônica,

5 CRITÉIUOSDIi,SUSTIIN'TAI}ILIDADE

5.1 O critério motivaclor sustentável para o Diesel S-10, por ser uln processo de refino

cliferente, o que eleva seu nível cle cetano. Enquanto o Diesel 5-500/1800 tem cetano de42,o

Diesel S-50 apresenta 46 e o S-10 tem cetano cle 48. Isso rnelhora a qualiclacle cla ignição,

principalmente a particla a fìio e o clesempenho clo veículo. Diesel S-10 pol ser mais solvente

qlle o Diesel comunl (5-500/1800), isso signifìca que ele possui rnais hidrogênio, e assim un
cornportamento ligeilamente mais solvente cle sujeilas. Consequentetnente trazendo um \J
benefício para o meio ambiente.

5.2 Os proclutos somente poder'ão ser transportados por empresas ou veícttlos que possualn

a Autolização Arnbiental para Transpofte cle Plodutos, confortne a Instlução Normativa

IBAMA n" 05, de 9 cle maio cle 2012 (IN 0512012), e suas atualizações.

5.3 Os bens cleverão ser livres de substâncias per:igosas em concentïação acima cla

recomenclacla rra cliretiva IIoHS (llestriction of Certain Hazardous Substances), tais corrìo

mercirrìo (Hg), chrunbo (Pb), crol1lo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Ccl), bifenil-poliblon'raclos

(l,l313s), éteres clifenil-polibrornados (PBDEs) e cle cloro elementar (ECF).

5,4 Nos ten¡os do Decreto no 2.783, cle 1998, e Resolução CONAMA n" 267, de

14l11l2OOO, é veclacla a oferta cle plochúo ou equipamento que contenha ou faça uso cle

qualquer clas Substâncias que Destroem a Camacla c1e Ozônio - SDO abrangidas pelo

Protocolo de Montreal, notaclzulente CFCs, l-lalons, CTC e tlicloroetano, à exceção dos ttsos

essenciais peruritidos pelo Protocolo cle Moutleal, conforme altigo 1o, parágrafo ilnico, do
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Decreto no 2.783, cle 1998, e artigo 4o da Resolurção CONAMA t-f 267, de l4l11l2000.

5.5 Deverá obedecer' às disposições do Plar-ro cle Gerenciamento cle Resíduos sóliclos -
PGRS, constantes no site v/ww.colllprasgovernamentais.gov.bl, obeclecendo tarnbém a

Política Nacional de Resíduos Sóliclos, que clispõe soble seus plincípios, objetivos e

instrutlentos, bem como sobre as diletlizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento c1e

resíduos sólidos, incluíclos os peiigosos, às responsabiliclacles dos geradores e clo poder

pirblico e aos instruurentos econômicos aplicáveis (l-ei n" 12.305 de 0210812010).

5.6 Os resíduos deverão ser acondicionados atendenclo às exigências legais referentes ao

rneio ambiente, à saúde e à lirnpeza urbana, conforme as normas da Associação llrasileira de

Normas f'écnicas - ABNI'/NBR 7.500.

5.7 O armazenamento de resíduos sóliclos perigosos de folrna a plotegel a sailcle pirblica e

do meio atnbiente seguir'ão as nonnas frxaclas pela associação Brasileira cle Nonnas l'écnicas

- ABN'|/NI3R r 2235.

5.8 Os plocedirnentos exigíveis para coleta interna e externa dos resíduos, sob condições

cle higiene e segurança, serão seguidos de acordo com as Íìon'nas cla AIINT - Nllll 12810.

Além clisso, os lequisitos mínimos de construção e de inspeção dos coletores transpoltadores

de resíduos deverão atender as normas cla NIIR 14652.

5.9 As estações para transfer'ência de resícluos clevem estar licenciadas pelo ór:gão

arnbiental cotnpctente e manter as características originais de aconclicionamento, sendo

vedada a abeltura, rompimento ou transf'erência do conteúrdo de uma embalagerl para outra.

6 ENTREGA E CRrTÉRIOS DE ACETTAÇÃO nO OBJETO

6.1 O prazo de entrega dos bens é de até 7 (scte) dias, contaclos a paltir do recebimento da

requisição, sendo esta após a emissão da Nota cle Ernpenho. O objeto será requisitado cle

forura parcelada, para melhol planejarnento no transporte as lequisições serão confèccionadas

ern mirltiplos de 5.000 litros e não infelior a quantidacle mír'rima 5.000 (cinco niil) litros.

6.2 O local da eutlega dos itens de 1,2,3, bens Óleo Diesel Comuur, Óleo Diesel S10 e

Gasolina Cotnutn, dever'á ser na Sede do 5n REC, localizado à Avenicla Rogér'io Weber n" l,
Bairro Militar em porto Velho/RO, dos iterrs 4 e 5, cleverá ser no Destacanrento Jaru,

localizaclo à Rua Tapajós 2299-2211 - Setor "3" em Jalr:/RO e da Gasolina Comum.

6.3 As entregas pocler'ão ocorrer cle seguncla a sexta, no horário clas 07h30min às

1 1h30n'rin e clas 13h30min às 17h00rlin.

6.4 Os bens serão recebidos provisoriarlente no prazo cle 05 (cinco) dias, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização clo contrato, pala efeito de posterior
verificação de sua conforuridade coln as especifrcações constantes neste 'lermo cle Referência

e na proposta.

6.5 Os bens poderão ser rejeitaclos, llo toclo ou em parte, quarrclo erl clesacordo com as

especifìcações constantes neste Termo de Rcfer'ôncia e na ploposta, clevendo ser substituídos
no prazo de 5 (cinco) dias, a contar cla notificação da contratacla, às suas custas, sem plejuízo
da aplicação das penaliclacles.



6.6 Os bcns serão recebiclos clefinitivamente no prazo de 08 (oito) clias, contaclos clo

recebimento provisólio, após a verificação c1a qualiclade e qr-ranticlacle do material e

consequente aceitação mecliaute tenno cit'cunstauciaclo.

6.6.1 Na hipótese c1e a verifìcação a que se refere o subitem anterior não ser

proceclicla clentro clo prazo fìxado, reputar-se-á como reaTizada, cottsumando-se o

lecebimento clefinitivo no clia clo esgotamento do prazo.

6.7 O recebimento provisório ou clef'rnitivo clo objeto não exclui a responsabilidacle cla

contratada pelos plejuízos resultantes da incon'eta execução clo contrato.

6.8 O prazo mínimo cle validacle do objeto na clata cla entrega não pocler'á ser inferior à 2/3

(dois terço) clo prazo total recolnendaclo pelo fablicante, sob pena do Ítesmo não ser recebido.

7 OIIRIGAÇÕrIS DA CON'IIIATANTE

7.1 São obligações da Contratante

7.1J I{eceber o objeto no pïazo e conclições estabeleciclas no Eclital e seus \'
aÍìexos

7,1.2 Verificar minuciosamente, no pÍazo fixaclo, a conformiclacle dos bens

recebiclos provisor:iamente com as especifrcações constantes do Edital e cla proposta,

para fins de aceitação e recebimento defir-ritivo.

7,7.3 Con:lunicar à Contratada, por escrito, soble imperfeições, falhas ou

ilregulalidades verifrcaclas no objeto forneciclo, para que seja substituíclo, repalaclo

ou corrigiclo.

7,1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumpdmento clas obrigações c1a Contratacla,

através cl e con'ri ssão/servi clot' especi almente clesi gnado ;

7,1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valol corespondeute ao fornecimento

do objeto, no prazo e forma estabeleciclos no Edital e seus anexos.

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratacla coln terceiros, aincla que vinculados ¿ì execução do presente Termo cle Contrato,

bem corno por qr,ralquel dano causaclo a terceiros em clecorrência de ato cla Contlatada, de

seus empregados, prepostos ou subolclinaclos.

8 OtsRIGAÇOES DA CONTRATADA

8.1 A Contratacla deve curnptir toclas as obligações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assnlninclo colno exclusivalnente seus os riscos e as clespesas decoruentes cla boa e

perfeita execução do objeto e, aincla.

8.1.1 Efetuar a entrega do objeto em pelfeitas couclições, conforme

especificações, plazo e local constantes no Tenno cle Iìefer'ência e seus anexos,

acornpanhaclo cla respectiva nota fìscal, na qual constarão as inclicações leferentes a:

lrìatca, fablicante, modelo, ploceclênciaeptazo cle garantia ou valiclacle.

8.1,2 Responsabilizar-se pelos vícios e clanos clecon'entes do objeto, de acordo

co1l1 osartigos 12,13e17 a27,do CócligodeDefesacloConsumidot'(Leino8.078,

\J
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cle 1990);

8.1.3 Substituir, reparar ou colrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste
'l'ermo cle Refer'ência, o objeto colll avarias ou dcfeitos,

8.1.4 Cotnunicar à Contratante, no pÍazo uráximo de24 (vinte e quatro) horas que

antecede a dala da entrega, os motivos que irnpossibilitem o ctunprimento do prazo
previsto, coilt a devicla comprovação.

8.1.5 Mautel, clut'aute tocla a execução clo contrato, em cotlpatibilidade com as

obligações assumidas, toclas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação.

8.1.6 Indical preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8.1.7 Plomovel a destinação fìrial ambientalmente aclequada, serrì.pre qlle a

legislação assim o exigir', co11Lo uos casos cle pneus, pilhas e baterias, etc.

8.2 Quando não for possível a verificação cla regulariclacle uo Sistenra de Caclastro de
Fornecedores - SICAIì, a entpresa contratacla deverá entregal ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o clia tlinta do mês seguinte ao da plestação clos serviços, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Segulidade Social; 2) certidão
conjuuta relativa aos tributos feclerais e à Dívicla Ativa da lJnião; 3) certidões que comprovem
a legulariclade perante aFazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Celtidão de Regularidade clo FG1'S --CRIr; e 5) Certiclão Negativa de Débitos'I'rabalhistas

- CNDI', confonne alínea "c" clo item l0.2 clo Anexo VIII-B da lN SIIGES/MP n.512017;

DA SUBCONTRATAÇÃO

Não ser'á admitida a subcontratação do objeto licitatór-io.

DA AI,TERAÇÃO SUBJII,TIVA

É admissível a fusão, cisão ou incorporação cla contratacla com/em outra pessoa
juríclica, clesde que sejam obselvados pela nova pessoa jurídica toclos os rec¡"risitos cle

habilitação exigiclos na licitação original; sejarl lnanticlas as clemais cláusulas e cor-rdições do
contrato; não haja plejr.rízo à execr"rção do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Adn'rinistlação à continuiclade do contrato.

11 DO CONTROLE E t'rSCAr,LZAÇ¡.O DA rrXECtJÇÃO

11.1 Nos tertnos c1o art. 67 I.ei n" 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega clos bens, anotanclo em registro pr'óprio toclas as ocorrências
relacionaclas coln a execução e determinando o que for necessário àregularização cle falhas ou
defeitos observados.

11.1.1 O recebimento cle material cle valor superior a R$ 176.000,00 (cento e

setenta e seis mil r'eais) será confiado a uura colnissão de, no mínimo, 3 (tr'ês)

membLos, clesignaclos pela autoridade oornpetcnte.

ll.2 A fiscalização de que tlata este item não exclui neur reduz a responsabiliclade cla

Contratada, inclusive perante teloeiros, por qualquer ilregulariclade, ainda que resultante de



ir¡perl'eições téc¡icas ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica eill

correspol.ìsabiliclacle cla Aclministlação ou cle seus agentes e prepostos, de confonnidacle com o

art.70 da Lei n" 8.666, cle 1993.

11.3 O representante cla AcLninistração anotará em registro próplio toclas as ocorrências

lelacio¡aclas co1't1 a execução do contrato, inclicanclo dia, mês e ano, betn como o nome clos

funcionários eventuah"ncnte envolviclos, determinauclo o que for necessário à regurlarização

das falhas ou clefeitos observaclos e encaminhanclo os apontamentos à autot'idacle cornpetente

para as ploviclências cabíveis.

12 DO I'AGAMENTO

lZ.l O pagamento será realizado no prazo máximo cle até 30 (trinta) dias, contados apartir

clo recebitnento cla Nota Fiscal ou iìatura, através cle ordem bancát'ia, pala créclito em banco,

agência e conta comente indicaclo pelo contlatado.

l¿,1,l Os pagamentos decorentes de clespesas cr"rjos valoles não ultlapassem o

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, c1e 1993, cleverão ser efetuados

no prazo cle até 5 (cinco) clias irteis, contados cla data cla apreseutação cla Nota Fiscal,

nos tertlos do art. 5", $ 3", da Lei n" 8.666, cle 1993.

12,2 Consiclera-se ocorriclo o recebimento cla nota fiscal ou fatura no 1rìomento em qlle o

órgão contlataute atestal a execução do objeto do contrato'

lZ.3 A Nota Fiscal ou Fatura cleverá ser obrigatoriamente acompanhada cla complovação cla

r:egglaridacle fìscal, constatada por meio cle consulta on-line ao SICAF oll, na irnpossibiliclacle

c1e acesso ao refericlo Sisterna, rnecliante cousulta aos sítios eletrônicos oficiais otl à

clocumentação nrencionada no att.29 da Lei no 8.666' de 1993.

l¿.3.l Constatanclo-se, junto ao SICAF, a situação de irregr.rlariclade do folnececlot'

contrataclo, deverão sel tomadas as proviclêucias previstas no do alt. 31 cla Instrução

Nonnativa t1" 3, cle 26 de al¡ril cle 2018.

lZ,4 l{avenclo erro na apresentação cla Nota Fiscal ou clos clocumentos peftinentes à

contratação, on, zrinda, circunstância que irnpeça a liquidação cla despesa' col1ìo, por exemplo,

obrigação linanceila penclente, decorrente de penaliclacle irnposta ou inadimplência, o

pagamento ficará sobrestaclo até que a Contlatacla ploviclencie as mecliclas saneadoras. Nesta

lripótese, o prazo para pagalnento iniciar-se-á após a comprovação cla regularização da

situação, não acarretanclo qualqueL ônus para a Contratante'

lZ.5 Será co¡sicleracla clata do pagamento o dia e1n que constar coûto emiticla a orclem

bancária pat'a pagamento.

12.6 Antes cle cacla pagarnento à corrtt'atada, será realizada consulta ao SICAF para verificar

a manutenção clas conclições de habilitação exigiclas rro edital.

lZ.7 Co¡statanclo-se, junto ao SICAF, a sitr-ração cle irregr"rlaridacle cla contratacla, será

proviclelciacla sua lotificação, por escïito, para qlìe, no prazo de 5 (cirrco) dias úteis,

regr.rlalize sr"ra situação ou, l1o mesmo ptazo, apresente sua clefesa. O ptazo poderá ser

prorrogado Lìlrìa vez, por igual períoclo, a critério cla contratante.

\J

\J
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12.8 Pleviamente à elnissão de nota de empenho e a cada pagamento, a A
deverá realizar consulta ao SICAIT para identificar possível suspensão ternporária de

participação em licitação, no âmbito clo ór'gão or"r entidacle, ploibição de contratar co1'ì1 o Poder
Púrblico, bem como ocorrêucias impeclitivas indiretas, observado o disposto no alt. 29, da

Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

12.9 Não havendo legulalização ou sendo a defesa cor-rsiclelacla irnploceclente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fìscalização c1a legularidade fiscal quanto à

inadirnplência da contratacla, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários païa galantir o recebimento de seus

créditos.

12.10 Pelsistinclo a itregulariclade, a contlatante deverá adotar as tnediclas necessálias à

rescisão contlatual nos autos clo processo aclministlativo conespondente, assegurada à

contratada a arnpla defesa.

l2.ll l{avendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizaclos nolmahnente,
até qr"re se decida pela rescisão do contlato, caso a contratada não regularize sua situação junto
ao SICAF.

l2.1l.l Será rescindiclo o contrato em execução com a contratada inaclimpleute no

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de

intelesse pirblico cle alta relevância, cleviclarnente jr"rstilicado, em qualquer caso, pela
máxima autolidade da contratante.

12.12 Quando do pagarnento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

l2.l2.l A Contlatada legularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da

Lei Corlpletlentar n" 723, de 2006, não sofì'erá a retenção tlibutária quanto aos
irnpostos e contlibuições abrangidos por acluele regirne. No entanto, o pagamento
ficar'á conclicionado à apresentação de cornprovação, por rneio cle documento oficial,
cle qlle faz jus ao tratamento tlibutár'io fàvoleciclo plevisto na referida Lei
Complementar.

12.13 Nos casos de eventuais atrasos cle pagamento, desde que a Contratacla não teuha
concorrido, de alguma fortna, para tanto, o valor devido cleverá ser actescido de atualização
finatrceira, e sua apuração se tàrá clescle a data de scu vencimento ate a data do eI'etivo
pagarneuto, em que os julos de mora serão calculados à taxa cle 0,5% (meio por cento) ao

três, ou 6% (seis por cento) ao al1o, urediante aplicação das seguiutes fürrnulas::

EM=lxNxVP,sendo:

EM : Encargos Molatór'ios;

N : NÍtmero de dias eutre a data prevista para o pagarnento e a c1o efetivo pagamento;

VP : Valor da parcela a sel'paga,

I = Índice de Cornpensação lìinanceira: 0,0001 6438, sitn apuraclo:



( 6 / 100 ) I : 0,00016438

'l'X : Percentual cla taxa anttal: 60/o
1= (.fX) I_

36s

13 DO REAJUSTE

13.1 Os clescontos ofereciclos sobre o valor base cla tabela ANP pol ocasião da ata são fixos

no prazo cle um ano contado cla clata limite para a apresentação clas plopostas.

73.2 Deutro clo períoclo cle um ano, os valotes clos combustíveis poclem ser alvo c1e valiação

somente pela análise de mercado oferecida pela ANP, senclo o clesconto registrado em ata

invariável ao lougo cle tocla vigência da ata.

13.3 Não ser'á possível outra forma cle reajuste clo valor ou clo percentual cle clesconto

cliferente da valiação cle mercaclo que estará registrada nas tabelas da ANP.

13,4 Os preços irricialmente contrataclos são fìxos e irreajustáveis uo prazo cle um ano \J
contaclo da clata lilnite para a apresentação das propostas.

13.5 Após o interregno cle um allo, e inclepenclentetneute de peclicio cla CESSIONÁRIA, os

preços iniciais serão reajr-rstaclos, mecliante a aplicação, pela CEDENTE, clo índice

IPCA/IBGE, exclusivamente para as obligações iniciadas e concluídas após a ocorência cla

a¡ualiclacle, col'ì't base na seguinte fórmula (art. 5" do Decreto n.n 1.054, de 1994):

Iì:-V-û-IIJ-Iionele+
'Il:-valor-elo-r cajustept oeutado'

"ÿ - v¿lsÊ€6ntt'atual-a-sceteajustado'

rl¡-:ín€liee-ìnieial--ræfere-se-+oincliee-cle-eustos-otr-de-plæçoreort€strlondente-à-data-fixada

para-entrcga-d a-proposta-nal iei tação.

I - índiee relativ+aornês-dereajtrstamento' 
û

13.6 Nos reajustes subsequentes ao pritleiro, o interregno lnínimo cle um auo será contado

a partir dos ef'eitos finauceiros do último leajuste.

13.7 No caso cle atraso ou não divulgação do ínclice de reajustamento, o CONTI{ATANTE

pagará à CONTIìATADA a impoftância calculacla pela irltima variação conhecida, liquidando

a cliferença conesponclente tão logo seja divulgaclo o índice clef,rnitivo.

13.8 Nas aferições frnais, o ínclice utilizado pala leajuste selá, obligatoriatnente, o

defiriitivo.

l3.g Caso o índice estabeleciclo para reajustamento venha a ser extinto ou cle qualquer'

fo¡na não possa r¡ais ser utilizaclo, será aclotaclo, em substitr"rição, o qlle vier a ser

cleterminaclo pela legislação então em vigor'

13.10 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substitt-tto, as partes elegerão novo

ínclice ofrcial, par-a leajustamento clo pleço clo valor l'elnanescente, por rneio de teilno aditivo.

13.11 O reajr-rste serârealizaclo por apostilametito.



14 A GARANTIA DE EXECUÇÃO

l4.l Não haverá exigência cle garantia contratual da execução, pelas razões abaixo
justificadas:

15 DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

15.1 Comete infìação administrativa nos termos cla Lei n" 10.520, de 2002, a Contlatada
que:

15.1.1 Falhar na execllção do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de

quaisquer das obrigações assulnidas na contratação.

15.1.2 Ensejar o retarclamento da execução do objeto.

15.1.3 Falhal ou fraudar na execução do contrato.

15.1.4 Comportar-se de rloclo inidôneo.

15.1.5 Cometer fi'aucle fiscal;.

15.2 Pela inexecução total ou parcial clo objeto deste contrato, a Aclministlação pode aplicar
à CONTRATADA as seguintes sanções:

15,2.1 Advertôncia por cscrito, por faltas leves, assim entendiclas aquelas que não

acarretern prejuízos significatìvos para a Contratante;

15.2,2 Multa moratória de 0,Io/o (zero vír'gr"rla un por cento) pol dia cle atraso

injustificado soble o valor da parcela inadimplid a, até o lirnite de 20 (vinte) clias;

15.2,3 Multa compcnsatória de I0% (dez por cento) sobre o valor total do

contrato, no caso de inexecução total do objeto;

L5.2.4 Suspensão de licitar e impedimento cle contratar com o órgão, entidade ou
unidacle aclministrativa pela qr"ral a Aclministração Púlblìca opera e atua
concretamente, pelo pÍazo de até clois anos;

15.2.5 Sanção de irlpedirnento c1e licital e contratar corn órgãos e entidades da
União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco
anos.

15.2.6 Dcclaração dc inidoneiclaclc par¿ì licitar ou contratar com 
^Administração Pública, enquanto peldurarenl os motivos determinantes da pr"urição

ou até que seja prornovicla a reabilitação perante a pr'óplia autoriclade que aplicou a

penalidade, que será concedida serlrpre que a Contlatada lessalcir a Contratante pelos

prejuízos causaclos;

15.3 A Sanção de irnpedimento cle licitar e contratal prevista no subitem 15,2.6 tarnbém é

aplicável etn quaisquer clas hipóteses previstas conlo infì'ação aclministrativa neste'l'ermo de

Refer'ência.

15.4 As sanções plevistas nos subitens 15.2.1,lr5.2.2, 15.2.5 e15.2.6 poderão ser aplicadas

à CONI'IìATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos ¿ì sel'em

efetuaclos.



15.5 Tambél¡ 1Ìoam sr-rjeitas às penaliclacles clo aú.87,11I e IV c1a l.ei n" 8.666, de 1993, as

empresas ou profissionais quc:

15.5.I 'l'enham soli'ido condenação defìnitiva pol praticar, por tneio dolosos,

fraude fiscal no recolhitnento cle quaisqr-rer tribr"rtos;

15.5,2 'fenharn pr:aticaclo atos ilícitos visanclo a fi'ustrar os objetivos cla licitação;

15.5.3 l)emonstrem não possuir icloneidade para contratar com a Achninistração em

virtucle de atos ilícitos praticaclos.

15.6 A aplicação dc qualqurer das penalidacles pt'evistas realizar-se-á em processo

aclurinistrativo quc assegurará o contlaclitório e a ampla clefesa à Contratacla, observando-se o

proccdimento previsto na Lei n" 8,666, de 1993, e subsicliariatnente a Lei tt" 9.784, de 1999.

15.7 As multas cleviclas e/oLr prejuízos c¿rusados à Contrataute serão deduzidos clos valores a

serem pagos, ou recolhidos em 1àvor cla União, or"r cleduzidos cla garantia, ou ainda, quando

for o caso, serão inscritos na Dívicla Ativa cla União e cobraclos jr.rdicialmente,

15,7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo

máxilno clc 30 ('I'rinta) dias, a corrtar cla clata clo recebitnento da comunicação

enviada pela autoriclacle courpeteute.

15.8 Caso o valor cla rnulta não seja suficieute pala cobrir os prejr-rízos causaclos pela

concluta clo licitante, a União ou Eritidacle poderá cobrar o valor remanescente juclicialtnente,

confonle arligo 419 clo Código Civil.

15.9 A autoriclacle cornpetente, na aplicação clas sanções, levará em consicleração a

gr.avidacle cla concluta clo inlì'ator', o caLáter eclucativo da pena, bem como o dano causaclo à

Achnini stração, observaclo o princípio da proporci onaliclacle.

15.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidacle, se houver inclícios de prática cle

infração aclurinistrativatipificadapela l-ei n" 12.846, de 1" de agosto de2013, colno ato lesivo

à acl¡rinistração pública nacional ou estrangeila, cópias do processo administlativo

rrecessát'ias à apuração cla respons¿rbilidade da empresa develão ser remeticlas à autoliciacle

competente, cotïì despacho fundamentaclo, para ciência e decisão sobre a eventual instaulação

de investigação preliminar ou Processo Administrativo cle Responsabilização - PAR.

15.11 A apuração e o jr-rlgamento clas clemais infì'ações administrativas não consicleradas

corno ato lesivo à AcLninistração I']ública nacional ou estrangeit'a nos tennos cla Lei n" 12.846,

cle I" cle agosto cle 2013, seguir'ão scu rito non¡al na uniclade ach-ninistrativa.

15,12 O plocessamento clo i)AR não interfere no seguimento legular dos processos

aclmi¡istlativos específrcos pala apuração cla ocorrêucia cle clanos e plejuízos à Aclministração

Itública Fecleral resultantes cle ato lesivo cometiclo por pessoa jurídica, coln ou seûl a

participação cle ageute púrblico.

15.13 As penaliclades serão obrigatoriamente fegistradas no SICAF.

t6 cl{l'rÉRlos DIì SELEÇÃO DO I,'OI{NECITDOII

16.1 As exigêrrcias cle habilitação juríclica e de rcgr:lariclacle fiscal e trabalhista são as usuais

\J

\J



para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no eclital

16.2 Os critérios de qr"ralificação econôrnico-frnanccira a serem atencliclos pelo fomecedor

estão plevistos no eciital.

16.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atenclidos pelo folnecedor serão:

16.3.1 Cornplovação de apticlão para o fornecimento cle bens em características,

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o itetn

pertinente, por meio da apresentação de atestaclos folnecidos por pessoas jur'ídicas cle

direito pirblico ou privado.

16.3.1.1 Para fins da comprovação de quc trata estc subitcm, os

atestados deverão dizcr respeito a contratos executados com as scguintes

caracterÍsticas mínimas :

16.3.1.1.1 Comprovação cle execução total de fornecimcnto de
objeto compatível com o pretendido cm quantitativo
correspondcnte a, pclo mcnosr S o/o (Cinco por cento) do estimado
neste certame.

16,3.1.1,2 Para fìns cla com¡rrovação clo quantitativo mínimo
exigido no item 16.3.1.1.1 poclerá scr utilizado o somatório de 02
(dois) ou mais atestados dc capacidadc, exccutados
concomitantemente.

17 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REI'IIIIENCIAIS

77,1 O custo total estimado da contratação clos ór'gãos gerenciaclor e palticipantes ó de R$

5.888.900,00 (cinco milliões quinhentos e oitenta e oito mil e novecentos reais).

18 DOS RECURSOS ORÇAMrìNTÁRrOS.

f 8.1 A indicação da dotação orçamentâriafrca postelgada para o ulomento da assinatura clo

contrato ou instrumento equivalente.

Porlo Velho - RO, 20 de lnarço de2023.

RAMON I) ALMEIDA - Cap
Chefe da 4" Seção clo 5" llEC

Equipe de Planejarnento

WAI,LAS i\{oITA - 1', Sgt
Responsável pela Iìormalização da Dernarida

Equripe de Planej arlento

(



DO TICO BATISTA - 3N Sgt
a

allejalrento
Iìesp

]"\J
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MINISTÉIìIO DA DEFESA
EXÉRCI'fO BRASILEIRO

5" BATALH,Ã,O DE ENGENFIARiA DE CONSTRUÇÄO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

APROVAÇÃO DO TERMO DE
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

NUP 64043.000s67 12023-67

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCrA DA 4' SEÇÃO E
AUToRIZ^Ç^o IARA rNÍcro Do pRocEDrME\rro LrcrrAlónro

r. DA sol,rcrraçÃo
1.1. O Chefe da 4" Seção do 5" IIEC encaminhou o DIEx no 02123, cle 30 de janeiro de

2023 - NUP: 64043.00056712023-97, cujo objeto é a aquisição de combustível.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1, Confonneestudospreliminales.

3. EQUIPE DE PLANEJAMMENTO

3.1. Confonne Boletim lnterno nn 16, de 25 de janeiro de2023.

4. TERMO DE JUSTIFICATIVA PAIì.A NÃO ABERTURA DA INTENÇÃO DE
REGISTRO DE PREçOS

4.1. No 5o Batalhão de Engenharia de Constlurção, a Seção c1e Aquisições, Licitações e

Contratos enfienta dificuldacle cle rnobiliar com rnilitares aptos a conduzirem os

procedinrentos licitatór'ios necessários ao funcionamento desta Organização Militar', A
elaboração de Registlo de Preços pala aquisição de combustíveis é plejudicada no 5' IIEC.

4.2. O 5" BEC faz parte do Sistema de Erigenhalia clo Exér'cito e (SEEx) pol este motivo a

Administração procura trabalhar de maneira mais célere, eln legime de urgôncia, corn a
finalidacle de clar celericlade, visando à aplicação dos lecursos descentralizados pela Diletoria
de Obras e Operações (DOC), Diretoria cle Gestão Orçarnentária (DGO) e Fundo do Exér'cito,
que são poucos e estão contingenciaclos, para atender as diversas necessidacles das obras

conveniadas.

4.3. Na busca por meio rnais célere païa a forrnalização do processo licitatór'io observou-se

que os prazos de Divulgação (8 dez dias) /Negociação (aceitação) /Confirmação (2 dias) cla

IRP prejudicaria tal f'eito e mudariam o moclelo cle Eclital jâ fornalizaclo, promogando assim o

certarne para uma data mais distarrte.

4.4. Outro motivo é a falta de pessoal especializados na seção cle aquisição, licitação e

contratos, devidos dois militares foram remanejaclos cle seção e outro f'oi aprovaclo em

concurso pr"rblico, sendo desligado do quach'o do Exército cleixando a SALC desfalcada



irnpossibilitando cle assumir as atlibuições refetentes às aclesões da referida intenção de

registro de preço.

4.5. Dialte clo exposto, lesolvo autorizar a SALC a promover os plegões eletrônicos para

elaboração cle registro cle pleços, sem abrir a divulgação de intenção cle legistro cle preços

para a parlicipação de outros órgãos interessados, etn face de escassez cle tempo, as

couti¡gências econômicas vigentes para o erlcerramento dos plegões cle fonla mais célele, o

provável t'isco cle clescumpritnento clo cronograma de execução clas obras.

5. TI'I{MO DE JUST'IFICATIVA PARA AUTORIZAR FUTURAS ADE,SONS A

ATA DE REGISTI{O DII PRIIÇOS

A acloção clo ploceclimento clo "carona" nos limites itnpostos pelo Decreto 7.89212013

não configllra nova hipótese cle dispensa cle licitação, na medida em que foi realizaclo

proceclimento licitatór'io anteriorrnente pelo ór'gão gerenciaclor, ficando apenas a contratação

poto r.t realizada em lnolnento posteriol, quanclo houvesse necessiclacle cla aquisição clos

prodr.rtos ou serviços pela adt'ninistração.

5.1. O "cal'ona" no processo cle licitação é um ór'gão (UASG) que antes de proceder à

contratação direta sern licitação ou a licitação velifica já possuir, em oufio ór'gão público, c1a

n-ì.es1na esfera ou de outra, o procinto clesejado em conclições de vantagem cle oferta sobre o

mercaclo já co¡rpr:ovaclas, Permite-se ao carona que cliante cla prévia licitação do objeto

semelhante por outros órgãos, com acatamento clas Ílesillas regras qr.re aplicada em seu

proceclirnento, lecluzir os custos operacionais da lealização de um Processo licitatório.

S.Z. A finalidade não é servir aos licitantes, rras ao interesse público; a obselvância da

iso¡ornia não é para clistriþuir demanclas uniformetnente entfe os fotnecedoles, Ílas para

a¡rpliar. a competição visando à busca cla proposta tnais vantajosa por ftituras UASG que

teriam a necessidacle e recursos disponíveis pala contratar os itens clescritos no processo

licitatório, clessa forma e clevidaurente motivado, conlbnne TCU Ac no 75712015 - Plenár'io -
gn, este Ordenaclol de Despesa justifrca a possibilidacle cla ATA ser utilizada por qualqr'rer

órgão ou entidacle cla acltlinistração pirblica que não tenha participaclo c1o celtame licitatório'

media¡te anuência cleste gelenciaclor, desde que cleviclamente justificada a vantagem e

respeitaclas, no qlle couber, as conclições e as l'egras estabeleciclas na Lei no 8.666, de 1993 e

no Dect'eto nn 7 .892, cle 2013.

6.

6.1.

n

7.1.

11

8.

8.1.

DO QUANTITATIVO

Conforme formalização cla clemancla, anexa aos autos.

óncÃo cEI{ENCIAD oll E I'ART'ICIPANTE

O ór:gão gerenciaclol será o 5" Batalhão de Engenharia cle Construção - 5' BEC.

Não há Uniclades participantes.

DoS I,IMITES DA CONTRATAçÃO PARA ATIVIDADE DE CUSTEIO

O Decr-eto no 10.193, cle 27 de clezembro de2019, estabeleceu lirnites e instâncias cle

governança para a celeblação cle novos contratos lelativos a ativiclades de custeio no ârnbito

clo Poder Executivo Feclelal.

!,
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8.2. A contratação ern epígrafe não é considcrada atividade de custeio, pol

às necessidades clesta org anizaçáo Militar pafa o cumprimento de atividades pontuais

atr-ibuíclas pelo Escalão Sr"rperior, colno a execução Constrr.rção Canteiro cle Obra referente à

obr.a cle irnplantação das ruas laterais na tlavessia do Rio JarýRO (remanescente e correção

de defeitos), localizada no rnunicípio de Jarr¡/RO, mecliante Plano de Trabalho n"

25.001 .20.20.02.37.01 e Termo de Execução Descentlalizada (fED) tt" 65612020, celebraclos

entre o Exér-cito Brasileiro e o Deparlamento Nacional c1e Infi'aestrutura de Transporte.

8.3. A co¡dição acirna está prevista no Ar1. 2" cla Portaria clo Cornandante do Exército n"

534, de 0Z dejurho de 2020, qr"re dispõe soble instâncias de govemança para a celebração ot"t

prorrogação de contratos administrativos, no âmbito c1o Exér'cito Blasileifo, confornte se

segue:

Aú.2'Os limites e restrições nesta portaria não se aplicatrr

(.. .)

II - às despesas fìnanciaclas colTì l'ecursos de instrumentos de

palceria (termo de execução clescentlalizada e convênios cle receita)

Par.ágrafo iurico. Os instlumentos de parceria ftt'mados pafa

execução clileta de oblas e serviços pelo Exér'cito Blasileilo

pressupõem a autorização dos t'espectivos concedentes pajfa a

realizaçáo cle contratações necessárias à sua rcalizaçáo,

independente cle novas autolizações pontuais, desde que

lespectivos plocessos adlninistlativos contelrham informações

relativas ao instrumento cle parceria e à origerl dos recursos.

g. DA MISSÃO CONSTITUCIONAL DC) FIXEIìCITO RIIASILEIRO

g.l, A Lei ComplementaL no 97, de 1999, determina que compete ao Exér'cito cooperar

corn ór-gãos pirblicos federais, estacluais e mruricipais e, excepcionaltnente, colll elnpresas

pdvadas, ua execução de obras e serviços cle eugenharia, sendo os l'ecLll'sos aclvindos clo ór'gão

solicitante (ar1. 17- A, inc.Il).

g.Z, Este dispositivo é a base legal para que a lìorça 'felrestre formalize divelsos

instrume¡tos de parceria corn órgãos da próplia Aclministração (Termo cle Execução

Desce¡tralizada) ou com Estados e Municípios (Convênios de Receita), pala a execução das

chamaclas obras de cooperação.

9.3. Citern-se por exemplo as palcerias com o I)epartatnento Nacional de Infi'aestrutr;ra de

Tra¡sportes (DNIT) e Miriistér'io clo Desenvolvimento Ilegional (MDR), que repassam boa

parte cle suas obras para a execução clireta pelo Exército Blasileiro.

g.4. o PARECER n. 000g2/2019/CONJUR-EII/CGU/AGIJ infomra eln sua conclusão que

a suspensão das contratações fixadas pela Poltalia no 17, cle cle 17 de fevereiro c1e 2018, clo

MpDG (atr"ral Portaria n" I79, de 22 cle abril de 2019, do Miriistério da Economia), não

alcança as contratações necessárias à execução cle obras cle cooperação pelo Exér'cito

Brasileiro, em beneficio e com os recursos dos órgãos e entidacles patceiras.

S



9.5. Diante do acima exposto, trata-se cle sitr,ração de fato distinta e absolutamente peculiar
cla For'ça 'lenestte, consideranclo que não se conhece outlo órgão c1a Administração pirblica
com capaciclade operacional para execução clir:eta cle obras.

10. BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIIìETOS QUE RESULTANÃO DA
CONTRATAçÃO

Atenclendo ao Alt. 17 A da Lei Complernentar n" 97 , de 9 de junlio de 1999.

I - contribuir para a formulação e conclução cle políticas nacionais que

.0uclúdo pela Lei

II - Cooperar conì órgãos pirblicos federais, estaduais e municipais e,
excepcionalmente, com empresas privaclas, na execução de obras e
serviços cle engenhatia, sendo os recursos aclvindos clo órgão
solicitante; (Incluíclo pela Lei Cornplementar n.' 1 17. de 2004). \,

10.1. Possibilitar ao Exército cooperar com Desenvolvimento Nacional e o Aclestlamento cle

seus quadros, mantendo em nível elevado a capacitação operacional na ár'ea cl engenharia cle

construção de forrna permanentetnente ajustada à l)outlina Militar terrestre paLa atuaL,

efìcazmente, no apoio às operações militares de combate e logística.

11. DA PESQUISA DE PREÇO

11.1. O valol cle leferência foi afeddo por neio da tabela Agência Nacional clo Petróleo
(ANI').

12. CONTIìATAÇÃO NA MODALIDADB DE PIIEGÃO NINTNÔ¡UCO SNP

12.7. Pregão Eletrônico SI{P - Lei 10.520, de 17 jr"rlho de2002 e Decreto nn 70.024, de20
de setemblo cle 2019.

12.2. O proceclirnento licitatório deverá transcomer no Sisterna cle Registro cle Pleços
regtrlaclo pelo clecret o n" 7 .892, de 23 de janeilo de 2013 e em obselvância ao Afi. 15 da Lei 9
n'8.666193.

12.3. Pelas características clo objeto, há necessiclade de aquisições fiequentes, eÍì
confonniclacle com o inciso I, II e ill, clo artigo 3" do l)ecreto nn 7.892, de 23 cle janeilo cle

2013.

I - quando, pelas características clo bem ou serviço, houver necessidade de

contratações frequentes;

II - quanclo for conveniente a aquisição de bens com previsão de entr.egas

parceladas ou contratação cie serviços remunerados por unidade cle medida or.r

em regiure de tarefa;

13. DOS RECURSOS

1.1 Conforme Par'ágrafo 2o, do Ar17o, clo I)ecreto n" 7.892113:

ss 2" Na licitação para registro cle pleços não é necessário inclicar a dotação

orçan.rentária, que somente será exigida parc a formalização do contrato ou outro
instlumento hábil.

digarn lespeito ao

Complementar n" 117.

Pocler Militar Terrestre;
cle 2004).



14, DO PARECER JURIDICO

14.1, Folarn acatadas ou justificadas pela equipe cle planejamento e salc os apontamentos

lealizados pela CJU por meio clo Parecer 1'ìo 0074612023/NUCJUM-

CJU/AQUISIÇOES/CGU/AGU, da Advocacia-Gelal da União, de 16 de março de20023,

ls. DA APROVAÇÃO

15.1. Do exposto acirna e conforrne o inciso II, clo Alt. 14, do I)ecreto 10.024, de 20 de

setembro de 2019, CONCORDO coln a referida contratação, APROVO o 'l'ermo cle

Referência, da 4" Seção clo 5u IIEC, AU'IORIZO a abertura do processo para aquisição de

combustíveis.

Encaminhal à SALC para início do processo licitatório

Porto Velho, RO, 20 de rnarço de2023.

r.ì

RENATO COA E IRACEMA GOMES - Ten Cel
Orclenaclor de Despesas do 5o Batalhão cle Engenharia de Construção
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MINIS'|ÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

ANEXO II - ATA DE REGISTRO
DE PRE,ÇO
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ANEXO II

MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIIìO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

ATA DE REGISTIìO DE PIìEÇOS

o 5" BAIALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTIìUÇAO - 5o IIEC, Organização Milital do

Exército Brasileiro sob o CNPJ 07.556.86710001-77, subordinacla ao 2" GRUPAMEN'|O DE
ENGENHARIA, cotn sede na Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, CEP 76804-604, na

cidade de Porlo Velho - RO, inscrito no CNPJ/MF sob o no 07.556.86710001-77, neste ato

representado pelo Ordenadol de Despesas o Sr RIINATO COARY DI!, IRACEMA GOMBS

- Ten Cel, nomeaclo pela Poltalia n" 607, cle 2l de jr"rlho de 2027, publicada en 22 cle julho de

202I, no D.O.U no 137. Inscrito uo CPF sob o n" 213.057.828-44 portadol da Carteila de

Identidade n" 0203988845, processo aclministrativo r1" 64043.00056712023^67, RESOLVE
registrar os preços da(s) ernpresa(s) inclicacla(s) e qualificacla(s) nesta AfA, de acordo com a
classiflrcação pol ela(s) alcançada(s) e na(s)quantidacle(s) cotacla(s), atenclendo as conclições
previstas no edital, sujeitando-se as partes às nolmas constantes na Lei n" 8.666, de 21 cle junho

de 1993 e suas alterações, no Decreto n." 7.892, de 23 de janeilo de 2013, e ern conformiclacle

coilr as disposições a seguir':

1 DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro cle preços para a aquisição de Combustível,
especificaclo no item 1.1, do 'l'enno cle Refèrência, ancxo I do edital do Pregão SRP n"
0712023, que é palte integrante desta Ata, assim corìo a ploposta vencedoLa,

independentemente de transclição,

2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2,1 O preço registraclo, as especificações do objeto, a quantidacle, folnecedor(es) e as demais

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Cânlarr Naoionrl clo Modolos clc Licitaçõcs c Ctut¡irtos da Consultoria-Ce¡al cla Uni¿ìo

Ata de RegistLo dc Pleços - nroclelo - prcgâo oornprrs
Atualização: Dezcnltrrn/20 I 9

Fornececl ol (r azão so ci al, CNP J/MF, en dereço, contato s, tepres entante)
Itern

clo

TR Especificaç
ao

Marca
(se exigicla no

edital)

Moclelo
(se exigiclo no

edital)

Uniclacle Quantidacle Valor'
Unitár"io

Valor'
Total



,l 1 A listage¡r clo cadastro cle reserva refelente ao presente registro cle preços consta como

aÍìexo a esta Ata.

s ÓncÃ.o GERENCIADoR E PARTICIPANTE (s)

3.1 ÓrgãoGerenciaclor:

3.1.1 5" Batalhão de Engenharia cle Constn-rção - 5o BEC

3.2 Órgãos participantes:

3.2.1 Não há

4 DA ADESÃO À ATn DE IIEGISTRO DE PREÇOS

4.1 A ata cle registro cle pleços, clurante sua valiclade, pocler'á ser utilizada pol qr"ralquer órgão on

e¡ticlacle cla ac¡.¡inistração pirblica que não tenha palticipado clo celtame licitatório, mecliante

anuência clo órgão gelenciaclor, clescle qr-re clevidamente justificada a vantagetn e lespeitadas, no

que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n" 8.666, de 1993 e no Decreto no

7.892, cle 2013.

4.1.1 A ma¡ifestação do ór'gão gerenciaclol cle que trata o subitern anteLioL, salvo para

adesões fèitas por ór'gãos ou enticlacles cle outras esferas fecierativas, fica condicionacla à

realização cle estuclo, pelos órgãos e pelas enticlades que não participalarn do legistro de

preços, que demonstre o ganho cle eficiência, a viabiliclacle e a economicidacle para a

admi¡istração pirblica feclelal cla utilização cla ata de registlo cle pleços, conforme

estabeleciclo enl ato do Secretár'io cle Gestão do Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão.

4.2 Caberét ao fornececlol bene{iciário da Ata cle Registro de Preços, observadas as conclições

nela estabeleciclas, optal pela aceitação ou não do fornecimento, clescle que este fornecimento

rrão prejLrcliqr-re as obrigações anterionnente assumiclas com o órgão gelenciaclol e órgãos

palticipantes.

4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se lefere este itern não poderão exceder, pot'

órgão ou enticlad e, a 5OYo (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatólio e legistrados na ata cle registlo cle preços para o órgão gerenciaclor e órgãos

palticipantes.

4.4 As aclesões à ata c1e legistr:o cle pleços são limitadas, na totaliclacle, ao clobro do quantitativo

de cacla itern registrado na ata cle legistro cle pleços pala o ólgão gelenciador e órgãos

Cân]ata Nacional <lc Moclelos cle Lioitaçõcs c Contl:ltos cla Co¡lsul

Ata cle Registlo clc Plcços - nrclclclo - plegão conlpras
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participantes, indepenclente do número cle órgãos não participantes que even

aderileln.

4.5 Ao ór'gão não participante que adedr à ata competern os atos lelativos à coblança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,

obselvada a ampla defesa e o contraditór'io, de eventuais penalidades clecorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em lelação as suas pr'óplias contratações, informanclo

as ocoffências ao órgão gerenciador.

4.6 Após a autorização do órgão gerenciaclor, o órgão não participante deverá efetival a

contratação solicitada em até noventa dias, observaclo o ptazo de valiclade da Ata de Registro

de Preços.

4,7 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação clo

prazo pala efetivação da contratação, respeitaclo.

5 VALIDADE DA ATA

5.1 A validacle da Ata de Registro c1e Pleços será de 12 meses, a partir da clata de sua

assinatura, não podenclo ser prorlogada.

6 RITVISAO E CANCEI,AMENTO

6.1 A Administração reahzarâ pesquisa de rnercado perioclicalllente, em intervalos não

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a firn de verificar a vantajosidade dos preços legistlados
nesta Ata.

6,2 Os preços registraclos poderão ser revistos em decorrência de eventual redurção dos

preços platicaclos no mercaclo ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabenclo à

AcLninistlação promover as negociações jr-rnto ao(s) fornecedor'(es).

6,3 Quanclo o preço registlado se tomar superior ao preço platicaclo no mercado por motivo
superveniente, a Aclministlação convocará o(s) fornccedor(es) pala negociar(em) a redtrção dos

pÍeços aos valores praticados pelo rnercado.

6.4 O fon'receclor que não aceital reduzir seu p1'eço ao valor praticado pelo rnercaclo será

libelado clo complomisso assumiclo, sem aplicação cle penaliclade.

6,4,1 A ordem de classifrcação dos folnecedores qLle aceitarem reduzil seLrs preços aos

valores de mercado observará a classifrcação original.

6.5 Qr"ranclo o pl'eço de mercado se tomar superior aos preços r"egistrados e o fornecedor não

Câmara Naoional clc Mo<lclos cle Licitaçõcs c Conttittos da Consultoria-Cc¡al da União
Ata de Registro de Pleços - ¡noclclo - preg.ìo corìrl)ras
Atualização: Dezenrblo/20 I 9



pucler clnrpïir o colltprotnisso, o ór'gão gerenciaclol poclerá:

6.5.1 Liberar o fornececlor clo compromisso assumiclo, caso a comunicação ocorra antes

clo pecliclo cle fornecimento, e sem aplicação cla penalidacle se confinnada a velacidacle

clos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2 Convocar

rregociação.

OS clernais fornecedores pal'a assegllrar igr"ral oportuniclacle de

(t,6 Não havenclo êxito nas uegociações, o ór'gão gerenciaclor cleverá procecler à revogação

clesta ata cle registro de preços, adotanclo as rneclidas cabíveis para obtenção da contlatação

mais vantajosa.

6.7 O legistro do fornececlor selá cancelado quanclo:

(t.7.1 Descumplil as condições da ata cle registro de pleços;

6.7,2 Não retirar a nota cle empenho ou instrumento equivalente no pl'azo estabeleciclo

pela Administr:ação, sern justifr cativa aceitável ;

6.7.3 Não aceitar teduzil o seu preço registlaclo, na hipótese cleste se tornar superior

àqueles praticados no tnercaclo; ot"t

6.7.4 Sofi'el sanção administrativa cujo efeito totne-o proibiclo de celebrar contlato

administrativo, alcançanclo o órgão gerenciaclor e órgão(s) participante(s).

6.8 O cancelamento cle registlos nas hipóteses previstas rìos itens 6.7.1,6.7.2 e 6.7.4 serit

formalizaclo pol clespacho clo ór'gão get'enciaclor, assegltrado o contraclitório e a arnpla defesa'

6.9 O ca¡celamento clo registlo cle preços poderá ocorrer por fato supelveniente, decolrente

de caso fortgito ou força maior, qr,re plejuclique o cumplimento cla ala, deviclamente

comprovados e justifìcaclos :

6.9.1 Por razão cle interesse pirblico; ou

6.9.2 A pediclo do fornececlor.

7 DAS PE,NAI,IDADES

7.1

estabeleciclas no Eclital.

i.l.l As sanções clo iteni acima tambérn se aplicarn aos integrantes do caclastro de

Cfull¿rr¡ Nacion¿tl tlc Moclclos cle Licitaçõcs c Contliìtos cla Constlltoria-Gclal da União

Ata cle Rcgistlo <lc [)rcços - rnoclclo - plc¡lão colnpras
Atualização: Dezcnlbto/20 I 9
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feserva, em pregão pal'a registfo de preços que, collvocados, não

complotllisso assumido injustificaclarrente, nos temos do art.49, $1" clo Decreto n"

10.024119

7.2 É cla.onlpetência clo ór'gão gerenciadol a aplicação clas perialiclades decolrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata cle registro cle preço (aft. 5", inciso X, do l)ecreto n"

7.89212013), exceto nas hipóteses em que o descurnprirlento dissel respeito às corttratações

dos órgãos participantes, caso no qual caberâ ao respectivo ór'gão participante a aplìcação cla

penalidacle (art. 6", Parágrafo itnico, clo Decleto n'7.89212013).

7,3 O órgão participante cleverá cornunicar ao ór'gão gerenciaclor qualquer clas ocorrências

previstas no art. 20 do I)ect'eto n" 7.89212013, dada a uecessiclacle cle instauração cle

procedimento para cancelamento do legistro clo fornecedor.

I CONDrÇOES GERATS

8.1 As conclições gelais do folnecitrento, tais como os prazos pat'a entrega e recebimento do

objeto, as obrigações da Aclministração e do fomececlor tegistlado, penaliclades e demais

condições do ajuste, encontram-se defìnidos no'lermo de Referência, ANEXO AO EDIIAL.

8.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos f,rxaclos nesta ata de registro de preços,

inclusive o acréscimo de que trata o $ 1" do art.65 da Lei n" 8.666193, uos terntos do art. 12,

$1" do l)ecreto n" 7892113.

8.3 A ata de realização da sessão pÍrblica do pregão, corrtenclo a lelação clos licitar-rtes que

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços igr"rais ao do licitante vencedor clo ceftatne, será

anexada a esta Ata de Registlo de Preços, r'ros termos clo art. 11, 5S{' do Decreto n. J .892, de

2014.

Pata finneza e validade do pactuaclo, a plesente Ata foi lavracla em 02 (duas) vias de igr.ral teor,

que, depois de lida e achada em ordern, vai assinada pelas partes e encatninhacla cópia aos

dernais órgãos parlicipantes (se hor-rver').

Porto RO cle feveleiro de2023

Orclenador de D as do 5n Ilatalhão cle haria cìe Con sfpção-

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxx
Representante l-egal cla Erlpresa

Cârnala Naoiou¿rl de Moclclos de Lioitações e Contrirtos clir Cortsultot'ia-Ceral cla Uniiro

Ata cle Rogistro cle PIoços - nloclelo - pt'cgão ootnltlrs
Atualização: Dezenlbro/20 I 9
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

ANEXO lil. MTNUTADO TERMO
DE, CONTRATO
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ANEXO III

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERÀ{O DE CONTRATO DE COMPRA

TERTVIO DE CONTRATO DE COMPRA N" ....

o(A).. E
, QUE FAZEM ENTRE SI

A EMPRESA

O 5" BATALH,A,O DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO - 5" BEC, com sede na Av. Rogério Weber, 01 Bairro Militar, na cidade de

Porto Velho /Estado RO, CEP 76804-604, inscrito no CNPJ sob o n' 07.556.86710001-77, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas

RENATO COARYDE IRACEMAGOMES, norneado pelaPortaria n" 607 de2i de junho de2027, publicada etn22 de julho de2020no
D.O.U n" I37 , inscrito no CPF t'f 213.057 .828-44, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) . . . inscrito(a) no CNPJ/MF
sob o no .. .. ... .., sediado(a) na , eln doravante designada CONTRATADA, neste ato

representada pelo(a) Sr.(a) . . , poúador(a) da Cafteira de Identidade no ............, expedida pela (o) , e CPF ûo ........., tendo

em vista o que consta no Processo no..... e ern observância às disposições da Lei no 8.666, de 21 de junho de i993, da Lei n"
10.520, de 17 de julho de20Q2 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto no 7.892, de23 de janeiro de2013,
resolvem celebrar o presente Tenno de Contlato, decorente do Pregão SRP no 0812023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1 CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

1.1 O objeto <io prescnte Tenno de Contrato é a aquisição de Combustível, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Tenno



Referência, anexo do Edital.

1.2 Este Tenno de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preârnbulo e à proposta vencedora, independentemente de

transcrição.

1.3 Discriminação do objeto:

XX

XX

XX

XX

VALOR
TOTAL
(R$)

XX

XX

XX XX

XX

XXXXX

VALOR
UNITÁRIO

COM
DESCONTO
OFERTADO

XX

PERCENTUAL
DE IDESCONTO

XX

XX

XX

XX

XX

VALOR
UNITÁRIO

(RS)

9,920

6,965

5,130

5,i30

9, 920

2s5.000

460.000

9TD
MAXL\44

60.000

30.000

40.000

UN

Litro

Litro

Litro

Litro
ÓlnO DIESEL S-10, confome lr.onnas regulamentadas pela ANP.
Local de entrega: Destacamento Jaru, localizado à Rua Tapajós 2299-
2211, Setor "3" em Jaru/RO

DESCzuÇAO

ÓI-gO DIBSEL - COMUM . O Diesel apresenta-se em óleo forma
líquido amarelado viscoso, límpido, pouco volátil, cheiro forte e marcante
e com nível de toxidade mediano, conforme nornas regulamentadas pela
ANP. Locai de entrega: 5'BEC, Av Rogério Weber, n'0i Bairro militar,
Poto Velho-RO.
OLEO DIESBL S-10, conforrne rlorrnas regulamentadas pela ANP.
Local de entrega: 5'BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro milita¡ Porto
Velho-RO.
GASOLINA COMLIilI, conforme norrnas regulamentadas pela ANP.
Local de entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, n'01 Bairro militar, Porto
Velho-RO.
OLBO DIESEL - COMUM . O Diesel apresenta-se em óleo forma
líquido amarelado viscoso, límpido, pouco volátil, 430.000cheiro forte e

marcante e com nível de toxidade mediano, conforme nofinas
regulamentadas peia ANP. Locai de entrega: Destacamento Jaru,

localizado à Rua Tapaiós2299-2211, Setor "3" em Jaru/RO

3

4

5

FAVOR MAXIMO ESTIM,A.DO

ITEVI

1

2

2 CLÁUSULA SEGI]NDA _ VIGÊNCIA

fi (,



Z.l O prazo de vigência do termo de contlato será de 1,2 (doze) meses com início na cla

assinatula e encerrado após lecebimento objeto ver:ificação da conformiclade e pagamento,

prorrogável naformado alt.57, $1n, cla l-ei n" 8'666, de 1993.

3 CLÁUSUI,A TERCEIIIA _ PIIEÇO

3.1 O valol do ptesente Termo de Contt'ato é c1e Il$

3.2 No valor acima estão incluídas toclas as clespesas orclinárias cliretas e indiletas clecorrentes

da execução cont¡atual, inclusive tlibutos e/ou itnpostos, encargos sociais, tlabalhistas,

pr-evide¡ciários, flrscais e coûterciais inciclentes, taxa cle administração, fi'ete, seguro e outlos

necessários ao cumprimento integral do objeto da contlatação.

4 cLLusuLA QUARTA - Do'rAÇÃo onçaMIrNTÁRIA

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

pr-ópr-ia, prevista no orçamento cla União, para o exercício de2023, na classificação abaixo:

4.1.1 Gestão/Unidade:

4.1.2 Fonte:

4.1.3 Plograma de Trabalho

4.1.4 Elemento de Despesa:

4.1.5 PI:

5 CLÁUSIJLA QIJINTA - PAGAMITNTO

5.1 O pr-azo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se uo Termo de

Referência.

rI CLÁUSULA SEXTA_ RITAJUSTE

6.1 As regras acerca clo reajuste do valol contlatual são as estabeleciclas no 'l'enno de

Referência, anexo a este Contrato.

7 cLÁusuLA sÉrrvla - GARANTIA DE ItxECIJÇÃo

7.1 Não havetá exigência cle galantia de execurção para a presente cotltratação.

8 CLÁIJSIJLA OI'rAVA - IIN'rREcA E RECIIBIMENTO DO OBJEI'O

g.1 As conclições cle entr-ega e recebimento do objeto são aquelas previstas no 'I'ermo cle

Referêr'rcia, altexo ao Edital.



9 CI,AÚSUT,A NONA - FISCÄLTZAÇAO

9.1 A fiscalização da execução do objeto será efctuada por Cornissão/Representante clesignado
pela CON'l'llAtANl'ti, nzt f'orma cstabelecicla no'I'ermo cle lìeferência, anexo clo Eclital.

10 CI,ÁUSULA OÉCNr,IN
CONTRA'TADA

otsr{IGAÇOItS DA CONTRATANTE E DA

t0.l As obrigações da CONTI{AIANTE e cla CONTR,/\TADA são aquelas previstas no
'l'errno cle l{eferêlicia, anexo do lldital.

11 CLÁUSUI,A DÍICIMA I'I{IMBIIIA _ SANÇÕES ADMINISTRAT'IVAS

11.1 As sanções referentes à execução clo contrato são aquelas plevistas iro Tenlo cle

Ileferência, allexo clo Eclital.
\,

12 CLÁUSUI,A DÉCIMA SII,GUNDA _ IIESCISÃO

12.1 O presente'I'ermo de Contrato poclerá scr rescincliclo

12,1.1 Por ato unilateral e escrito da Adrninistr:ação, nas situações previstas nos incisos
I aXII e XVII clo art.78 cla Lei u" 8.666, cle 1993, e coll as consequências indicaclas no
alt. 80 cla tneslna Lei, sem prejuízo cla aplicação das sanções plevistas no Termo de
Referência, anexo ao Rclital;

12.1.2 Amigavelmente, nos tennos do alt.79, inciso Ii, da Lei n" 8.666, cle 1993.

12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTI{AIADA o clireito à pr'évia e arnpla defesa.

72.3 A CON'|IìAIADA reconhece os direitos cla CONTIìAIANTE em caso cle rescisão !,
adtninistrativa prevista no art. l7 da Lei n" 8.666, de 1993.

12.4 O termo cle rescisão será precedido de Relatór'io indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

12.4,1 13alanço clos eventos contratuais já cumpriclos ou parcialrnente cumpriclos.

12.4.2 Ilelação clos pagarlentos já efetuaclos e air-rcla devidos.

12,4.3 Indenizações e multas.

13 cLÁusuLA DÉCIMA'I'EIìCBIIìA - vltDAÇons n PBRMISSÕES

13.1 É veclaclo à CONIIìAIADA interromper a execução clos selviços sob alegação cle

inadirnpleurellto pol'parte cla CONïìAI)\NT'E, salvo nos casos plevistos em lei.
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13.2 É perrnitido à CON'|RÄIADA caucionar our utilizar este 'fenno de Contrato

qualquel operação financeira, nos termos e cle acordo corn os procedirnentos previstos na

Instlução Normativa SEGIIS/ME 11" 53, cle 8 de Julho de 2020.

13,2.1 A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração cle termo aclitivo, clepenclerá

de compt'ovação da regularidade fiscal e tlabalhista cla cessionária, beur como cla

certificação cle qr"re a cessionária não se encontra irnpeclicla de licital e contratar corll o

Podel Público, conforme a legislação em vigor', nos tennos do Parecer JL-O1, de 18 de

rnaio c1e 2020.

13.2.2 A créclito a ser pago à cessionár'ia é exatarnente aquele que seda clestir-rado à

cedente (contratada) pela execução clo objeto contratual, colll o desconto de eventuais

multas, glosas e prejuízos causaclos à Aclministração, sern plejuízo da utilização de

institutos tais corno os da conta vinculada e clo pagamento direto plevistos na IN
SEGES/ME n" 5, de 2017, caso aplicáveis.

14 CLÁUSUI,A DíìCIMA QIJAII'TA _ AI,TIIRAÇÕIìS

l4.l Eventuais alterações contratuais leger-se-ão pela clisciplina do art. 65 cla l-ei n" 8.666,

de 1993.

14.2 A CONTRATADA é obligada a aceitar, nas meslnas cclndições contratuais, os

acréscitnos ou supressões que se frzereur necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) clo valol inicial atr;alizaclo do contrato,

14.3 As suplessões resultantes dc acordo celebraclo entre as partes contlatantcs poder'ão

exceder o limite de25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15 CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMTSSOS

15.1 Os casos omissos serão cleciclidos pela CON'|IìAIANI'8, segunclo as clisposições

corrtidas na Lei n" 8.666, de 1993, na l-ei n" 10.520, de 2002 e demais normas tèderais de

licitações e contt'atos aclministrativos e, subsidíariall'rcnte, segunclo as clisposições conticlas na

Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Def'esa clo Consumidor - e nonïìas e princípios gelais dos

contratos.

16 CLÁIJSULA DÉCIMA SEX'TA _ PUBLTCAÇÃO

16.1 Incumbirá à CONTRAIAN'I'E providenciar a publicação deste instrumento, pol extrato,
rio Diár'io Oficial cla União, no prazo previsto na I-ei n" 8.666, de 1993,

17 CLÁIJSIJLA DECIMA SI1ìTIMA _ FOIì.O

17.l É eleito o F'oro da ciclacle Porto Velho/lìO - Jurstiça lrecleral para clirirlir os litígios c¡ue

decorrerern da eÍecução cleste 'I'enno cle Contrato clue não possarr ser compostos pela

conciliação, conforme art. 55, $2" cla Lei n" 8.666193.



Paraftnneza e validade do pactuaclo, o presente Termo de Contrato foi lavrado em clu¿rs (duas)

vias de igual teor, qr-re, clepois cle liclo e achaclo ern ordern, vai assinado pelos contraentes.

Porto Velho,lìO, ..,....,.. de........... de2023.

Orclenador de Despesas do 5n Batalhão de Engenharia de Constn-rção

Responsável pela Contratada

TESTEMUNHAS v

\.¡



MINIS'|ÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIIìO

s" BA'|ALHÃO DE ENGENI{ARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

AI\E,XO IV - MII{UTA PROPOSTA
COME,RCIAL
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ANI]XO Iv

PROPOS'I'A DIf PRIIÇOS - Modelo
(PAPEL'IIMIIIìADO)

SR. Pregociro do 5" Batalhão de Ilngenharia dc Construção

A Emplesa sediada na (rua, bairuo, cidade, telefone, etc), _, insclita no

CNPJ/CPF sob n" , neste ato lepresentado por

, .b.t^o assinada, plopõe ao 5n Batalhão cle Engenharia cle

Construção, os valoles abaixo, r'eferente eventual aquisição cle Combustíveis, conforme

caractelísticas mencionadas no f'enlo de Referência, anexo I ao Ilclital.

DECLARANDO AINDA, sob as penas cla Lei, ter pleno conhecimento da legislação concernente
,^\ às licitações no âmbito do Exército Blasileiro e o teor clo Eclital clo referido Pregão, suborclinanclo-

se ao contido no nìesrno, cujos dispositivos reconhece, para toclos os efeitos, terem caráter

contratual.

CAIITA DE APIìESENTAÇAO DA pROpOS'rA Drì PnEÇOS

IDIÌNTIFICACAO DA PRO PONIÙNTII

DADOS DO CONTATO COM A trMPRIISA

Data
PREGAO ELETRONICO n": 0712023

UNIDADE GEIìENCIADOIìA: 1 60348
Validacle de ploposta: 60 (SESSENTA) clias

cal da Entre Conforme consta no Tenno de Referência
rocesso : 64043.0005 61 12023 -67

Nome:

Cargo

Endereço

Cidacle CEP:

Estaclo

Fone: [iax

E-n'rail

Nonre:

Cargo

Endereço

Cidacle: EP

olle:



D IìANC

DESCRTÇAO

Banco

AÉ'ência:

Conta:

Qï'
MIN

DB
IMA

QTDB
TOTAL MARCA

VALOR
UNITARIO PEIì.CI'NTUAL

DBSCONTO %

VAT,OR TOTAL
MÁXIMO

ACEI'TÁVBL COM
DESCONTO

ITENS UN

60.000 Xx Xx Xx Xx1

OLEO DIESEL -
COMUM O
I)iesel apresenta-

se em óleo f-olma

líquido
amalelado
viscoso, [írnpiclo,
pouco volátil,
cheiro flolte e

marcante e com
nível cle toxiclade
mecliano,
conlbrme nomlas
reglrlamentacias
pela AM). Local
cle entl'ega: 5n

BEC, Av Rogério
Weber, n" 0l
Bairro militar',
Porto Velho-RO.

Litro s000

30.000 Xx Xx Xx Xx2

Oleo Diesel S-
,l 0, confonne
nonllas
regr.rlamentaclas

pela ANP. Local
cle entrega: 5u

I3EC, Av lìogério
Weber, llu 01

Bain'o militar,
Porto Velho-RO.

Litl'o 5.000

40.000 Xx Xx Xx Xx3

GASOLINA
COMUM,
confome nonnas
regulamentaclas
pela ANP. Local
de entrega: 5u

BEC, Av Iìogério
'ùy'eber, n" 01

Bairro militar,
Porto Velho-RO.

Litro s.000

Xx Xx Xx Xx

OLEO DIESEL -
COMUM O
I)iesel apresenta-
se em óleo folma
líquiclo
arnarelado
viscoso. límpido,

Litro s,000 255.0004

v

\J



DDSCONTO

VALOIìÎK)'zuli(
wrÁxrrh5¿

ACEITÁVDL COMITENS DESCRTÇAO UN Q'TDE
MINIMA

QTDIi
TOTAL MAIìCA

VAI,OR
UNITÁIìIO

PI'IICONl'UAL
DBSCONTO %,

pouco volátil,
430.000cheiro
folte e l.rlarcante

e colìl nível de
toxidade
mediano,
confornte rlormas
regulamentadas
pela ANP. Local
de elltrega:
Destacanrento
Jaru. iocalizado à

Rua -l'apaìós

2299-2211, Setor
"3" eln.TarrriRO

Diesel S-
10, conforme
t]0nl1as
regulameutaclas
pela ANP. Local
rJe entrega:
Destacamento
.laru, localizado à

Rua 'lapajós

2299-2211, Setor
"3" em .larLr/lìO

Litro 5.000 430.000 Xx Xx

XxVALOR'I'OTAL

Xx Xx

a Nos preços acima estão incluídos toclos os insumos que o colnpõem, inclnsive as despesas

com in-ìpostos, taxas, fì'ete, seguÍos, carga e descarga e quaisqlÌer outros que inciclam clireta ott
indiretameute na prestação dos serviços clesta I-icitação;

b O iní<;io e término pala instalação do seryiço será feita ern conformidaclc ao 'l'ermo de

Refer'ência; Prcz,o de validade cla proposta: cleverá ser rìo rÌ1ínimo dc 60 (sessenta) dias;

c Caso nos seja adjudicado o objeto da plesente licitação, rìos coulprolretenlos receber a nota
de ernpenbo no prazo detenninado no Edital, inclicaclo para esse firn o Sr
Carteira de identidade no CPF n" ._7

__,____-_. _)

(f'r-rnção

na enìpresa), corl.lo responsável iegal desta empresa;

d Finalizalido, declararnos que estarnos cle pler-ro acordo com toclas as conclições
estabelecidas no Eclital e seus anexos.

Nome e Cargo clo Rcprcscntantc cla Ilmprcsa

CPF- ou RG
CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA



EíVI BRAflJCü

\J

çJ



MINIS'|ÉRIO DA DEFESA

EXÉRCI'fO BRASILEIRO
5" BATALIT¡.O DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO
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MINIS'TÉRIO DA DIIF'IìSA

BXÉRCITO RRASII,EIRO
s" BAti\LHÄo nn BNcENITARIA DII coNsrnuçÃo
pn'rar,uÃo coRoNItL cARLos ALoYSIO wEBIIR)

ANEXO V

I{O'Ii\ EXPI,ICATIVA

Sr" Fornecedor:

Este conjunto de info¡1ações conrplementares 1'oi elaborado coll1 o ob.ietivo prirrcipal

de rnelhorar as suas conclições de alcançar bonr deseupenho no Pregão Eletrônico do ti¡ro

Registro de preços. Para preverrir e evitar a ocorrência de sitLração indese.iável e alcançar a

eficiê¡cia rio Pregão Eletrônico é aclequaclo aclotar as seguintes mecliclas:

1. Leia'I.ODO O EDruAL e seus anexos'

2. Não formule sua proposta baseacla da relação de iterrs disponibilizada quando do clownloacl

clo eclital, conforme ilustração abaixo:
uE-...
SU t(lttôl É à11ÈxL'1-q'¡lll

r.\t¡ t tu.lz,ttt

3. Havendo qr.ralqLrer discordância na especifìcação entre o código doCATMATeado'lernro

de Rel'erência, prevalecerá a do'l'el'lro cle Ref'erência'

A licitação só se realiza Ço¡l a palticipação cle clois agelltcs ¡lrilrcipais: cle tttrr lado, o órgão

licitante, na pessoa do pREGOEIIIO e, de outro: O FOIINIìCIIDOIì. A clispLrta rra licitação ttão

precisa ser realizada colr esses agentes clesempenhando os ¡rapéis cle inimigos ou adversálios' Mas, de

palceir.os qlle atllan.ì elrr lrusca cle benefícios urúrtuos. Senclo o Pregoeilo Lll]] agel'ìte qLle atLla elll llollle

da União, buscanclo a trel¡ot'proposta ¡rara a aclnrinistração pública e para a sociedacle e obedecendo a

legislação vigeute. Em princípio, o f'orrrcceclor'é irnr ente da sociedacle que busca aproveitar a detnanda

do órgão público para inrpulsiollar sLta atuação cornercial, olbrecenclo bens e selviços cle qLralidacle e

dentro clas especi ficações declaradas lro Edital'

prepar.e toda sua docuureutzrção COM AN'l'blCt'lDÊNCIA e f'aça r'trn estr-rclo sobre a



lnal'gem/faixa aceitável de valores (rnáximo e rnínimo) colr os quais vai competir. na fase cle lances,

lemblanclo sernpre qLte, enl caso de empate, por se tratar cie um pr.egão eletr.ônico, a proposta

venceclora será aquela que priureiro for registrada.

Encerada a fasc de lances, ocol're a fase de iulgamento das plopostas e lleste nomento é

adeqttado que atencla a convocação pat'a enviar a clocumeutação solicitacla pelo pr.egoeiro,

principalmente quanclo existe um prazo para cumprir.

Na fase de HAtllLI'lAÇÃO o Pregoeiro vai analisar os dados do fornecedor acerca da

regulariclade jurídica, ftscal, kabalhista, econôrnica e técnicas (se for o caso), fazendo consulta aos

clados do forlecedor rros sistemas especílÌcos, Para que tenlramos a fase cle habilitação célere e

cficiente solicito qlre as licitantes envienr toda docunrentação prevista para habilit^ção em um

arquivo ÚiVtCtl zipaclo (zip), conforme abaixo clcmonstraclo:

A ntaiol'ia clessas inlormações está no SICAF, senclo que as qLre não estiveren.l co¡stantes ¡o
SICAF devcrão antes da Sessão Pública serer¡ enviaclas através clo sistema COMPRASNEI
corrlorrrre prediz o Decl'cto t't" 10.0241 19 - o qual regulanrenta o Pregão eln slla fbrma cletrônica.

Alénl disso o Pregoeiro poderár convocar o fornececlol para enviar documentos sc restar a

necessidade de confil'nrat'alguma sitLração qLre restou incompleta. É por isso, eutre outl-os rnotivos, que

o fomecedor precisa acompanhar o pregão errì sLra totaliclacle, a fim cle não retar.clar o atenclimento a

alguma convocação do Pr.egoeiro.

Os lol'nccedores qLte Ilão venceren os itens ser'ão couvocaclos para fbrnração clo Caclastro cle

fìcset'va, nlecliante expeclição de lnensagcm autornática clo Sistema, enviacla para o e-mail cadastraclo

no SIASG. Finaltnente, é adequado lembrarque a relação óncÃo púBl,tco <-> ITOIINECEDOIì.
clcve set cfctivacla colrr ética e clcr.rtt'o clos princípios clelÌniclos na legislaçãro vigente e cle acordo com

as conclições manil'estadas no Edital e seus anexos. A rlelhoria desse processo deve ser objetivo de

todos que participarl dele, setnpre com o propósito cle incrernentar os resultaclos mais vantajosos para

a sociedade etl geral. Caso seja cle vosso interesse, envie sugestões, críticas e manil'este sLra opinião

sobre os procedirnentos realizados no Pregão Eletr'ônico para o lreslro e-mail ou ligge para os

telefones que estão lnencionados no Edital convocatório.

Lembre-se: como .já errsirrava Sllì WINSTON CI-IURCHIL ,'A SORT'E N/íO EX\ST'\.
AQUILO QUE CÍ{AMAS DE SORT'E I! O CUN,TDO COM OS PORMENORES''.

v

t/

Desejo born trabalho.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CONONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE LICITAÇÃO FRACASSADA

Declaro de o pregão eletrônico no 712023, processo Administrativo no 64043.

00056712023-67, objetivando a aquisição de combustível foi fracassada por não haver licitantes

habilitadas no ceftame.

to Cornissão Pennanente de Licitação

mÁruoS[VÉRIo*o,ffi*I'RANDANETo_TenenteCoronel
Ordenador de Despesas Substituto do 5" BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO
BATALH^Ã.O CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

i-r I

^

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

FECHO nesta data o Volume dos autos do processo Administrativo no 64043.

00056712023-67, que tem como assunto o Pregão Eletrônico n" 0712023, do tipo Maior Desconto

por Preço Unitário para Aquisição de Combustível, destinados ao 5o Batalhão de Engenharia de

Construção, que se enceffa nesta folha no 166.

Quartel ern Porto Velho-RO, 17 de abril de2023

ROG s GONÇALVES - Cb NB
Auxiliar Salc 5" BEC
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